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DOUTRINA 

MARGINALIDADE SOCIAL E JUSTIÇA ~ 

ALESSANDRO BARATTA 

1. O direito criminal contemporâneo pode ser definido como 
objetivo deste tratamento a reeducação ou reinserção do delinqüente 
o direito criminal do tratamento. A mais recente legislação dá como 
na sociedade. A nova lei, penitenciária italiana1 provê que, "em re­
lação aos condenados e internos deve ser empregado um sistema de 
reeducação que tenda, especialmente através de contactos com o 
mundo exterior, em direção a sua realibilitação social" (art. 1). A 
nova lei penitenciária germânica2 dá como propósito da detenção e 
das medidas de segurança que privam o prisioneiro de liberdade, o 
de tornar o prisioneiro capaz de "no futuro, conduzir com respon­
sabilidade social uma vida livre do crime" (§ 2). 

Entre as linhas destas novas enunciações de princípios pode'-se 
vislumbrar dois elementos inquietantes que limitam o otimismo do 
legislador. O primeiro destes eu chamaria de o e,lemento cético. O le­
gislador sabe que as inovações introduzidas no sistema penal não 
podem acabar, instantaneamente, com todos os fatores negativos da 
prisão sobre a vida futura do prisioneiro, que são hostis a sua rein­
Iserção na sociedade. A nova lei germânica não acha supérfluo acres­
centar às inovações uma disposição geral, com o propósito de contro­
lar os efeitos danosos da prisão, tomando-os, assim, por dados, a qual 
,exige das autoridades competentes "conter o mais possível aqueles 
aspectos da vida institucional que tornam difícil ao detento viver nO 
:mundo, pela compreensão de que a diferença entre a vida na insti­
tuição e a vida fora dela não é maior da que é inevitável" (§ 3). 

O elemento realístico deriva do reconhecimento de que, em muitos 
casos, o problema concernente ao detento não é de ressocialização ou 
de reeducação, mas, ao contrário, de socialização ou educação. No 

* Tradução de JUAREZ CIRINO DOS SANTOS e SÉRGIO TANCREDO. Relatório 
apresentado ao IX Congresso Internacional de Defesa Social (Caracas, agosto 
de 1976). 

1. Legge 26 julho 19'57, n.O 354 (Gazeta ufficiale 9 agosto 1975). 
2,. Strafvollzugsgesetz 16 março 1976 (Bundesges1etzblatt L p. 581 ss.), que 

vigirá em 1.0 de janeiro de 1977. 
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fundo do atual movimento pela reforma penitenciária existe, portan­
to, a afirmação realística de que a população da prisão provém, am­
plamente, das áreas marginais da sociedade que já são caracteriza­
das pelas desvantagens em sua socialização primária na idade pré­
escolar. Em um exame cuidadoso, o que parece ser uma nuance filo­
lógica na definição do propósito de tratamento ("socialização" ou 
"ressocialização"), revela ser uma mudança decisiva no conceit03• lsto 
muda a relação entre a instituição da prisão e o complexo de institui­
ções, privadas e públicas, cujo propósito é socialização e educação. A 
prisão é uma parte de um continuum que inclui família, escola, as­
sistência social, a organização cultural do tempo livre, preparação 
profissional, universidade e educação adulta. O tratamento na peni­
tenciária e a assistência pós-penitenciária previstos pelas novas leis, 
são um setor altamente especializado deste continuum, tendente a 
.recuperar osatrazos em socialização que indivíduos marginais tem 
sofrido, do mesmo modo como .as escolas especiais ajudam a recupe­
rar terreno aquelas crianças que provam ser inaptas para as escolas 
normais. Ambas as instituições são instituiçlões integracionais espe­
cializadas para uma maioria de sujeitos desviantes. Isto permite um 
inspirado representante da nova ideologia penitenciária escrever: 
"Certamente, hoje, em uma sociedade em que o problema de educação 
tornou-se o problema social por excelência, não pode existir política 
social sem política educacional, e isto significa que as sanções penais 
devem, sempre, também ser consideradas como uma parte da políti­
ca educacional. O processo regulatório do direito criminal não pode 
ser entendido, portanto, à parte de outros processos sociais de so­
!cialização e educação"4. 

Como um resultado do que acontece no estágio penitenciário, 
como vemos, o sistema penal total tende a compor um subsistema 
específico no universo dos processos de socialização e educação que 
o estado e os outros "aparelhos ideológicos"5 institucionalizam em 
uma sempre mais fina rede. O objetivo desta rede é dar a cada com­
portamento individual padrões e conhecimento relativos aos diferen­
tes status e, dessa forma, distribuir os próprios status. Este fenôme­
no é complementar daquele pelo qual o sistema de COntrole social, 
em sociedades pós-industriais, tende a mover seu campo gravitacio­
nal de técnicas repressivas para técnicas não-repressivas de sociali­
zação, propaganda e assistência. O direito criminal tende, assim, a 

3. Cf. H. SOHÜLER-SPRINGORUM, Straf'Vollzug im übergang. Studien ZUlFl. 

Stand der Vollzugsrechtslehre, Gottingen 1969, p. 157 ff., que fala de "socialização 
substitucional"; G. KAISER, Strategien und Prozesse '8trafreClhtlicher Sozialkontrolle, 
Frankfurt a. M. 1972, p. 7. 

4. R. P. CALLIESS, Theorie der Strafe im demokratischen und sozialen 
Rechtsstaat, Frankfurt a. M. 1974, p. 129; do mesmo, Arbeit und Erwechsenerlr 
bildung - Straf'Vollzug als Teil dês Bildungssytems der Gesellschaft, in A. KAUF'­
MANN (ed.), Die Straf'Vollzugsreform, Karlsruhe 1975, p. 135 ff. 

5. Sobre este conceito cI. L. ALTRUSSER, ldéologie et appareils idéologiques 
d'Etat - Notes pour une recherche, La pensée, n. 115, junho 1950. 
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ser reabsorvido nesse difuso processo de controle social que poupa 
o corpo para agir diretamente sobre o espírito, -realmente para criar 
o espírito, como o último fascinante livro de FlOUCAULT recentemente 
demonstrou 6, no qual ele descreve uma evolução que começou du­
zentos anos atraz, com o início do sistema de prisão. O que eu des­
crevi até aqui é o esquema ideológico, não o esquema real, do pro­
cesso de transformação do sistema penal. Ele representa o modo em 
que é concebido, ou tende mais e mais a ser concebido, por aquelas 
pessoas que tem a tarefa de o preparar, administrar e controlar, e 
de transmitir uma imagem aceitável de seu trabalho. Mas este es­
quema ideológico não é somente um esquema imaginário, carente de 
contacto com a realidade do sistema penal. Sobretudo, de fato, atra­
vés da ideologia dos órgãos oficiais apropriados, manifesta-se aquela 
função de auto-legitimação que WEBER chama de "alegação de legiti­
midade" 7. 

. Em segundO lugar, a ideologia da socialização substitutiva efeti­
vamente espelha a homogeneidade dos dois sistemas, a qual é seu 
elemento de verdade. Ela leva contudo, no esquema ideológico, a 
uma falsa conclusão sobre a função real que exerce nos dois siste­
mas tomados em conjunto. De fato, a frase de CALLIESS perde toda 
a sua significação idealística, se virarmos o seu sentido de cabeça 
para baixo, à luz do que sabemos sobre os mecanismos de discrimi­
nação, seleção e marginalização, que fazem parte do sistema edu­
cacional e, em particular, do sistema escolar. 

O resultado de pesquisas sobre o assunto permite-nos, de fato, 
atribuir ao novo sistema compreensivo de controle social, através 
da socialização institucional,a mesma função de seleção e margina­
lizaçãoque primeiramente foi atribuída ao sistema penal, por aque­
les que examinaram suas história sem idealizar o sistema: "A 
história do sistema de punição - escreve RUSCHE - é mais do que 
a história de um pretendido desenvolvimento autônomo de certas 
'instituições jurídicas'. Ela é a história das relações entre as 'duas 
nações', como DlISRAELI costumava chamá-las, composta das seguin­
tes pessoas: o rico e o pobre" 8. 

A complementariedade das funç4Ões exercidas pelo sistema penal 
e o sistema escolar encontra a necessidade de reproduzir e assegu­
rar as relações sociais existentes: manter a realidade social. Esta 
realidade é mostrada em uma desigual distribuição de recursos e 
benefícios, e corresponde a uma estratificação social no fundo da 
qual a sociedade capitalista cria zonas consistentes de subdesenvol­
vimento e marginalidade. A frase de RUSCHE ainda mantém sua 
validade fundamental, mesmo na nova perspectiva de tratamento 

6. Cf. Surveiller et punir. Naissance de la prison, Paris, 1975. 
7. Cf. Wirtschaft und Gesellschaft, 1. Halbband, Tübingen 1965, p. 122 ff. 
8. Arbeitsmarkt und Straf'Vollzug, Zeitschrift für Sozialforschung 1933, 

p. 63 ff. (70). 
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·criminal, como socialização substitutiva. Deste ponto de vista tem 
'sido observado que "a instituição do direito criminal pode ser c~nsi­
derada, junto com as instituições de socialização, como a instância 
decisiva de garantia da realidade social. O direito criminal realiza 
no extremo final do continuum, o que a escola realiza na zona médla' 
dele: a separação do trigo do joio, o efeito do que, ao mesmo tempo, 
constitui e legitima a escala social existente e, assim, assegura uma 
parte essencial da realidade social" 9. É sobre os mais baixos degraus 
da escada social que a função seletiva do sistema se transforma em 
uma função marginalizadora. A delimitação entre a mais baixa ca­
mada do proletariado e as áreas subdesenvolvidas e marginalizadas 
marca um ponto crítico permanente onde, em certos casos, as san­
ções e regulações da lei são acrescidas à ação regulatória do meca­
nismo geral do mercado de trab.alho. Isto é visto, especialmente, na 
criação e manutenção daquela zona marginal particular que é a po­
pulação criminosa. 

Debaixo do pesado véu de vergonha e desorientação que se es­
palha sobre isto, não sem uma contribuição de uma parte da socio­
logia oficial, com a imagem falaciosa de uma "sociedade de classe 
média", estratificação social, o acesso desigual aos recursos sociais 
e oportunidades são marcados, drasticamente, na sociedade capita­
lista avançada. A ascensão na escada social é um fenômeno excep­
cional, enquanto o próprio recrutamento de grupos sociais, especial­
mente entre os mais baixos e marginalizados 10, é muito mais rele­
vante do que o mito da mobilidade social levaria alguém a esperar. 
O sistema escolar, na sua totalidade, que vai da educação primária 
à educação secundária e à educação universitária, reflete a estrutura 
vertical na sociedade e contribui para a criação e conservação desta 
e~trutura, ~través de mecanismos de seleção, discriminação e exclu­
s~o.PesqUlsa relevante mostra que a distribuição de sanções posi­
tIvas (acesso a níveis relativamente mais altos de educação) é in­
versamente proporcional à consistência numérica da camada social 
e que, correspondentemente, as sanções negativas (fracasso, ser co­
locado em classes especiais) aumenta em um modo desproporcio­
nado ,quando você desce a escala social, com altos pontos no caso 
de crIanças originárias de grupos sociais marginais (moradores de 

favelas,. negros, trabalhadores estrangeiros). 
AssIm, P?r. exemplo, na Alemanha, 18 por cento de crianças em 

esc?las ~speClalS provem de classes médias, 80 por cento das classes 
m~ls baIxas do proletariado 11, enquanto de 42 a 80 por cento de 
crIanças de fafilhas sem lar ou de favelas são mandadas para es-

U t 9. ~. STEINERT, in H. STEINERT (ed.), Der Prozess der Kriminalisierung 
. n ersue ungen zur Kriminalso:iologie, München 1973, p. 22. . 
Gesei~~ht C~r' ~TRANG, Er~e,he~nungsformen der Sozialbedürftigkeit. Beitrag zur 

11 e, eorw und emp~.nse~en Ana,lyse der Armut, Stuttgart 1970, p. 221-222. 
S h"hZ' CHf. E. BEGEMANN, D1,e Erztehung der sozio...kulturell beneehteiligten 

c u er, annover 1970, p. 17, 64, 84. 

8 

colas especiais 12. O que acontece nas escolas secundárias confirma 
este elemento constante de diferenciação social dentro do sistema 
escolar em países capitalistas13• A desmistificação das técnicas de 
seleção, baseadas no quoc~ente ~e inteligência e outros textos ~ an~­
logos, priva a diferenciaçao SOCIal no ~ampo .es~o~ar da aparencIa 
de ser um legítimo e justo avanço sOClal de mdivIduos, de acordo 
com seus talentos e aptidões 14. 

A outra legitimação usual de diferenciação social no sistema es­
colar é baseada no conceito de mérito. A crítíca deste conceito tem, 
acima de tudo, posto em relevo como, da mesma forma que nos 
testes de inteligência, as diferenças em desenvolvimento mental e 
linguagem que as crianças pO,s~uem, desde .sl:1:a entr~~a no síste~ 
escolar são o resultado das dIferentes condiçoes SOCIaIS de sua OrI­
gem. éom o sistema de testes de inteligência e testes de mérito, 
escolar estas diferenças são aceitas acritícamente e perpetuadas. A 
crítica' tem focado, em particular, nas características dos padrões 
e sistemas de valor, à luz dos quais o mérito escolar é avaliado, e 
na limitada objetividade destas avaliações. isto tem mostrado, cla­
ramente, os efeitos discriminatórios do sistema escolar em crIanças 
provenientes das camadas mais baixas da ~asse trabalhad?ra. e de 
grupos marginais. Uma das primeiras razo~s para a ausenCla de 
sucesso escolar no caso de crianças provementes desses grupos, e 
a considerável dificuldade que elas têID: de adaptar-s~ a um mundo 
que lhes é parcialmente estranho. O SIstema edl1:caclOnal, no t.,?dO, 
reage a estas dificuldades não c0!ll ,alguma espeCIal compreensao e 
cuidado, mas com sanções negatIvas e exclusao,. como . t~stemunha 
o fato de que escolas especiaIs tendem a ser a mS~Itu~çao escolar 
normal para crianças provenientes de gr~~os ~argm~Is. p~ra es­
tas crianças, tem sido observado, a es~ola e mUlto maIS u.m. Instru­
mento de socialização da cultura dommante das classes medias, que 
as pune como expressão do sist~m~ de. comportame.nto desviante" l0. 

A atitude do professor em relaçao a cnanç,a provement~ .de um gr~­
po marginal é caracterizada por preconceItos e estereotIpos, ~egatl­
vos que condicionam a aplicação seletiva e desigual, em preJUlzo da 
criança, do critério de mérito escolar. ,. 

"A injustiça institucionalizada" dos graus escolares e, na r~alI­
dade da escola, um exemplo típico da percepção seletiva da reallda-

12. Ci. G. IBBN, Kinder am Rande der Gesallsehaft, 2. ed., München 1970, 
p. 37 ff. . , , ' , , 

13. Cf. P. C. SEXTON, Education and Ineome. Inequahtws. of Opportumt~e~ 
in Our Publie Schools, New York 1961; H. HIELSCHER (ed.), D~e Sehule als Or" 
der Selektion, Heidelberg 1972. . 

14. Cf. J. ADLER, What We Want of Our School. Plain Talk oi'/. Edueatton 
from Theory to Budge&te, New York 1967, p. 71-72; P. ~. BARAN ~ P. M. SWEEZY, 
Monopoly Capital. An EssWJj on the American Economw and S<}«yw,l Order, Nova 
York e Londres, 1966, p. 315 ff. "b S . l 

15. . G. IBEN, Randgruppen der Gesell8chaf~ .. Unters,,!,chungen u er oz~a s-
tatus und Erziehungsverhalten obdaehloser Fam~hen, Mumque 1974, p. 26. 
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de 16. Isto leva ao fato de que os 'maus' alunos sãO geralmente ju1~ 
gados, enquanto os 'bons' alunos são considerados em uma luz mais 
favorável do que eles merecem 17. Pesquisa recente demonstrou que 
o número de erros ignorados pelo professor é' menor no caso de 
<maus' alunos do que no caso de 'bons' alunos e que, no caso dos 
primeiros, mais erros não-existentes são achados 18. 

A análise do mecanismo discriminatório na escola não termina 
aqui. O conceito da 'profecia do auto-preenchimento' 19, considerado 
na sociOlogia do desvio dentro do assim chamado 'enfoque rotula­
dor', onde as expectativas derivantes das circunstâncias determinam, 
em uma considerável extensão, o comportamento dos indivíduos, 
tem sido aplicado por ROSENTHAL e JAOOBSON à realidade da escola 20. 

Pesquisas posteriores21 tem confirmado a correlação entre o apro­
veitamento escolar e a percepção que uma criança tem do julga­
mento e expectativas que o professor tem dela. No caso de uma 
criança proveniente de um dos . grupos marginais a escola não é .. , . 

mcomumente a prImeira volta na espiral que a impele mais e mais 
para o seu papel alienado. . 

Finalmente, a discriminação na escola, através de órgãos insti­
tucionais apropriados, é integrada e reforçada pelo relacionamento 
que é construído na comunidade da sala de aula entre os 'maus' 
alunos e .os outros. Assim, no microcosmo escolar também se aplica' 
o mecamsmo da ampliação dos efeitos estigmatizantes de sanções 
institucionai~ que está em trabalho em outro grupo e na sociedade 
em geral, através da distância social e outras reações não-institu­
cionalizadas. Os 'maus' alunos tendem a ser repelidos e iSOlados 
pelas outras crianças: acrescido a isto, existe também a influência 
que a família exerce nos contactos entre alun~s, uma i~fluência que 
geralmente tende a discriminar contra aqueles alunos provenientes 
dos setores sociais mais baixos. 

O caráter simbólico da punição acompanha a reação de distância 
sodiaZ na comunidade escolar como na sociedade em geral. Este 
caráter simbólico causa a transferência do dano e da falta para uma 
minoria estigmatizada e ajuda a unir a maioria. Ela também re­
compensa os não-estigmatizados e convalida seus modelos compor­
tamentais. Pesquisa em comunidades escolares, deste ponto de vis-

.16. Cf. R. LAUTMANN, Die institutionalisterteUngerechtigkeit, in begrifft: 
Erzwhung, fase 12; 1970, p. 11 ff. 

17. Cf. IBEN, op. cit., p. 31. 
18. Cf. E .. HOHN, Derochlechteschüler, Munique, 1967, p. 75. 

S 19. Cf. R. K. MER'l1ON, Self-fulfilling Prophecy, in Social Theory and Socüü 
tructure, Glencoe, 1957, p. 421 ff. 

20. Cf. Pygmalion in the Classroom. Teacher Expectation and Pupils In­
tellectual Development, Nova York e Chicago, 1968. 

. ~1. Cf. H. H. DAVIDSON e G. LANG, Childrens' Perceptions of Their Teachers 
F.eehnfl.s Toward Them Related to Self-perception, School Achievment and Beha-

2
vwudr , ~n W. H. NOLL e R. P. NOLL (eds.), Readings in Educational Psychology, 

. e ., Nova Yorke Londres 1968, p. 345. 

1.0 

ta 22 tende a interpretar esta atitude negativa como um mecanismo, 
de defesa através do qual a ausência de sucesso de outras pessoas 
reprime o medo de ausência de sucesso pessoal, e cria um sentido, 
de satisfaçãó naqueles que não são punidos por uma sanção nega­
tiva. Assim, como na sociedade como um todo, a estigmatização e 
punição das outras pessoas reprime o medo da diminuição do pró­
prio status de algum, e dá origem ao que se poderia definir como 
uma 'união de maldição' que tende a romper a solidariedade entre 
a sociedade e o punido e, também, aquela entre os próprios punidos. 
Assim os efeitos discriminatórios e marginalizantes do sistema es­
,colar institucional são consolidados e ampliados através de mecanis­
mos de interação dos' alunos. Alguém poderia sintetizar a situação 
que foi defÚlida nos pontos acima, com as palavras de KENNETH 
B. CLARK, sobre a sociedade americana: "existe evidência concreta 
que demonstra, além de dúvida razoável, que nosso sistema de es­
cola pública rejeitou seu papel de facilitar a mobilidade social e 
tornou-se, de fato, um instrumento de distinção social e econômica 
de classe, na sociedade americana" 23. 

2. A homogeneidade do sistema escolar e o sistema penal cor­
responde ao fato de que eles têm a mesma função na reprodução, 
das relações sociais e na manutenção da estrutura vertical da so­
ciedade, como eles criam, em particular, protetores efetivos contra\ 
a integração das seções mais baixas e marginalizadas da claSSe tra­
balhadora e, mesmo, criam processos marginalizantes. Nós encon­
tramos no sistema penal, substancialmente, os mesmos mecanis­
llnOS de discriminação contra indivíduos provenientes dos setores 
sociais mais baixos, como encontramos no sistema escolar. COmo 
para o direito criminal 'abstrato' (isto é, criminalização primária). 
a discriminação concerne não somente aos conteúdos mas, também, 
aos 'não-conteúdos' do direito criminal. O sistema de valores lá 
expressados reflete, predominantemente, o universo moral de uma 
moralidade burguesa-individualística, dando a maior importância à 
proteção da propriedade privada e dedicada a punir as formas de 
desvio de grupos que são socialmente mais fracos e alienados. E 
suficiente pensar na enorme incidência de crimes contra a proprie­
dade entre o complexo de ofensas encontradas em estatísticas pro­
cessuais, especialmente se infrações de trânsito não são tomadas em 
conta. Mas a criminalização seletiva acontece, primeiramente, at!a­
vés de diferente formulação técnica dos crimes 24 e o tipo de conexoes 

22. Cf. G. IBEN, op. cit., p. 44. 
23. Prefácio ao livro de P. C. SEXTON, cit., p. IX. 
24. Cf. F. SGUBBI, Zum Fragmentarischen Charachter des Strafrech,ts, Ar­

beitspapier n.o 33 (não-publicado), programa de pesquisa "Soz~ale. Re~t,,:on auf 
abweichendes Verhalten mit besond,erer Berücksichtigung des nwht~nst~tutwnellen 
Bereichs" (Universitãt des Saarlandes, Institut für Rechts-und Sozialphilosofie) 
dirigido por A. BARATTA, F. SACK, G. SMAUS, e financiado por Deutsche Fors-
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-que elas implicam com o mecanismo de fatores agravantes e ate~~> 
,nuantes (é difícil, obviamente, levar adiante um furto que não é 
·<agravado'). As linhas da rede são usualmente muito mais finas no 
caso das classes sociais mais baixas do que no caso de crimes típicos 
,de trab.alhadores de colarinho branco. Estes crimes, mesmo do pon~ 
to de vista da formulação abstrata, tem mais possibilidades de per~ 
.manecerem impunes. Como para os 'não~conteúdos' 25 nós temos, 
,finalmente, começado a olhar para as raízes do assim chamado 'ca­
.ráter fragmentário' do direito criminal (que juristas, freqüentemen-
te, assumem ser um fato da natureza), não somente na pretendida 
impropriedade técnica de certas matérias para ser controlada pelo 
,direito criminal (ou, na assunção tautológica da relevância penal de 
algumas matérias e não de outras), mas em uma certa tendência 
-do direito que leva à preservação da criminalidade primária das 
ações anti-sociais realizadas por aqueles que pertencem à classe do­
:minante ou que são mais úteis no processo de acumulação do capi­
tal 26. Existem, assim, áreas criadas de impunidade para compor­
tamentos cujo efeito danosG é particularmente dirigido contra a 
·classe trabalhadora. 

O processo de criminalização secundária acentua o caráter se-
letivo do sistema penal abstrato. Estudos tem sido feitos dos pre­

·conceitos e estereótipos 27 que guiam a ação de ambos os órgãos de 
investigação e de julgamento e que os leva, como no caso do pro­
fessor e os erros nos trabalhos de casa de seus alunos, a procurar 
pela criminalidade, acima de tudo, naquelas camadas sociais onde 
.se pode, normalmente, esperar encontrá-la. 

O conceito de 'sociedade dividida', cunhado por DAHRENDORF:ltl , 
.para expressar o fato de que somente metade da sociedade (as 
classes média e alta) produzem juízes e estes juízes têm em sua 
frente, usualmente, indivíduos que provêm da outra metade da so-
ciedade (a classe trabalhadora) provocou os próprios sociólogos 
burgueses a perguntar se esta situação não pOderia indicar a exis­
tência de 'justiça de classe', como na clássica definição de LIEBK­
NEdHT 29. As condições particularmente desvantajosas em que uma 

chungsgemeinschaft. Para uma amostra desta pesquisa, v,'êr Kriminologisches 
Journal, 2, 1975, p. 132 ff. e La Questione criminale, 1 (1975), p. 196 ff. 

25. Cf. K. SCHUMANN, Gegensband und Erkentnisinteressen einer konflikt­
theoretischen Kriminologie, in Kritische Kriminologie. Positione, Kontroversen 
und Perspektiven, Munique, 1974, p. 69 ff. (77-78). 

26. Cf. A. BARATTA, Criminologia liberale e ideologia della difesa sociale, 
La questione criminale 1 (1975), p. 7 ff. (55 ff.). 

27. Cf. J. FEEST e E. BLANKENBURG, Die Definitionsmacht der Polize·i. 
Btrategien der Strafverfolgund und soziale Selektion, Diisseldorf 1963; K. D. Opp 
e R. PEUCKERT, IdJeologie und Fakten in der Rechtsprechung. Eine soziologische 
Untersuchung über das Urteil im Strafprozess, Munique, 1971. 

28. Cf. Deutsche Richter,. in Gesellschaft und F1'eiheit, Munique, 1961, 
p. 76 ff. 

29. Cf. Rechtsstaat und Klassenjustiz, in Gesammelte Reden und' Schriften, 
vol. 2, Berlin, 1960, p. 17 ff. 
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:pessoa acusada proveniente das classes marginais se encontr~ em 
um processo comparada com um acusado das classes su~eTlores, 
tem sido de~onstrada. A distância lingüíst~ca que separa Ju.,Igados 
.e julgadores, a menor possibilidade de realIzar u~ .pape~ atlvo no 

esso e de ter os serviços de advogados de prestlglO, poe em des-
proc . ' f 30 . vantagem indivíduos soclalmente malS racos '.. . . 

De novo, o escasso conheci~ento e a. habIhdade do JUIZ para 
enetrar o mundo do acusado, e desvantaJo~o par~ aqu~les prove­

.p. tes das camadas mais baixas da populaçao. E ~to nao somente 
men usa da influência de estereótipos e preconceItos, mas, tam­
:6?r C;or causa da influência de uma série <;le assim chamada~ ·t~o­
'ri~~'de todos os dias', que o juiz tende a apllcar na reconstruçao JU-
dicial da verdade 31 • r 

Pesquisa empírica tem ilustrado as diferentes atItudes ava.la-
tivas e emotivas dos juízes diante de pessoas pe:t~ncen~es a ~lfe­
rentes classes sociais 32. Estas atitudes leyam os JUIzes,. mcon~Clen­
temente a uma tendência para fazer Julgamentos diferenC!a~os 
,segundo' a classe social do acusado e r,elativ?s ao ,el.emento s~bJetlv~ 
do crime (dolo, negligência) e ao carater smtomatlco do cnme, ate 
onde considera a personalidade (prognose da futura c~nduta do 
acusado) e assim também a individualização e mensuraçao da san~ 
ção penai. A distribuição das definições criminosas é clara~ente 
influenciada pela diferenciação social. ~:n geral, pode-se afIrmar 
que existe uma tendência de parte dos JUIzes de esperar comport~­
mento em conformidade com a lei de indivíduos per~e:l.Cente~ a:s 

classes média e alta, e comportan:ento. bastante contrarIo de mdl-
víduos pertencentes às classes malS ba~xas. _ . 

'. Quanto aos crimes contra a propnedade, a prevalenCla destas 
,duas tendências opostas referentes à extração social do acusado tem 
sido mostrada 33. Mesmo em uma matéria tão social~ente neutra, 
como acidentes de trânsito, tem sido observado que. eXIste uma cor­
relação entre a avaliação da culpa e as circunstanct.,as at,enuan:~s e 
a posição econômica do acusado 34. Ele!llentos relatIvos a f~Iml1a e 
Isituação profissional do acusado realI~am um. ?apel decIsIVo, no 
-critério que guia a apl1cação da suspensao condlClOn.al, <;la p~naIIda- , 
-de. Pesquisa sobre o assunto mostra como estes CTlterlOs sao par-

30. Cf. K. F. SCHUMANN e G. WINTER, Zur Anal:yse des Strafverfahrens, 
Kriminogisches Journal, 3 (1971), p. 171 fi. . 

31. Ci. K. D. OPP, Zur Anwendbarkeit der Soziologie im Strafprozess, Kn-
tische Justiz, 3 (1970), p. 363 ff. .' S· 

32. Cf. G. WINTER e K. F. SCHUMANN, Verzerrte Kommun~katwn - ozza-
lisation und Legitimierung des Rechts in der strafgerichtlichen Hauptverhandlung, 
.in M. REHBINDER e H. SCHELSKY (ed.), Zur EffektivitiJ,t des Rechts, Jahrbuch 
jür Rechtssoziologie und Rechtstheorie, 3, Bielefeld, 1972. 3, 100 fi 

33. Cf. D. PETERS, Richter in Dienst dM' Macht, Stu~tgar~ 197 , p. . . 
. 34. Cf. LEWERENZ e outros, Die Strafzumessungspraxts bet Ver,kehrsdelikten 
':in der Bundesrepublik Deutschland, Hamburgo, 1968. 
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ticularmente desfavoráveis ao acusado proveniente de classes sociais 
mais baixas e prováveis ao acusado das classes -média e alta1l5 , 

Finalmente, considerando, em casos em que é previsto, o uso alter­
nativo de sançi5es pecuniárias e detentivas, os critérios de escolha, 
claramente trabalham para a desvantagem dos grupos marginais ou 
do subproletariado, no sentido de que existe uma tendência a con­
siderar a detenção mais apropriada para eles, porque é menos com­
prometedora ao seu já baixo status social e porque é parte da ima­
gem normal do que freqüentemente acontece aos indlvíduos perten­
centes a estes grupos sociais, enquanto, por outro lado, p.ara citar' 
as palavras de um juiz que fez parte de um grupo entrevistado por 
uma pesquisa: "Um acadêmico na prisão .. , é, para nós, uma rea-· 
lidade inimaginável"38. Assim, sanções que afetam bastante o status 
social são, geralmente, usadas contra aqueles cujos status social é 
o mais baixo. 

No campo da nova sociologia criminal, inspirada pelo 'enfoque 
rotulador', tem sido mostrado que a criminalidade não é um fato 
preexistente objetivamente determinado pelas agências oficiais, mas, 
ao contrário, uma realidade social de que a ação das agências é um 
elemento constitutivo. Isto significa que existe um recrutamento 
de uma circunscrita população criminosa, selecionada dentro do 
mais vasto círculo daqueles que cometem ações previstas sob o có­
digo criminal e que, distribuída através de todas as classes sociais, 
constitui não a minoria mas a maioria da população 37, Esta seleção 
de uma restrita minoria 'criminosa' surge através da distribuição 
de definições criminais; esta distribuição desigual, que existe em 
desvantagem dos indivíduos socialmente mais fracos, os quais, assim, 
tem um relacionamento desprivilegiado ou precário com o mundo 
de trabalho e produção, surge de acordo com as leis de um código 
social (o 'segundo código'), que regula a aplicação seletiva das nor­
mas abstratas pelas agências oficiais 38. A hipótese da existência 
deste segundo código significa a recusa de aceitar o caráter fortuito 
desta distribuição desigual de definições criminais, e oferece uma 
nova perspectiva para a pesquisa sóciojurídica. É necessário mos­
trar o papel realizado pelo direito, e em particular pelo direito penal" 
através de normas e sua aplicação, na reprodução das relações 
sociais. 

A constituição de uma população criminosa como uma minoria 
marginal pressupõe, também, a assunção real, ao nível de compor­
tamento, de papéis criminosos por um certo número de indivíduos 
e sua obstinação em uma verdadeira carreira criminosa. Isto acon-

35. Cf. D. PETERS, op. cit., p. 147 ff. 
36. Ibidem, p. 154 ff. (157). 
37. Cf. F. SACK, Definition von Kriminalitiit als politisches Handeln: der 

labeling approach, Kriminologisches Journal, 1 (1972), p. 3 ff. 
S8. Cf. P. MeMAUGHTON-SMITH, The Second Code. Toward (or Awroy from) 

an Empiric Theory of Crime and Delinquency, Criminologica, 2 (1969), p. 15 ff. 
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. tem sido mostrado por teóricos america-
aCIma de tudo, como através dos efeitos da -estigmatização pe-

nOS ~nfOq:ue Jotula~~r'dO indivíduo, isto é, na definição que ~le 
.nal na 1de~tlda e SOCIa outros atribuem a ele. A mudança draS­
atribui a: SI n:esmo e que omo efeito de sanções estigmatizantes, 
tica da Identldade S~CIaiR~ 39 e MATZA 40, A teoria construída por 
,é demonstrada por d~EM'a causal da delinqüência secundária, isto é, 
eles mostra a depe~ ~nc~ odem levar a uma verdadeira car­
as form~s .de remc1de~~~~oius~?re a identidade social do indi'yí~uo 
reira crlmmos~, D:0s e d ão isto também origina uma dUVIda 
que tem a prImeIra con, en~ç p~ssibilidade da função reeducativa 
fundamental sobre ~ proP~reira desviante e do recrutamento de 
da puniçãO. A teorIa da c.. mais baixas encontra confirmaçao 
'criminosos' nas z?~as sOCIa:: ula ão da prisão, que mostra a ex­
inequívoca n~s ~n~lsesd!~n~o~ da~ classes sociais mais baixas, e a 
tração da maIOrIa °tS em de posteriores criminosos na população 
bastante alta percen ag 
da prisão.. t enchimento', mecanismo análogo ao que 

A 'profec~a ~o ~u opre ar caracteriza este processo de cons-
funciona n~ dlscnmmaça? esco~ '., ente. A expectativa particular de 
trução SOCIal da p01?~laçao ~elmã~u e ação das agências especialmente 
criminalidfl:.de que d.tr~ge. ~ ~:~iinais assegura que, dado que a~ per­
em certas areas ~OCI~IS Ja: - s mesmas um mais vasto numero 
centagens de a:Qoes :legals sao ,a ta áre'as em comparação com 
de ações ilegaIs. s~rao nota~aser~e~e:propor~ionado de sançõE}s es­
-outras áreas SOCIa1~. _ Um num, ue implica a aplicação da de­
tigmatizante~ (pumçoes ~e!e~tlva:~dU~ãO no status social, é, assim, 
finição crimmal e uma ras IC~ is e mais baixas da população. A 
concentrada nas ca:nadas I?a~a:~~ia de criminalidade aumenta com 
espiral começa a gIrar: a mc? ~ . o um resultado do efeito 
,a obstinação_de carr.~ra~.Jrà~I~~~~~ ~~ desviantes. Deste po~to 
de condenaçoes na I ~n 1 a escola trabalha de um modo desm­
de vista o sistema pen~ í comto amais f;acos e marginalizados. 
tegrador sobre os SOCIa dme~ e do microcosmo da escola, assim no 

Finalmente, como en r~ marginalizante colocado em mo-
macrocosmo socia~ o ~e~anI~mo. , inte rado e reforçado pelos 
vimento pelos órg~os mstItuc~nals, e feito g em um nível informal. 
processos de reaçao que pro uze~o: são a 'distância social', que 
Os mais importantes destes proces . d de e a 'união de mal­
isola a popUlação criminosa do resto da SOC1e ade solidariedade com 
dição', que desencorajaI t?ldaEfnOtrrmeaa~~~~rç~:s não-institucionais nós 
o condenado e entre e es . 

39. Cf. Human Deviance, Social Problems and Social Control, Nova York, 

1967. 'f N Y 11: e Londres 1964. 
40. Cf. Delinquency and Drt t, ova, 01' C' 'nalitY among the German 
41. Cf. G. SMAUS, Every df!'Y ,!he?rtes on rtmt de um pré-teste em 100 

Population with regard to margtnahsatwn (Resultad~erência à pesquisa "Soziale 
pessoas), relatório apresentado a este Congresso com re 
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encontramos em ação definições, e, cada dia, teorias de criminalida.~·' 
de que sustentam os processos da distribuição de criminalidade rea­
lizada pelas agências oficiais 42. A separação que o processo de cri­
minalização cria entre honestos e desonestos mostra claramente as 
funções simbólicas da punição, as quais tem sido estudadas, parti­
cularmente, no campo das teorias psicanalíticas da sociedade puni­
tiva. A linha de demarcação e o efeito em distância social, como. 
tem sido demonstrado, é muito mais drástico na medida em que 
alguém se move dos degraus médios da escada social para os mais. 
baixos, onde a populçaão criminosa é recrutada. Aqui, de fato, o 
perigo da degradação do status social de alguém ocasiona uma ne­
cessidade muito mais concreta e real de diferenciar a si próprio da 
pessoa que tem sido tocada por um estigma criminal 43• 

3. Entre o sistema escolar discriminatório e o sistema penal 
discriminatório não existem somente analogias, que é como alguém 
pode ser tentado a reduzir a significação das observações feitas até 
aqui. A conexão fundamental entre os dois sistemas, em um com­
plexo mecanismo de reprodução de relações sociais e marginalização,. 
é provada por uma série posterior de mecanismos institucionais que, 
inseridos entre os dois sistemas, asseguram sua continuidade e trans­
mitem, através de filtros sucessivos, uma certa seção da população 
de um sistema para o outro. Os mecanismos são diferentes mas 
,funcionalmente idênticos e nas sociedades capitalistas mais desen­
volvidas eles preenchem as tarefas de assistência social, prevenção 
e reeducação em relação aos desvios juvenis. A passagem de rea­
ções informais para .as institucionalizadas encontra uma linha de 
resistência devida ao fato, recentemente trazido à luz 44, de que a 
aplicação de sanções informais ou mecanismos de controle freqüen­
temente tem, também, a função de preservar os indivíduos sujeitos 
a essas sanções de entrarem sob os mecanismos e sanções do sistema 
institucional. Uma investigação conduzida sobre duas amostras de 
:meninas, uma das classes altas e a outra da classe trabalhadora, 
mostrou como mesmo esta distribuição de menores entre o sistema 
de sanções informais (que são aplicadas na família e grupos afins) 
e o sistema de sangões institucionais (que implica a intervenção da 
polícia, os órgãos judiciais, direito criminal juvenil, etc.) depende 
da estratificação socia1 45• Em geral, ao lado da desgraça individual, 

Reaktion auf Abweichender Verhalten mit beS10nderer Berüchsichtigung des nich­
institutionellen Bereiches", cito 

42. Cf. SMAUS, Ibidem. . , 
43. Cf. P. WALDMAN, Marginalgruppe - Subkultur - Minorotiit. Ein 

Abgrenzungsvat'schlag, in Wissenschaft Zwischen Forschung und Ausbildung, 
Schriften der Philosophischen Fachbereiche der Universitüt Ausburg. Nr. 1, 1975, 
p. 51 ff. (60). 

44. Cf. K. WEIS, Der tJbergang' von informeller zu formeller sozialer Kon­
troZe, in Kriminologisches Journal, 4, 1975, p. 125 ff. 

45. Cf .. D, GIPsAR, Madchenkr.iminalitiit, Munique, 1965. 
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. . trabalham para remover seus próprios. 
os mais altos ~rupos SOCla~;ismos institucionais -de reação ao des­
menores <:la açao dO~t m~e degradações de seus status sociais, deste. 
vio, e, aS~lm, dos ef~I O!sPiral que, por outro lado, leva os men~res 
modo ~vItando aqu~ a sociais menos afortunadas a um maIS ~ .. 
provenIe~t~s. das c assesiminal. De f.ato, cada vez que o me~or e 
,mais defInItIvo pa~el. cr oficiais de assistência e controle SOCIal, e 
detectado p.elas a~en~Ias te dos oficiais em relação ao men?r, au­
cada sucessIva açao ~i:~uírem, suas chances de ser seleCl_on~do 
mentam, em ve~ de . inosa 46. Um modelo explicando a cnmma­
para uma carreIra crIm t . I foi proposto em um recente: 
lidade juvenil, ~a~ad~ ni~o~e~~~~: 'colocada em ação pelas agê~­
estudo 47. A espIr. cnm lei eral do sistema penal: "os efeI-· 
cias oficiais correspon~e t a uma - . d~S agências são tão significantes 
tos crimino~ênico~ da m erv!~~aode criminalização, que aqueles q?e 
para a contmuaçao do pr~c uma criminalidade secundária mUlto 
foram apanhados demfns ;:~oram capazes de evitar esta interven­
mais alta do que aq~e .es. . d dois grupos era a mesma)" 48. 

ção (dado q~e a ~;lI~m~~~~~ire~~s de uma condenação têm, ger~l-
Se os efeItos _ Ire os 'nalizante ainda mais prejudicial aos obJe­

mente, uma f~ça~ margl ova ie islação pretende, são as conse-­
tivos de reabIht.aça?, que a f d;tentiva (ou da medida de segu­
qüências da .exe.cuçao da se~ en~or décadas, uma enorme literatura 
rança) na VIda do condena o. a ões empíricas 49, tem analisado_ a 
baseada, amPlaI?:nte

d
, em. o.?se~~b ç seus aspectos psicológicos, SOCIO­

realidade da pnsao a pnsao . da risão' 50 e a 'subcul-· 
lógicos e organizacio~ai~:t ~ ~~~~~nà~~::ÇãO ~o vista~, à luz destas 
tura' 51 de modernas ms ~ UIÇO f t que até agora, tomando 
investigações, c,on:o do:rnn~das ~or vãa ~~~~ tentativa de socializaçãÜ' 
uma visão real1stlCa: tem °fna,o d stas instituições. Mesmo a in­
e reinserção na socIedade, a :aves ~ otera êuticas e educativas, e 
trodução de modernas tecmcas pSIC p. . I da prisão não - . . strutura orgamzaclOna , 
transformaçoes parCIaIS na e t função das instituições de 
têm mudado decisivamente a na ureza e 

---- . . I (I t'vo) mecanismo de control!) 
46. Sobre a função da assi~~êncla s~~d i~:6 ~:g~t~mation. Eine soziolopischfl 

social, cf. H. PETERS, Mordene ~ursorge 968' P MALINOWSKI e U. MÜNCH, 
Analys6 der Sozialarbeit, Colôma e Op~abd~l~' 1 , d 'ihr Bezung zur Praxis de·r 
Soziale Kontrolle. Soziologische Theorte t ung un 
sozialen Arbeit, Neuwied e Darmstadt, J1975. dk' . aliUit in B SCHMIDTOBREICK, 

47. S. QUENSEL, Sozialarbeit und u.gen nmtn 47 ff . 
KriminaliUit und Sozialarbeit, FreibuíJ I'l I?h~;9J:; ~~n Ges~tz: Strafjustiz und' 

48. R. LAUB.MANN e D. PETERS, ng eu; 44 ff (53). 
soziale Schichten, V0r.gange, ~2 ~19?3), fasc'l' /~ários 'aspectos cf. G. KAISER, 

49. Como uma mtroduçao a hteratufra II o Eine Einführung in die Grund-
H. SCUOCH, HH. EIDT, H. J. KETNER, Stra vo zug. . 
lagen, Karlsruhe 1974, especialmen~e p. 105 ff.. a York 1958. 

50 Cf D CLEMMER The Prtson Commumty, Nov D'· Subkultur des .' .. , . 304 ff· S HARBORDT, te 
51. Cf.E. GOFF~AN, .op. Clst., dP: R~sozialisierung Stuttgart, 1972. 

Geflingnisses. Eine sozwlo{ftsche ttt te zur ' 
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-dete~ção em nossa sociedade. Elas permanece . . C?lmI~an.te neste processo de marginalizaçã m a fase decISIva e 
'çao CrImInosa e a administra a um nível inS~itqU~ produz a popula­
ela é auto contida e adaptada às sua f ~cIonal, ~e. modo que 

,?aracterizam esta zona particular de ~ar ~nç~es~speClfIC~:>2, que 
mtroduzidas na nova legislação penitenc" .g n~Izaçao. As movações 
a mudar substancialmente a natureza d:~I~n n:~ I?a:ecem. d.estinadas 

A comunidade da prisão tem e . s I Ulçoes ~>rl~lOnais. 
tel1!P0râneas, algumas característibas ~o~o~Ie~ades capItalIstas con­

bre diferenças nacionais e ue n . s an es que prevalecem sO­
ro m?delo. A característicaqdesteO~~~~~mt~m construir ?m verdadei­
nos Interessa, pode ser resumida n o, o ponto de yIst.a q.ue mais 
-detenção têm efeitos que são hOStí~ !ato ~e qu~ as ~ns~ItUlções de 
:condenado na sociedade e favorávei ~ ree uca.çao e reInserção do 
,ção na população criminosa A pri ~ a ,sua m8;.IS, permanente inser­
-derna sobre educação por ~e estasa? ~, con~rarIa a toda idéia mo-
-dualismo e no auto-re~peitoqindivid s :de~~s sao baseadas no indivi-
ü educador tem'pelo educado As c~~~~ I:nendtado pelo respeito que 
-da detenção 53 I .' omas egradantes no começo 
sua própria a'uf~n~~~at:u~s P;~~~~:i~O ;a d~Spido dos sí~bolos de 
soais), são o oposto de tudo ist ' m _ eII'l; seus obJetos pes­
mento de liberdade eespontaneicf~d: d~d~~~~ e .base:ada no s~:r:ti­
como um universo de disciplina t ~o, a VIda na prIsao, 
velador. ' em um carater repressivo e ni-

Exames clínicos realizado d t ' . lidade t ~ t ~, usan o estes c1asslCos de persona-

J~i~~~~~:;~~~ia:d~: ~~n~~~_~faç~~g~~~~: e~~e ~~~~~ce:a~~~~~ç: 
é de que "a possibilidade d tsao, jue estudos d~ste .. tipo oferecem, 
violento, por meio de uma ~on~~n:e~~mar ~m d~lI~quente antisocial 
.duo adap!ável, parece não existir" e e~~~ ,,~~~:t~fÚi e:n um inl di~í­
pode realIzar seus obJ'et' " çao pena nao , AI' d' . I':,OS co~o uma Instituição de educação" M. 

são neem . ISSO, as prl'\~a~oes 55 tem efeitos sobre a personalidade ue 
,especiaf~~~~: e cont~arIC:s aos objetivos educativos de tratame~o, 
sexual 56 n- ~s dprIvaçoe~ relatIvas ao relacionamento heteros-

, ao so lretamente mas, também, indiretamente, através 

-----
52, Cf. M. FOUCAULT, op. cit., p. 276 ff 

. 53. Cf. T. e P. MORRIS Pent v'll A' . . Pnson, Londres, 1963, p. 164.' o t e. Socwlogwal Study of an English 

54. E. P AKESCH, Der Einflus d St flings, Monatschrift für Kriminologs. er d Srafvfollzuges auf die psyche des Hilt· 
(83). te un tra rechtsreform, 44 (1961), p. 65 ff 

55. Cf. S. HARBORDT op cit 11 ff J der. S.trafgefangenen: Depriv~tio;'~nP'de H';ft' H~HMEIER, Die Soziale Situation 
Krtmmologie und Strafrechtsreform 52r (1:69)un thre Folgen, Monatschrift filr 

56. Cf. W. SCHEU Verhalt~n' ' p. 292 ff. 
Beobachtungen und Geda~ 3 a d 8We~se?t deutscher Strafgefangener heute. 

en, . e., Gottmgen, 1972, p. 40 ff., 51 ff. 
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do modo em que os meios de satisfação de necessidades são distri­
buídos na comunidade da prisão, conforme às relações informais de 
podeI' e opressão, que são c.aracterísticas da comunidade. 

A atenção da literatura tem sido voltada, em p.articular, para o 
processo de socialização ao qual o detento está submetido. É um 
processo negativo que nenhuma técnica psicoterapêutica ou peda­
gógica consegue restabelecer. O processo é examinado de dois pon­
tos de vista: antes de tudo, do ponto de vista de "desculturalização" 
(GOFFMANN) 57, isto é, a inidoneidade para as condições necessárias 
à vida em liberdade (diminuição do poder da vontade, perda do 
senso de auto-responsabilidade do ponto de vista econômico e soo 
cial), a diminuição do senso da realidade do mundo externo e a for­
mação de uma imagem ilusória dele, o progressivo distanciamento 
dos valores e padrões de comportamento próprios do mundo exte­
rior. O segundo ponto de vista, que não é oposto mas complementar, 
é aqueles da "aculturalização" ou "prisonização" 58 Aqui, o prisio­
neiro incorpora, nas atitudes, padrões de comportamentos e valores 
característicos da subcultura da prisão. Estes aspectos da subcul­
tura da prisão, a interiorização dos quais é inversamente proporcio­
nal às chances do prisioneiro de reinserção na sociedade livre, têm 
sido totalmente examinados sob o aspecto do relacionamento social 
e de poder, entre os detentos, e das normas, valores e atitudes tJ.ue 
regem estes relacionamentos, como também do ponto de vista das 
relações entre os detentos e a administração da instituição penal. 

Tomando em consideração ambos tipos de relações, o efeito ne­
gativo da prisonização quanto aos propósitos de reinserção do prl':' 
sioueiro na sociedade tem sido reduzido 59 a dois processos ca­
racterísticoS: educação para ser um criminoso e educação para ser 
um "bom interno". O primeiro processo é particularmente influen­
ciado pelo fato de que a hierarquia e a organização informal da co­
munidade de detentos é lftominada por uma restrita minoria de cri­
minosos, com uma forte orientação anti-social, que, por causa do 
poder e do prestígio que eles gozam, se tornam um modelo para os 
\lutros, já que eles são, contemporaneamente, uma autoridade, com 
a qual, por meio de um conjunto informal de controles, a adminis­
tração da instituição é compelida a negociar seu próprio poder nor­
mativo de fato, O modo em que as relações de poder e a distribuição 
de recursos (incluindo aqueles relativos às necessidades sexuais) são 
reguladas na comunidade da prisão favorece, essencialmente, a for­
mação de hábitos mentais inclinados ao cinismo, ao egoísmo e ao 
culto de respeito à violência ilegal. O respeito à violência ilegal cria 
no detento um modelo que não é, somente, antagônico ao poder le-

57.' Cf. E. GoFFMANN, op. cit., p. 11 ff. 
58. Cf. D. CLJilMMER, op. cit., p. 294 ff.; S. HARBORDT, op, cit., p. 82 ff.; 

S. ~HEELER, Socialization in correctional communities, American Sociologica,l 
Revtew, 26 (1961), p. 697 ff. 

59. Cf. S. HARBORDT, op. cit., p. 97. 
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gal, mas é caracterizado, em boa medida, por ser compromissado 
com ele. 

A educação para ser um bom interno resulta, em parte, também 
da comunidade de detentos, dado que a segurança de Um certo nível 
de ordem, que os chefes da comunidade de detentos garantem à 
administração (em troca de privilégios), é um dos propósitos reco­
nhecidos da comunidade. A educação também ocorre através da 
aceitação das normas formais da instituição e através das informais 
?riadas pela administração. Em geral, pode-se dizer que a adaptação 
aquelas normas tende, sobretudo, a interiorizar modelos exterióres 
de comportamento que servem para o funcionamento ordeiro da 
vida da instituiçã~. Isto s~ torna o .objetivo real da instituição, en­
quanto a verdadeIra funçao educatlva é amplamente excluída do 
processo de interiorização de normas: por outro lado a participação 
em atívidades que são diret.amente parte desta funçã~ tem, freqüen­
teme:J?-te, uma moti~ação estranha à própria função 60, e a formação 
de atIt~des de paSSIVO conformismo e oportunismo são favorecidas. 
A relaçao entre os representantes dos órgãos institucionais que deste 
modo, torna-se característica da atitude dos detentos é fund~da ao 
mes?10 te~po, em hostilidade, em desconfiança e e~ uma oportu­
nístlCa e nao-consensual submissão. 

, 4. O que foi dito sobre os limites e processos, contrários à 
reeducação, que são característicos da prisão, deve ser integrado 
com uma dupla consideraçã_o que toca ainda mais de perto a raiz da 
cont~adição da ideOlogia penal da reinserção. Estas considerações 
são sobre as relações gerais entre prisão e sociedade. Acima de tudo 
e~ta relação é emine~temente uma relação entre um excludente (so~ 
CIeda~e) e ~m exclUldo (o detento). Todas as técnicas pedagógicas 
da remserçao do detento entram em conflito com a verdadeira na­
tureza desta relação de exclusão. Não se pode excluir e incluir ao 
mesmo tempo. 

Em segundo lugar, a prisão espelha, especialmente em suas ca­
racterísticas negativas, a sociedade. As relações sociais e de força 
~a subcultura ~a prisão têm uma série de características que adis­
tmguem da SOCIedade externa e que dependem da função particulâr 
do universo da prisão, mas em sua estrutura mais elementar elas 
são, somente uma ampliação, em uma forma menos mistificada e 
'menos pura', das características típicas da sociedade capitalista. 
Elas são relações sociais baseadas, essencialmente, no egoísmo e na 
violência ilegal, muitas vezes limitadas funcionalmente pelo poder 
legal. Dentro destas relações os indivíduos socialmente mais fracos 
são compelidos a papéis submissos e explorados. Antes de falar de 
educação e de reinserção nós devemos examinar o sistema de valo-

60. Cf. HARJlIORDT, op. cit., p. 36 ff. (41) . 
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res e padrões de comportamento efetivamente presentes na socie­
dade na qual nós queremos reinserir o detento. Eu afirmo que tal 
exame pode, somente, levar à conclusão de que a verdadeira reedu­
cação deve começar com a sociedade, antes de com o detento 61; an­
.tes de querer modificar o excluído nós devemos modificar a socie­
dade que exclui e, assim, atingir as raízes do mecanismo de exclusão. 
De outro modo, permanecerá, para aqueles que querem julgar rea­
listicamente, a suspeita de que a verdadeira função desta modifica­
ção do excluído é a de aperfeiçoar e tornar pacífica a exclusão, inte. 
grando não o excluído na sociedade, mas a ~rópria relação de ex­
clusão na ideologia legitimante do estado SOCIal. 

O sempre crescente cuidado que a sociedade punitiva toma do 
;prisioneiro depois do fim de sua sentença, continuando a seguir sua 
existência de mil modos visíveis e invisíveis, pode ser interpretado 
como o desejo de perpetuar, pelo meios de assistência, -aquele pró­
prio estigma que a sentença fez indelével no indivíduo. A hipótese 
fascinante de FOUCAULT 62, da ampliação do mundo da prisão à as­
sistência antes e depois da detenção, de modo que este universo pode 
ser mantido constantemente sob a lente de uma crescente observa­
ção científica e racional, que pode ser usada, ao contrário, como um 
instrumento de observação e controle da sociedade toda, parece, na 
realidade, bast~nte perto da linha de desenvolvimento que o sistema 
penal tomou na sociedade contemporânea. Esta nova panótica, tem 
menos e menos necessidade do sinal exterior (Os muros) de separa­
ção para assegurar perfeito controle e direção desta zona particular 
de marginação, que é a população criminosa. 

Da análise que fizemos até este ponto emerge que o sistema pe­
nitenciário é contrário, tomado como um todo, â reinserção do pri­
sioneiro na sociedade e que sua função real é a construção e manu­
tenção de uma forma de marginalização. Fazendo esta afirmação, 
contudo, precisa-se reconhecer que, nos últimos anos, nós temos 
visto a introdução de consideráveis inovações neste sistema, como, 
por exemplo, na Itália e Alemanha Ocidental. As "reformas" da pri­
são lançadas nos dois países, ainda que elas não modifiquem a tra­
dição da espiral repressiva, t~m, pelo menos, introduzido dois novos 
princípios razoáveis. O primeiro é, trabalho na prisão equivale -
em muitos modos - ao trabalho realizado fora da prisão por assa­
lariado 63. O segundo (no momento, grosseiramente esboçado), é a 

61. Cf. R. BERGALLI, Readaptación social por medio de la ejecución penal? 
Notas a proposito de la Ley Penitenciaria nacional Argentina y del PrO'yecto 
de Reformas a la Parte General del Codigo Penal (1974), Madrid, 1976, p. 66; 
" ... si algo tuviera que ser modificable es la sociedad y no quien delinque". 

62. Cf. M. FOUCAULT, op. cit., p. 30 ff. 
63. Cf. Legge 26 julho 1975, arts. 20, 21, 22, 23; StrafvoIlzugsgesetz 16 

março 1976, §§ 23 ff. 
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idéia de abrir a prisão às influências externas, isto é, maior contacto 
entre os detentos e o mundo exterior 64 • 

. Estamos nós no limiar de uma transformação qualitativa e fOO::. 
donal do sistema? Nós confiaremos a resposta a dois tipos de con­
siderações. A primeira consideração é que a letra da lei e sua apli­
cação, a ideologia do legislador e a eficácia da legislação, são dois 
elementos distintos mas não separáveis. A realidade da lei é dada 
pela sua unidade. Portanto, a análise do sistema penal e da margi­
nalização social conectada com ele não pode ser feita sob um as­
pecto jurídico, se o trabalho do jurista é limitado ao universo dà 
norma e preclui a efetividade da aplicação da norma. Partindo desta 
unidade funcional pode-se compreender como a ausência de sucesso, . 
que por 150 anos tem acompanhado todas as iniciativas em direção 
à reforma e as tentativas de fazer do sistema de prisão um sistema 
de reinserção na sociedade, não pode ser interpretada como o inf;:;­
liz e casual desvio da realidade da prisão da função indicada a ela 
pela lei, isto é, como uma conseqüência involuntária da lei. Deste 
ponto de vista, a lógica da aplicação seria uma lógica contrária a 
da legislação. Uma visão geral da lei nos permite, ao contrário, in­
terpretar a lógica da legislação à luz da realidade histórica e social 
em que ela se torna efetiva. Isto é, ela nos permite indicar ao siste­
ma total, e não somente à aplicação, sua função real, controlável 
pelos dados da experiência, e a interpretar como ideologia legitima­
mente aqueles objetivos do legislador que até este momento perma­
neceram um programa irrealizado. Para julgar a nova legislação da 
prisão dos dois países ocidentais é necessário, portanto, não se li­
pnitar ao texto da lei, mas examiná-la à luz de uma série de fatos 
sucessivos em que ela 'existe'. Deste ponto de vista, um julgamento 
do valor das novidades introduzidas na legiSlação penitenciária so­
mente pode surgir à luz da experiência futura. 

A segunda consideração é a de que o método que tem tradicio­
nalmente inspiradO os estudos sobre marginalização criminal não é 
satisfatório ao nível teórico. Permite somente uma visão parcial da 
realidade, da qual somente podem surgir remédios parciais. Pes­
quisa sobre marginalização tem considerado, acima de tudo, os me­
canismos pSiCOlógico e cultural do fenômeno. O conceito de margi­
nalidade tem sido baseado substancialmente sobre três elementos: 
1) participação em uma subcultura diferente daquelas de outros 
grupos, com os correspondentes padrões de comportamento, oca­
sionalmente desviantes, que dele derivam. 2) a dominante defini­
ção desta diferença cultural na sociedade e a correspondente reação 
social quanto ao grupo relativo. 3) a consciência do sujeito de sua 
própria posição marginal e sua auto-identificação com os papéis 

64. Ci. Legge 6 julho 1975, arts. 1, 15, 17, 18, 30, 35, 78; Straivol1zugs­
gesetz 16 março 1976. parte quinta (que, contude, entra em vigor parcialmente 
em 1.0 de janeiro de 1977). 
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relativos. 'I1entativas de uma explicação funda~ental da. m~rg~r:a~ 
lidade têm parado, muito freqüentemente, ao lllvel da distrlbwçao 
de renda e da conseqüente distribuição de_ status. Em. ge!al,. ~ 
raízes econômicas da distribuição e a conexao entre a dist::lbwçao 
e o tipo de produção, tê~ si<!o deixa?-as fora. do quadro. DaI derIva. 
,a ilusão de uma socialJ.zaçao, reallzada, SImplesmente, por dar 
lugar à "reinserção" de alguns sujeitos "criminOs?s': em cer~a~ ca-· 
madas sociais, considerando a c_amada como elastlca, (a hlpoteS& 
típíca de marginalismo) e por nao confrontar os obstaculos que a;. 
estrutura econômica opõe a este processo. 

Neste campo existem, contudo, alguns. estudos que mer~c~m 
detida consideração. Conceitos marxista~, taiS ?omo os do exe~c:to 
industrial da reserva e da superpopulaçao relativa, e da co~petIçao 
entre trabalhadores, permitiram à teoria do subdese:r:volvlmento~ 
achar uma conexão direta entre o atraso. de. algumas areas geog!a­
ficas e a acumulação· nas metrópoles. capItah~tas, e.' em um s.entIdo 
muito geral, entre fenômenos de desmtegraçao soc~al e a lógIca do 
sistema capitalista. Tem vindo à luz, dessas pesqwsas, que os pro­
cessos de desclassificação e competição entre c:s membr?s. e:np:e~a­
dos e desempregados da classe trabalhadora, sao eSSenCIaiS a 10glCa 
da acumulação capitalista. 

Trabalhando sobre estas linhas, desde 1939, RUSCHE e KIR­
CHHEIMER trouxeram à luz as relações existentes entre o mercado 
de trabalho o sistema penal e a prisão66• O argumento sobre as 
relações existentes entre emprego e criminalidade não exaure o 
tema total da marginalização criminal. De fato, o mercado d~ tra­
balho existe no sistema capitalista não somente como u~a. dm?-en­
são econômica, mas como uma dimensão política e economlCa Jun­
tas, sobre a qual o sistema de status e o poder do ~stado tem uma 
influência. E claro, contudo, que o processo envolvIdo no me~cad? 
de trabalho representa um fator de repro?-ução par:: a marg~al~­
zação social e, também, criminal. A tentativa de aplIcar ressoCIall­
zação através do trabalho não p,?de, p.ort~nto, ter s~cesso, sem 
afetar a necessidade da acumulaçao capItalIsta constrUIr zonas de 
exclusão. O nó a desfazer é o do pleno emprego. Um nó que nenhu­
ma experiência capitalista tem, até agora, desfeito (nem mesmo 
com o livro de receita de J. M. KEYNES). 

No passado, teorias funcionalistas (DURKHEIM, MERTON) e 
teorias psicanalíticas (FREUD, T. REICH) colocaram em relevo ~ 
função, na sociedade e no id, que tem a identificação e a estigmatl­
zação do desvio. O livro de FOUCAULT, que já referimos, integra estes 

65. Para algumas referências apropriadas e uma prospectiva crítica do con­
ceito de marginalidade cf. T. HERNANDEZ, La marginalidad social en noveno c~n­
greso internacional de defensa social, escrito apresentado neste Congresso (nao­
publicado) . 

66. Ci. Punishment and Social Structure, Nova York, 1939. 
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argumentos com uma sene de reflexões econõmicas e políticas. O 
sistema punitivo tem, para FOUCAULT, uma função direta e indireta. 
A função indireta ataca a uma ilegalidade visível para cobrir uma 
escondida; a função direta alimenta uma área de criminosos mar­
ginalizados inseridos em um verdadeiro mecanismo econõmico (a 
indústria do crime) e político (a utilização de criminosos para fins 
destrutivas ou Opressivos). Se se pensa como a repressão direta de 
certos tipos de crime cobre amplas áreas de ilegalidade em nossa 
sociedade, se se pensa no papel econõmico e político do crime orga­
nizado (o ciclo econõmico da droga, seqüestro, a economia política 
do terrorismo fascista), conscientiza-se do valor deste argumento. 
O argumento tem a mesma importância daquele do pleno emprego. 
Deste ponto de vista, :a marginalização criminal revela o caráter 
"impuro" da acumulação capitalista que envolve ambos mecanis­
mos de parasitismo econõmico e político. A esperança de socializar 
através do trabalho setores criminais marginalizados entra em con­
flito com a lógica da acumulação capitalista, que necessita manter 
.a seus pés o setor marginalizado do sistema e o mecanismo de para­
sitismo. Finalmente, é impossível enfrentar o problema da margi­
nalização criminal sem interferir com a estrutura de uma sociedade 
capitalista, que necessita de desemprego e, por razões ideológicas e 
econõmicas, necessita de criminosos marginalizados. 

Estamos nós a esperar por uma sociedade futura antes de agir'? 
Isto não parece correto. O que se deve fazer? Nos últimos anos tem 

se multiplicado iniciativas de trabalho político, autõnomas em face 
das agências oficiais, que, de fora da prisão têm voltado sua atenção 
para dentro, e relacionadas com os :movimentos políticos dos pri­
sioneiros. Estas iniciativas têm, quase sempre, surgido contra um 
fenõmeno bem descrito por MATHIESON67, nomeadamente, que as 
funções específicas da prisão contribuem, entre outras coisas, para 
alimentar a desconfiança das autoridades políticas e da opinião 
pública (incluindo mesmo amplos setores da classe trabalhadora) 
na abertura da prisão através da política. A legislação da Itália e 
Alemanha Ocidental restringe, por exemplo, a abertura da prisão 
ao mundo exterior, as formas técnicas ou administrativas ou ao 
campo privado. Apesar disso, as iniciativas tendentes a estabelecer 
relações políticas entre os trabalhadores de fora da prisão e o 
mundo dos internos, são muito importantes. Talvez, usando um 
muito pequeno espaço deixado pelas leis em vigor, estas iniciativas 
possam salvar um criminoso marginalizado, educando-o através de 
relações com a classe trabalhadora, mostrando-lhe valores, tais 
como o trabalho, que são objetivos comuns de trabalhadores em­
pregados e marginalizados, contra a lógica capitalista da fragmen­
tação periférica do mundo dos assalariados. Elas podem introdu-

67. Cf. The Politics 01 Abolition. Essays in Political Action Theory Scan-
dinavian Studies in Criminology, voI. 4, Norway, 1974. ' 
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zir um processo real de auto-educação dos membr~~ ~argin~l~za­
dos da classe trabalhadora, que envolve· sua ~o~SCIenCl.a polltlca. 

Aqui se pode expressar um julgamento obJetl~o: das aberturas 
restritas encaradas pelas reformas recentes na Italla e na Alema­
nha Ocidental. Elas não tocam o coração do problema. Mas elas 
podem ter um papel positivo a. :ealizar. Por. exemp!o, desenvo~­
vendo a consciência das contradlçoes e~tre a IdeologIa .e a reall­
dade da punição e suas razões estruturaIs, em nossa socIedad~. Se 
mesmo estas tímidas possibilidades são levantadas, ~erá fmal­
mente, possível, configurar o fundamento daquele p:oJeto de. ~e­
educação da sociedade, que é preliminar à reeducaçao do pnslO-
neiro. 
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DROGAS E CRIMINALIDADE:[. 

ROBER'l10 LYRA FILHO 

Ca~e-me resumir .os trabalhos do Simpósio e sugerir algumas 
conclusoes, que poderIam ser oferecidas a ansiosos administrado­
res públicos como resultado deste encontro de peritos. :m óbVio 
entretanto, que não podemos fornecer aos nossos patrocinado­
r~s uma exata elucidação da causa e do remédio aplicáveis ao cres­
cImento do consumo de drogas em todo o mundo. Na realidade 
não existe, uma c~~sa. disso, no sentido em que uma ressaca, po; 
exemplo, e consequenCIa dos excessos da noite anterior. 

. ~ situação é demasiadamente complexa para admitir a super­
posIçao de algum modelo assim tão bem recortado. Ela está imbri­
cada no .tecido de problemas sociais, em geral, e deveria, portanto, 
ser focalIzada num contexto mais amplo. Ora, percebemos que isto 
po~e pare?er especialmente irritante para quem deve enfrentar a 
tOXICOmanIa, e espera fazê-lo com o tipo de ajuda que poderia con­
duzÍ-Io a um triunfo imediato. 

Deix:=t~e~os eI?1 verdade, já deixamos - de Chegar a conclusões 
que habIlItarIam a preparação duma panacéia, ainda que achemos 
de I?-0sso dever. ex~rimir este ~ercalço com mistura da fraqueza im­
penItente do CIentIsta e do mmuoso jeito do diplomata. 

Por outro lado, ainda tenho a esperança de mostrar que o nosso 
fra;casso não é realmente calamitoso, e que podemos aliviar os es­
crupulos do Sr. Amar por nos haver trazido até aqui, com não pe­
quena despesa e o seu dom encantador de hospitaleira sedução. 

Há muitos modos de reagir ao desafio do problema, de que 
estamos, talvez, mais sutilmente conscientes, do que aqueles admi­
nistradores que devem atacá-lo no calor da batalha. Nem somos tão 
ligeiros como desejariam, nem tão irresponsavelmente omissos como 
p~de parecer. Aliás, tenho a certeza de que nossa hesitação pode con­
trIbUIr para temperar a política criminal com discernimento caute­
loso, enquanto a impaciência do administrador continuará a nos 

* Relatório de síntese, Simpósio Internacional de Criminologia, São Paulo, 
1976. 
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acicatar na tentativa de esboçarmos algumas sugestões vIaveis. 
Essas recomendações deveriam compreender medidas de curto mé­
dio e longo alcance, tendentes a evitar erros freqUentes, assim ~omo 
orientar esforços ulteriores para a obtenção de um relativo sucesso. 

Penso, no entanto, que não lograrei corresponder a essa formi­
dável tarefa, e, assim, peço que me seja permitido oferecer um co­
mentário pessoal e indisciplinado, no lugar do relatório formal. Sou 
absolutamente incapaz de produzir o tipo de contemporização amá­
vel e inóc~a que estas ocasiões parecem exigir. Começo, pois, apre­
sentando smceras desculpas pela quebra do protocolo. 

Todos os eminentes peritos que leram suas comunicações, de­
senvolvendo algum aspecto da própria pesquisa e interpretação de 
elementos coletados, destacaram dados que não admitem soma, 
para formar um consenso maciço, quanto aos aspectos gerais do 
problema. 

Alguns como, por exemplo, o Sr. SOUEIF, na sua análise do uso 
crônico da cannabis, concentram-se em uma questão particular, e 
não se aventuram para além do limite auto-aplicado a seu valioso 
trabalho. Não me deterei nesse tipo de contribuição, que deve ser 
guardada para consulta futura em nossa própria investigação. Isso 
não quer dizer que não sejam contribuições importantes, mas ape­
nas que não foram entregues a tempo de receber uma análise. O 
escrito do Sr. MOORE, por exemplo, é uma abordagem lúcida da epi­
demiologia e quase toca, embora hesitantemente, o ponto crucial. 
Isto fica bem claro quando ele diz que "experiências em várias re­
giões demonstraram que alternativas econômicas devem ser pro­
porcionadas às populações nativas para tornar possível a sua sobre­
vivência". Acolho, com prazer, o reconhecimento expresso de que 
"são necessárias novas estruturas sócioeconõmicas". 

Outras contribuições adotam perspectiva mais larga, porém os 
seus pressupostos divergem, tanto no modo por que os pormenores 
relevantes são focalizados, quanto na própria natureza da focaliza­
ção. Isto, é claro, era de se esperar, pois não somos um grupo filo­
soficamente homogêneo. Os escritos dos Srs. TORO CALDER e CAS­
TILLON MORA fornecem-nos uma excitante amostra deste choque, nO 
colorido contrastado de suas exposições. Ambos são indiscutivel­
mente brilhantes e eminentemente polêmicos. 

A interpretação de dados reflete implicações filosóficas, opções 
éticas, critérios idealistas ou pragmáticos, até divergência política. 
Devo confessar que meus comentários vão lançar mais lenha ao fogo, 
em lugar de se esforçarem para apagá-lo. 

A verdade é que o engajamento progressista tende a associar as 
proposições científicas a uma certeza vinculante de que a crítica 
Social, conduzindo à reforma social, é, em última análise, a única 
resposta verdadeira para o tipo de problema com que nos defronta­
mos aqui. Solidarizo-me, firmemente, com essa maneira de ver, mas 
ela não é, nem de longe, a única encontrada. 
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o parágrafo derradeiro do Sr. TORO CALDER, por exemplo, um 
rasgo eloqüente de proselitismo reformista, a que adiro comentu­
siasmo, mas o Sr. CASTILLON MORA, entre outros, e em muitas obser­
vações marcantes, toma rumo oposto. 

Algumas passagens da declaração de Cuernavaca, por outro 
lado, também não são animadoras. Chego a notar um tipo de sau­
dosismo que descamba para o protesto sem ressalvas contra a mu­
dança social. De fato, ela deplora, literalmente, o atual desafio a 
estruturas e valores que são extremamente gratos ao conservantis­
mo de qualquer tipo. Não é surpreendente, pois, notar que esse es­
tado de espírito leva a uma insinuação geral de atividade repres­
siva - e incluo nesta crítica todas aquelas políticas reeducativas, 
que também podem ser bem repressivas, na medida em que a 

teleologia do sistema adota uma premissa tão dogmática, em re· 
ferência a objetivos e valores. 

Ora, acredito que a conferência inaugural, aqui feita pelo Sr. 
NQLL, segue uma linha mais equilibrada. Ele sublinhou, por exem­
plo, que os tratados internacionais não demonstram qualquer parti. 
pris contra a liberalizaQão e a desincriminação relativa ao consumo 
pessoal de drogas. Isto, sem dúvida, dirige nossa atenção para uma 
série de distinções que devemos terem vista, se estamos., pelo me­
nos, dispostos a determinar sobre que chegamos a um acordo e o 
que desperta a nossa divergência. Só espero que logremos fazê-lo, 
sem nos tornarmos apopléticos e sem perdermos o senso de humor. 
Este é o tranqüilizante intelectual que nos poderia ajudar a manter 
sob controle o nosso temperamento. 

Não creio, por outro lado, que haja esperança de um consenso 
relativo às implicações sociais do problema. A resistência conser­
vadora tende a absolver a establishment com a mesma veemência~ 
segundo a qual o engajamento progressista o condena ao inferno 
sociológico. 

Sendo um pensador dialético, devo tentar persuadir a ambos de 
que a preocupação reformista é o tipo mais lúcido de conservantis­
mo, pois está disposta a sacrificar os anéis para salvar os dedos;. 
e, por outro lado, o conservantismo rigoroso despreza a reforma, à. 
custa de arriscar os dedos por um apego indiscriminado aos anéis~ 

Ouvimos, novamente, a quota habitual de observações ambíguas, 
a respeito de sociedades desenvolvidas, como se o desenvolvimento, 
fosse bonum in se, independentemente da direção por que envere­
dam a tecnologia e a assim chamada modernização. Parece-me claro. 
que o ponto fundamental não é com que nos desenvolvemos, porém 
donde devemos sair para o desenvolvimento e aonde devemos chegar 
para nos considerarmos desenvolvidos. Isto, se quisermos evitar as 
armadilhas que desafiar.J. outras sociedades. A toxicomania é um 
sintoma especialmente interessante a considerar, de vez que não 
tende a desaparecer, mas aumenta, no caminho para o modelo con-
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. t. também chamado, em visão crítica, 
vencional do desenvolvlmen o, t - percebo qualquer 

d mo" Ora francamen e, nao "sociedade e con~u :,' um de meus eruditos colegas 
sinal de recuJ?8raçao, atnbUlvel ao i~: a dos "valores tradicionais"l. 
tão significatIvamente al~de co~~o eitremamente subdesenvolvidO, 

A esclerose, tanto o m~senvolvidO e em decadência, segrega 
quanto do modelo c~:~~~~n~adeia o pr~testo militante 0':l ~ fuga 
o mesmo veneno, q h a com a experiência de toxlComano, 
para o que Ba??-~laire c amay, rtificiais permanecem como uma 
les paradis art1,fW1,els. Os paraIs~~e~tes deparam com problemas de 
das opções, qUf1:I1do grupOs cre 
organização SOCIal. OHLIN pretendiam dizer, falando sobre 

É isto o que. C~O~ARD e efeito de obstruções estruturais2, o 
retraimento. e vlOlenCl~ como. t 'essas alternativas, aparentemente 
padrão efetlvo mostr~t o que ~: promiscuidade da miséria, explO­
opostas, ten~em .a mlS .ur~~S~etraimento e frenesí agressivo, como 
rada pelo crIme O~gaI?:IZat· organizações mais poderosas ten­
nos bandos de delmqu~n es,.! qu~ aspecto relevante de imbricação 
dem a ab~orver,. tambem sao u toxicomania também, e tensão em 
clínica: ha um tIpo de avanço na e ode determinar uma troca 
aumento, se não tratada °IP~rt~na~eg~!~1 P com a crescente tolerãncia 
de drogas, na busca do a IVIO ma , 
orgânica. . I ta" é tão assediada pelo consumo de d~og~s 

A "SOCIedade opu en - o. o sistema exige a crraçao 
quanto ,as outras, e p'sla mesm\::::o . social. 
de vazadouros .para dlssolve~ a TORO CALDER. pretendia assinalar, e 

É isto, creIO eu, qu~ o . r. . seu escrito. 
com razão, nas obser~açoes fm:ls :~norteante falar do desenvolví-

Nesse contexto,. e. por cer °to de vez que o modelo convencio­
mento como um <;>bJetl:yo ~?S~s~ da situação subdesenvolvida, quan­
nal se acha em crIse, na~.f lve te na especial patOlogia que afeta o 
to a sintomas, embora I eren!t a atenção de reformadores 
establishment; e ambos neceSSl am 
sociais. . _ I t deste tópico entretanto, não po~~ s~r 

Uma dIS.CUSS~o c~~p. e a . lon a in~ursão no reino da ClencI.a 
atacada aqUl, pOIS eXlglrIf mal~ent: equilibrado desse tipo de bI­
política. Um exemplo ex remaráS quanto ao setor desenvolvido da 
bliografia pode encontr~r-s1-a der~as de MAURICE DUVERGER3. 
questão,. nas D~mocracz~~ver~amos ~oncordar em divergir neste as-

RepIto, porem, que. _ oderia abalar aqui e agora, os 
sunto, porque nenhulD:a ~scudsesa~O~os eruditos ~positores. O diSsí­
fundamentos das conVlcçoes 

1. CASTILlJO~ MORA, pág. 50 Edo ~el:Lle;:c1;~iinque'l'l;ery a;nd Opportunity, Nova 
2. R. A. CLOWARD & LWYD. • , 

York, The Free Press, 1960, passtm. D .. Economic power 'lIS. Politi~al 
3. MAURlCE DUV~G~, Modern ,t~m?c~act;~dernas Tecno-Democracias, RIO, 

Power; a tradução brasIleIra traz O tIO. s 
Paz e Terra, 1975. 
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ruo é fatal e diz respeito ao desacordo filosófico ou, em alguns casos 
mais sutís, interferência ideológica. Novamente devo afirmar que 
esse reconhecimento franco não envolve mútuo desrespeito. 

A formação é, também, uma influência concorrente que obs­
curece com demasiada freqüência o raciocínio do cientista. Assim, a 
visão acostumada à escuridão dos recessos corpóreos e do abismo 
psicológico, na criminologia clínica, dificilmen~e se. ajl!sta à ~uz do 
sol sociológico - tanto mais lamentavelmente, pOIS e o melO que 
gera o padrão das células? do. "?sPírito", e não .ao. c~mtrário. 

Notei em minha próprIa atIvIdade, que os crImmologos tendem 
a reprod~ir a antinOmia - indivíduo, SUa estrutura biopsíquica 

versus sociedade seu comando cultural que governa os interesses e 
conflitos que fo;mam e impõem coativamente a organização social. 
Assim é deturpada a síntese criminológica, pela oposição deSses dois 
pontos de vista distintos, que incidem sobre um mesmo fenômeno 
dialético. Esta situação não é nova, já que pode ser rastreada até 
ponto tão recuado quanto o primeiro da síntese criminológica, em 
FERRI. O que realmente me espanta é a persistência de tal obstrução, 
e esta foi, na verdade, a principal razão dos meus esforços no sen­
tido de criar uma criminologia dialética4• Mas não me deterei neste 
aspecto, pois já antecipei aqui, no ano passado, os pontos funda­
mentais do meu tipo de criminologia. 

A síntese criminológica permanece vinculada, na maior parte 
dos autores, quer a um estilo intersubjetivo, quer a um estilo suo:. 

pra-subjetivo. Isto, sem dúvida, é o que GOLDMANN desejava banir 
das social sciences em geral (a expressão francesa _ sciences hu­
maines; em português, ciências humanas _ seria mais adequada, 
uma vez que a tradução de RICY.:MAN5, como human studies, não 
teve sucesso). Deveríamos conseguir evitar, tanto o psicologismo, 
quanto o sociologismo, com um Aufhebung que desenvolvesse o que 
GOLDMANN chamou de abordagem intra-subjetiva6, na sua discussão 
sobre o sujeito da criação cultural. SARTRE, igUalmente, visava esse 
objetivo, quando insistiu na totalização dialética7, ainda que sua 
própria tentativa houvesse malogrado. 

Seria, no entanto, inútil transformar esse comentário num en­
saio de sociologia do conhecimento, embora a análise comparativa 
das amostras apresentadas fosse, na verdade, espeCialmente esclare­
cedora, quanto a algumas das inconciliáveis divergências que temas 
como a toxicomania tendem a manifestar. 

4. ROBERTO LYRA JR., Criminogenesis According To Dialectical Criminology. 
2.° Simpósio Internacional de Criminologia, São Paulo, 1975. 

5. H. P. RICKMAN, Understanding and the Human Studies, Londres, HE'i­
nemann, 1967. A observação inserida no texto justifica-se pelo fato de que eu 
escrevia em inglês, no original aqui traduzido. 

6. LUCIEN GoLDMANN, M. & Sciences Humaines, Paris, Gallimard, 1970, pág. 94 ss. . 

7. JEAN PAUL SARTRE, Questão de Método, São Paulo, Difusora Européia do Livro, 1966. 
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. . . e oderíamos tentar minimizar o~ 
Por outro lado, lma~moco~se p uir alguns pontos de acordo. FOI 

nossos pressuposto~, e .asSI~t sin;oso do diplomata, que não cons­
por. isto. que menCIOneI o t~~~ vocação, como o auditór~o deve ter 
titUI, eVIdentemente a m E bora mal distribuído a mIm o I?apel 
concluído a esta ~tura. m~. de contemporização, passareI, ~o 
conciliador, q~e. eXIge u~e g:~o parece· ser um campo menos pOI~­
entanto,.a su~lIru:ar o q ornar a falhar, espero apenas que me seJa 
mico de mvestIgaçao: Se t t ituações que é a solene olerta . da a saída habitual para es as s , poupa . 

de melodiosas banalIdades. o onto geral de acordo que, 
Talvez se ~u~~sse desta~::iffc~~ c~tos aspectos genéri?os da 

apesar da pOSSIbIlIdade %e d e científica deveria subestImar a 
toxicomania, ne~uma a or 3;g ·ems de drogas que compõem o es-. . - entre diferentes espeCl , 
dIstmçao t· uaves aos mais fortes. 
pectro global, dos IpOS s . ~ . es eciais ao lidar com en-
I Uma etiologia ~v~rsa e i~~~:~~~::, qganto~os efeitos produz~­
torpecentes e substan~u~s ps niatiza a "heterogeneidade dos pSI­
dos e visados pelo toxIcomano, e . d novo acentuada na quarta .cotrópicos" referida pelo Sr. NOLL, e, e , 

conclusão do Sr. ToRO CALDER: as toxicomanias em geral tam-
Um paralelo entre o alc~olismo u~ Assim se assevera na decla­

bém é objeto de preocupaçaoC:~LON MORA não despreza este as­
ração de Cuernavaca .e o Sr. ociedade tolera o alcoolismo. de­
pecto relevante. Ele Julga_ que as,. a uma atitude conformIsta. 
vido a uma peculiar ligaçao desse VICI~e da toxicomania, relativa a 
Devo notar que, p.elo menos u:~~:~sicotróPicos, a exemplo dO~ 
€ntorpecentes, aSSIm com~ .. 3: m eral parece ajustar-se a 
barbitúricos ou dos tranqUIhzan~es I e :0 a~pecto de retraimento. 
moldura conformista. ~efiro-:ne" e i~~~isível sustentar que a argu-

De qualquer maneIra, na~ e poderia ser virada pelo avesso, 
mentação do Sr. ~A~TIL!JON er~~~ia que atribui ao álcool uIll; va~or 

de vez que é sem dUVIda atol. e nao qualquer aspecto mtrlll­
simbólico de natureza ~or:form~~l~' ligado ao próprio álcool. Temos, 
seco e menos dan~so obJet;va:t 'rios da ação repressiva. As ~rogas 
.então um dos efeitos con r~ ~ o estimulam a libido, no maIS am­
prOibidas, como o fruto prOIb~~~~s drogas conquistam valor liber­
pIo sentido desta palav::a. El d protesto independentemente da . domo sImbo o e , tário, servIU o. c . de cada uma. . . 
natureza objetlVamente nocIv~ to escondido cujo rabo nlllguem 

O álcool, de certo modo, e o Ja drogas de forma geral; e um 
acha prudente ver, no control~sc~tos con~iderados, que eu~ al?ora 
fato permaneceu ausente no~ _ es mais relevantes, écon~mlCas, 
desejo desta~car: De ?erto, h!l raZio menos que uma revoluçao eco­
para a toleranCla socletal, pOIS .na?a. álcool na lista das drogas nômica seria necessária para mc UIr o 
proibidas. 

31 



Ademais, se nos voltarmos para o exemplo da "lei seca" ameri­
cana, o paralelo pode inspirar a ulterior argumentação sobre a d~­
sincriminação relativa ao consumidor, ainda que ninguém defenda a 
sério a transformação de uma indústria e comércio de tóxicos em 
forma legitima da livre empresa. Foram o irreprimível anseio do vi­
ciado e os hábitos de consumo alcoólico, num panorama de notória 
crise económica e social, que fomentaram o crime organizado, du­
rante a proibição, com todas as formas correspondentes de crimi­
nalidade convencional que isso envolve e o risco redobrado para a 
saúde pública, através da distribuição de bebidas alcoólicas fabri­
cadas com perigosos ingredientes ersatz. 

Essas observações levam-nos a outro ponto de convergência, 
embora eu seja incapaz de exprimi-lo numa asserção bastante inó­
cua, de maneira que agrade ao paladar de todos os peritos aqui 
reunidos. Refiro-me ao fato de que a divergência quanto à tática na 
luta contra a toxicomania não altera um consenso relativo à cir­
cunstância de que ninguém honestamente sugeriria, ante a prova 
científica em contrário, que os tóxicos deveriam ser recomendados 
como parte de uma dieta equilibrada. Ora, isto não é uma banali­
dade, como pode parecer, de vez que alguns peritos heterodoxos, na 
verdade, já' sugeriram que o motivo da liberação é a natureza inócua 
dessas substâncias. Satisfaz-nos proclamar que isto não é exato. 

A produção e distribuição ilegais de tóxicos pode e deve ser 
objeto de ação repressiva, ainda que isto não acarrete, como coro­
lário, que o consumo de tóxico pelo viciado também deva estar su­
jeito à mesma norma. Espero demonstrar mais adiante, que esse 
ponto de vista não é incoerente. 

Continuo, entretanto, um tanto cético quanto à eficácia do con­
trole social de tóxicos, pois 'a demanda aumentada, dizendo com 
.causas não diretamente vinculadas às drogas, efetivamente estimula 
o engenho criminoso e forjam-se meios e modos para contornar a 
ação repressora. Essa iniciativa criminal envolve corrupção de fun­
cionários públicos, recrutamento de viciados pela organização e 
assim por diante . 

O verdadeiro remédio, é claro, tanto para dominar o crime or­
ganizado, quanto para controlar a toxicomania, seria atacar a fonte 
real do anseio por tóxicos, que impulSiona todo o sistema. 

A toxicomania abrange uma quota endêmica e efetivas epide­
mias. A parte endêmica pode ser tratada com os meios convencio­
nais da assistência clínica. A parte epidêmica, que obviamente nos 
preocupa agora, demandaria medidas de longo alcance, envolvendo 
a suavização de tensões sociais que produzem o anseio redobrado 
em largos setores da população, e assim criam um problema, não 
clínico, mas social. 

Porém, aqui temos de nos reportar ao desacordo originário 
sobre as fontes do mal, se ele reside, como entendo com alguns dos 
meus colegas, na peculiar esclerose das estruturas, ou, como outros 
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. 1 tipo de aberração gerado por fatores que 
parecem Julgar, em a gum . b' . CológICa . 
pertencem à esfera lâPS1 lance inédio pode efetivamente ser de-

yma abordagem e a c _ ue não é de forma algun:a .aceita 
;fendIda, mas envol~e. um: oP~~iio_me é claro, à desincrlmmaçao 
por todos os partlclpan et toxicóman~. Falta-me tempo para dis­
do ?onsumo t d~ dr~g:~p~~t~s do sistema inglêS, que não foi em ver-
cutIr agora o os tO. ecável mas permanece como fecundo exem-
dade uma propo~ a lmp '. s action research. 
pIo do que ~ecn~amente ~!.~~~I~a:C~rdo, não posso deixa:- de ~izer 

Com o ::lSCO t e corP~esincriminação se torna irresistIvel amda 
.que o mov::men? ~~:rentemente defendida e não siga sem trope­
que esta nao seja osto está no modo porque o Sr. NOLL 
ços. Uma pro",!a dt fa!o J?~~~minadora atribuída a tratados e con-
.abandonou a lmJ? lC8:çao 

1 e fosse ~ma batata quente.· 
vens:ões intern~clOI?-aI~, c~m~OSgrou sensibilizar muita gente, não ex-

Ora, a desmcnmmaçao ., ó ico uer do lado jurídico 
cluindo perit?~, ~~er do la?-o cn~~ol ~e ~ ~arâmetro empregado 
da cerca prOlbItorIa .. Acr~d:to, po e;m~nece um tanto vago e não 
para justificar a deSmCr!;:ll~~Ç~~e~entes que fortaleceriam a argu­
parece governado por cr! en I ada a' minha tentativa de sugerir 
mentação. Pode ser, entao, C!.escf~fadequadamente desenvolvida por 
uma linha de debate que nao 
enquanto. . - o entre os preconceItos rel1-

. O ponto f~daomsecn:~~r~o: J~~~~~~~' relativos aos diferentes as-
glOsos e moraIS e . _ 
pectos da auto destrUlçao o , t" s o suicídio, embora o resul-

A l~mgo prazo, to~os nos pra lCamo iro e não com o estouro do 
tado letal seja prodUZIdo com .u~esu;~r ~xemplo de que todos os 
tiro de revólver o Estou consclef '. fumando q~ando ler este es­
cigarros, que J?rovavelment.e e~:r;~ncer e o uísque que vou consu­
crito, irão nutrmdo algum tipo t' 'dades estará 'lentamente pro­
mir na parte social das n~~saJo ac:~~üent~nário Em ambas estas 
curando perfurar o ~eu Iga , claro n~ que se chama "o 
formas de auto-a:~ressao,. p~.r~~~e~ic:ssivarn'ente o meu tempera­
lado certo da leI , que m 1m 
;mento de clas~e médiaod I gisladores tem aos poucos afastado do 

Ora, a maIOr parte os e I enal tradicional que herda-
.elenco de cri~es os s.e~ores da tU;:a~s p assim como sã~ avessos a 
ram preconceItos relIgIOSOS e ~ 'de auto-agressão, que a me­
incluir por outro lado, as novas orma.s

t ..' t t nos induz a eVI ar. - ai dlCma constan eme,n e. t d s as formas de reprovaçao mor , 
Não se segu,e,.e claro, que ~ :ssim ilegítimas. Segue-se, entre­

religiosa ou medICa, se torne , nclusão de que a retirada da 
tanto, que gradualmente chegamos a cOti os de pressão não-coativ~o 
sanção penal abre espaç~ parda outr~ s~cial organizada que as leIS 
Digo não-coativa com o tipo e sançao 
fornecemo 
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o suicídio, por exemplo, aparece agora raramente no direito 
comparado, exceto como relíquia obsoleta. A prostituição vai pelo 
mesmo caminho, junto com o homossexualismo e outras formas de 
comportamento aberrante, que os grupos sociais dominantes esta­
beleceram, segundo suas convicções morais subjacentes. O conceito, 
de aberração, portanto, como o de subcultura, tomados em sentido 
pejorativo, entram celeremente num processo dialético, ao se de­
pararem com as reivindicações revisionistas de grupos de reforma .. 

A toxicomania, como assim chamado "crime sem vítima", é un1. 
perfeito exemplo de autodestruição, e a questão é saber se não de­
veríamos desincriminar esses tipos de conduta e relegá-los à esfera 
da moral, da religião e da desaprovação médica, sem reperCUSsões. jurídicas. 

Não é incoerente defender a desincriminação do consumo de 
drogas pelo toxicômano e simultaneamente sustentar qUe as sanções. 
penais deveriam recair sobre o prOdutor e distribuidor ilegais· de 
drogas. Na verdade, isso resulta da leitura das convenções interna­
cionais feita pelo Sr. NOLL, e penso que ele está certo quando não, 
vé inconsistência nesse procedimento. 

O comércio de drogas continua a ser uma atividade que não se 
pode considerar "sem vítima" e assim enquadrar na mOldura da 
autodestrt;tição. O viciado é, de fato, uma vítima da sedução do 
produtor Ilegal de drogas, e a ninguém deveria ser permitido ex­
plorar a fraqueza Ou a doença humanas, ainda que a prOliferação 
de exploradores seja, ademais, um prOblema devido a causas so­
ciais, que não temos vagar para discutir aqui e agora. 

Nesse panorama não é irrelevante observar que o direito bra­
sileiro, por exemplo, incrimina o mediador, mas não incrimina () 
comportamento da prostituta, não incrimina o SUicídio mas incri­
mina o comportamento de quem induz, instiga ou aUxiÚa alguém a 

-SUi?idar-se; ademais, não incrimina as formas extravagantes de re­
I~CI?n~ento se~ual, exceto. na medida em que são impostas pela 
vIOlencra C?u realIzadas medrante sedução e corrupção de menores. 

Em sllltese, a autOdestruição, física ou mOral não recai SOb 
a tutela penal, ainda que eu lamente informar ao~ nossos visitan­
tes . estran~eiros 5/-ue esse padrão não é mantido coerentemente. A 
tOXlC?mama era 19ua!~ente excetuada, a não ser que o assunto se 
ref~nsse ao .que o C~dIgO Penal rotulava "comércio de entorpecen_ 
tes , mas le~s, posterIOres an~aram noutro sentido e hoje estamos 
ll1an~~nd? ,VlCI~dos p.ara a pnsão ou para a "recuperação" do tipo que Ja cntIqueI. 

Noss~ ~reit,o" portanto, ro~peu bruscamente o que me parecia 
uma tradlçao sabIa e progreSSIsta, que nos Punha à vanguarda de 
uma desincriminação coerente. O prOblema não é especificamente 
b!,asileiro, e por isto é que acho pertinente enfrentá_lo aqui. Acre­
dito que está relacionado coní a passagem de uma etapa endêmica 
para outra, epidémica, desta forma excitando os agentes do con-
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, t'vidade para lidar com o fenômeno 
trole social a algum ~IP~ de ael alguns juristas, desapercebidos da~ 
crescente. Ora, os legIsla dores unto que estão tentando submeter a 
implicações Sociol?gicas o ass su erestimar o pOder de inti~da­
disciplina normatIva, _tendem. a Ei:. verdade acho que já está fu:al­
ção atribuído às sançoes pe~~lS. ão teórica ~ investigação empínca, 
mente assentado,. eI? .refo~ I~a,inpotente para lidar com os proble­
o fato de que a llltImId~çao e I, d 'uristas e dos leigos. 
mas que geralmente eXCltam a ua eu o~o~samos ser intimidados pela 

O fato de que os Senho~e~, ou de ue temos uma razoável quan­
ameaça penal é a ~rova d~flllltIva ~u' eitos àquele sentimento ?-e 
tidade de privilégIOS e nao estamos afJrtunados. Conseguimos In-

obstrução que a~salta outr?s, dr::;:,o~strutura que, afinal, ,está. lon~e 
filtrar-nos atraves ~os canaIS ta Pertencendo a uma mInona ,pr~-
de se encontrar sO,Clalment~ mor p~rder, e assim nos sentimos lllt~­
vilegiada, temos, e claro, a go a rupos não gozam da mesma SI­
midados pela ameaça. Ora, outros g têm a recear Na verdade, em 
tuação e nada tendo a per~er, poutco um avanço e~ relação ao seu alguns c~sos a prisão é efetlvamen e _ 

estado de lumpen.. , incidência de tóxicos, que ela ~ao 
Poder-se-ia obJetar, quanto a . , os e de fato aparece mUlto 

está inevitavelmente . ligada aosd deS;~!~~d média, que ri.ão deveria se?­
acentuadamente na Juventude t. a c de marginalidade de que nao sibilizar-se tanto com um lpO 

participa. t 'sto tende a simplificar demais o processo. 
Acho, entretan o, que 1 • t olume de prova empírica para 

Já foi notado, com impresslOnan ::s e moças estão de fato, muito 
apOiar esta visão, que aqueles raPfetam a estrutura, 'e que tal con~­
conscientes dos proble~as aue e:tado neurótico rotulado, pelo e~Ill­
ciência desenvolve um. IpO e L como neurose noogênica. Esta lm­
nente psiquiatr~. VIKTOR ~~K duma vida ,ainda governada PO! va­
porta numa ideia da vaCUla e prevalecentes só rendem trIb1!to 
lores e normas a que os g::upo~ 'as que podem observar na VIda 
verbal. Eles denunc:.i~m as h:I~ocrIsIuma forma geral, mas não vêem 
doméstica e nas pra~ICas ~OClalS ~e se tornam presa duma neurose 
alternativa para a sItuaçao e aSSIm noo ênica. 
que foi muito justamente rotulada ,de 1 e~bora de forma nenhuma 

Ora essa atitude é compreenSI;e d de ansiedade, confrontado 
construtiva, é simplesmen~e u~ ~s a~nâ.a em funcionamento, apesar 
com a resistência dos canaIS SO.Cl8:1S tornar-se a vanguarda de mo­
da sua deterioraç~o. Eles deSe}ar~~:m como atacar o problema; ,e 
vimentos progressIst8:S, mas naostrutura são conformismo ou ~argl­
as alternativas oferecIda~ pe~a e erdadeiros marginais, no ~entldo de­
nalização. Entreta?t~, nao sao vdm atravessar os canaIS, tor~a:r:­
terem ficado destItUldos, ~em po ~ m grupo que "escala a pIr~-
do-se, no sentido convenc~n;!í' :~~ ~e sucesso. A vitória dos paIS 
mide" e tem todas as pro .a I I a _ , vitória nenhuma. Esta es­afigura-se uma vitória de PIrro, que nao e 
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pécie de limbo os induz ehtão a se filiarem a grupos de protesto 
coerente ou a exprimir seu desajustamento numa espécie de· revo­
lução psicodélica, mediante tipos especiais de música sacudida e 
berrante e danças sacudidas e grotescas, com roupas extravagantes 
e, é claro, tóxicos. 

Seria inútil encará-los como o falecido General De Gaulle após 
o surto sintomático de 1968, com o vocabulário arcaico do chienlit. 
Esses adultos imaturos não são apenas crianças que possam ser 
levadas, permanentemente, à cama com lençóis limpos e umas pal­
madas paternalistas. Eles tornarão a envolver-se no seu tipo de "dia 
dos foliões", que o Sr. HARVEY Cox8 descreveu com excessiva com­
placência. A escavação prossegue. 

É, sem dúvida, uma atitude autodestrutiva a sua e, em geral, 
perfeitamente inócua, tal como se pode verificar pela maneira irres­
ponsável, mediante a qual os media, controlados pelo establishment, 
também absorvem com excessiva complacência tal nihilismo coreo­
gráfico, sem esquecer de submetê-lo à dinâmica do consumo maSSl­

ficado e a !aturar sobre ela. 
Nenhum esforço de "reeducação" pode reconduzir esses meni­

nos ao "paraíso perdido" do conformismo. Eles constituem efeito e 
sintoma, não causa, de um problema. A atitude paternalista, que 
abominam, é inútil. A medicina, física ou mental, só pode salvar 
uns desgarrados que, de qualquer forma, não estavam muito com­
prometidos. O assunto excede mesmo os. limites convencionais da 
patOlogia social, de vez que a patologia está no canal, e não no pas­
sageiro, e a aberração é do sistema, e não da conduta, assim to r;. 
nando ambígua qualquer referência a ajust.amento, correção e de­
fesa social. A sociedade não pode defender-se adequadamente dos 
germes que nutre, a não ser que a profilaxia comece com o reajus­
tamento da própria organização, e não com os rugidos no escuro do 
controle social. As circuições frustrantes de "punição" e "tratamen­
to" demonstram uma espécie de impotência que me lembra aquele 
velho leão dos filmes da MGM: ele .urrava duas vezes, virando-se 
em seguida, graciosamente, e se preparando para dormir, enquanto 
o drama se desenrolava. 

Lamento se estes comentários podem parecer um tanto apoca­
lípticos, mas uma consciência social é tudo o que o professor tem 
para empenhar na abordagem progressista de um problema de JUS­
tiça social. E eu acho que assim deve ser, pois este é o ponto em 
que a ciência do criminólogo, a preocupação do cidadão e o coração 
do homem se entrelaçam, na única conclusão, que a longo prazo po­
deria levar a um ataque realista e lúcido da questão de drogas e 
criminalidade. 

Não desejo, entretanto, terminar, sem um tributo às convic­
~ões opostas que alguns colegas aqui professam. Estou certo de que 

8. HARVEY Oox, The Feast of Fools, Harvard University Press, 1969. 
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. . - uanto aquelas a que adiro, e 
elas são tão h~nest~s, na m~en~:, ~,o único profundo consens? 
este sinal de smcerl<l;ade _ cràiqueles que se encontraram e cumpn-
final: uma confratermzaçao . o seu alcance. 
ram seu dever da melhor maneIra a 

37 



A CRISE DE CONFIANÇA NO SISTEMA PENAL E EM 
PARTICULAR NAS PRISÕES:(o 

J. E. HALL WILLIAMS 

Existe hoje em dia, sem dúvida . , 
I?e~te aceitas sobre a função do sistegrave desafIO as n?ç?~s geral­
orgao correcional, e a adequação do ma 'tPednal e sua efIcaCla como­

s me o os empregados. 

O desafio parte de duas direções: 

1 - a pesquisa sobre a eficácia dos métodos de trata­
mento; 

2 - as e~ig~ncias dos criminologistas radicais de que 
as PrIsoes deveriam mesmo ser abolidas. 

Isso influi consideravelmente na d '. -
no pessoal que trabalha nas insti . ~ mImst::açao das prisões e 
indiretamente, o trabalho dos magi!~~~~~s :t;naIs. Afeta" ~or igual~ 
nar os argumentos apresentados e r . s. az,:se necessarlO exami­
vamo Este estudo tentará fazê-lo d eVIsatr os fa~os qu~ o.s compro-

o pon o de vIsta crImmolÓgico. 
1 - Antecedentes 

O mundo ocidental experimenta 
precedentes a seus valores e instituiÇÕ!O ::esmo tempo ataq~e sem 
de novas formas de criminalidade ,ecorr~tes do crescImento 
roristas com finalidades políticas be da expansao ?e. atividades ter­
de algumas formas de crimes cd em. c0ll?-0 do rapIdo crescimento 
dência e uso de drogas não neces~rencIOnrus. ? aumento da depen­
problema da droga suscita dúvid ta ~er aqUI do~umentado, mas o 
repressivas, contra um enio as s~ r~ a proprIedade de medidas. 
A violência, incluindo o uso~: !~rapeuJIc~, com orientação médica. 
comuns, parece estar em asce _ mas. e ogo para fins criminosos 

nçao, e Isto leva a questionar o nível 
* Tradução de Alice E. Klausz e Mário ' 

apr~sentado ao Colóquio de Bellagio (ab'l 197L5)UIS P. M. de Barros. Relatório 
nacIOnal de Criminologia. rI , , em nome da Sociedade Inter-
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adequado de pumçao e a necessidade do controle de armas. (A 
Jamaica foi obrigada a promulgar severas leis e criar tribunais es­
peciais para tratar do aumento do uso de armas de fogo - vide a~; 
leis a respeito de armas e juízo especial para o porte de armas). A 
violência é o meio preferido dos terroristas políticos e dos assass1-
nos. O aumento de homicídios políticos, seqüestros de pessoas e to­
mada de reféns, apoderamento ilícito e desvio de aeronaves, bem 
como explosões de bombas com fins políticos, representa sérios pro­
blemas para a polícia e outros órgãos incumbidos de fazer cumprir 
a lei. Na Irlanda do Norte leis especiais permitem a detenção e in­
ternamento de suspeitos terroristas, e no resto do Reino Unido novas 
leis antiterrorismo foram recentemente introduzidas1 • A ESl?anha 
mais uma vez restabeleceu suas leis contra o banditismo e o terro­
rism02• Na Alemanha Ocidental foram introduzidas novas medidas 
no Código de Processo Penal e com respeito à detenção e julga­
mento de terroristas3• Na Itália há hoje séria preocupação quanto à 
lei e à ordem. Os seqüestros de pessoas não estão limitados a fins 
políticos e estão se espalhando a outros países. A tomada de reféns 
pode ocorrer dentro de uma instituição correcional, como testemu­
nham as recentes ocorrências em Scheveningen, na Holanda4

• 

Difíceis questbes surgem em relação ao tratamento do preso 
político sob custódia. Deveria ele ter direito a tratamento especial, 
diverso do que é dado aos presos comuns não políticos? 

C. LAPLATTEP assinalou, em 1963, que, ao se tratar de prisionei­
ros políticos, "recuperação" e "reabilitação" são termos que não 
têm significado. Além disso, explicações convencionais sobre o que 
pode estar detrás de tal comportamento anti-social não mais pare­
cem apropriadas. Um regime especial deve ser estabelecido para 
tais infratores. Este reclamo de que os prisioneiros políticos sejam 
reconhecidos como tais e submetidos a uma forma diversa de trata­
mento, teve o apoio do Prof. SZAB06 em 1965; em seu entendimento, 
isso de forma alguma contradiz o princípio legal de subordinação 
dos crimes políticos à leis gerais do país. Agon1. que muitos crimes 
"comuns", tais como assaltos a bancos, podem ser cometidos com 
fins políticos, surge a pergunta sobre onde se estabelece o limite. 

1. Cf. Prevention 01 Terrorism (Temporary Provisions) Act, 1974. 
2. The Review (International Commission of Jurists), 1969, n.o 2, p. 2()'23. 
3. The Times, 28-11-1974. 

. 4. Hidden PerlSUaders in the Hostage Wan, The Sunda;y Times, Nov. 3, 1974. 
VeJa-se, em geral, Paul Williamson, Political Terrorism, Mcmillan, 1974. 

5. C. LAPLATTE, Sur le régime des detenues politiques, Cour d'Appel, Colmas 
Rec. Droit penal, 1963, 21/153, p. 361-363. 

6. DENIS SZABO, Les delits politiques et ideologiques, Actes du 5" colloque 
de recherche sur la delinquance et la cnminalité, Monréal, 1967, Societé de la 
criminologie du Quebec, p. 177-182. Centre de Psychologie et de Pedagogie, 
Montréal. 
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Além disso, muitos infratores convencionais tornaram-se "polItiza­
dos", seja antes do seu julgamento e condenação à prisão ou como 
resultado de terem sido encarcerados7• O cenário americano apre­
senta-se particularmente afetado por tais fatos, especialmente em 
relação aos prisioneiros negros. Os irmãos de George Jackson não 
estão limitados aos que com ele têm parentescos. As recentes con­
denações de membros do grupo anarquista Baader Meinhof em 
Berlim Ocidental foram por cumplicidade em tentativa de homicí­
dio, relacionada com a libertação de um dos líderes do grupo quatro 
anos atrás9, mas os crimes originais incluíam uma série de assal­
tos a bancos. Dizem que o IRA e o IRS· provisório foram financia­
dos, até certo ponto, com o produto de assaltos a bancos. Haveria 
dificuldades quase insuperáveis em formular a definição de "crime 
político" que seja mais do que uma descrição geral de crimes come­
tidos com fins pOlíticos por pessoas que reclamam ou que aceitam 
um fim político. Se tais infratores devem ter direito a privilégios 
especiais com respeito às condições de sua detenção, e até mesmo, 
ao lugar de sua prisão, é matéria de controvérsia. As tentativas dos 
prisioneiros pertencentes ao IRA, na Inglaterra e Gales, para obter 
reconhecimento como prisioneiros políticos e serem transferidos 
para prisões na Irlanda do Norte, através de greves de fome, não 
foram bem sucedidas até o presente, mas conduziram ao impor­
tante esclarecimento das questões que surgem com a alimentação 
forçada dos prisioneiros em greve de fome lO• Alegações de métodos 
brutais e cruéis de detenção foram feitas por membros do grupo 
Baader Meinhof, na Alemanha OcidentaPl, mas foram mais tarde 
refutadas pelo Dr. PAUL OSTREICHER, presidente da Anistia Interna­
cionaP2. A ameaça à sociedade representada pelo terrorismo polí­
tico leva à demanda de restauração de sanções retributivas, como a 
pena capitaP3. Existe real perigo de que o desenvolvimento liberal 

7. D. GLASER, Politicalization 01 prisioners: a new challenge to American 
Penology, American Joumal 01 Corrections, 1971, 33/6, p. 6-9. .. 

8. Soledad Brothers: The Prison Letter 01 George Jackson, 1971, Penguin 
Books. 

9. The Times, 30-11-1974. 
10. Veja também G. FULLY: Problems posed by hunger strikes in the prison 

community, Rev. Estud. Penitence. 1971, voI. 27/194, p. 1565 1578. Na Irlanda 
do Norte as autoridades introduziram em julho de 1972 uma categoria especial de 
status para presos políticos, que o Comitê de Medidas presidido por Lord Gardiner 
sobre terrorismo na Irlanda do Norte, em seu Relatório de janeiro de 1975 
(cmnd. 5847), descreveu como lamentável engano. "Não podemos ver justificação 
alguma em conceder privilégios a um grande número de delinqüentes condenados 
por crimes muito graves, inclusive homicídio, simplesmente porque eles alegam 
razões de ordem política (parág. 107, pág. 34). 

11. The Telegraph, 5-12-1974. 
12. PAUL OSTREICHER, The Times, 16-12-1974. 
13. Veja-se o debate sobre a restauração da pena capital. Câmara dos 

Comuns, 11-12-1974. A Câmara votou contra a reimplantação da pena capital 
para crimes cometidos por terroristas, por 369 votos contra 217, maioria de 152. 
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.f a um retrocesso. Desde 1966,. ~o 
na aplicação de :ren~ldades sOs:nsacionais de determinados pnsIO­
Reino Unido, devld<? as fugas tomadas contra os presos que eram 
neiros, severas me<:llda~ .fora~egOria de risco de segurança (categ~­
considerados ~ _madls s~rIac~ncentrar tais prisioneiros em u~a I?~n~­
ria A). A deClsao e nao. de seguir a política de dlstrl Ul­
tenciária de super segur~r:.ça, ~a!e urança máxima, teve por con~e­
los entre seis ou sete prlSloes ~m t~is prisões a um grau q:uase m-
qüência reforçar a segurança .' . os "Categoria A" detIdos em 

O ' mero de pnslOneIr O b a sustentável. . .nu.. '1 imos anos a menos de 3 , em ora 
alas especiaIS dlmInUl~ no~ ~: prisioneiros políticos traga um o:ut~o 
detenção de grande nUI?er ue necessitam de segurança. al~ a 
desafio para as, autonda~~:! '~ente se possa imaginar a elIm~na­
maior. É lamentavel que 1 1C: A" por mais desejável que ISSO 
ção de prisioneiro~ "catego~a ~ moças contribuem mais para 
fosse14. Hoje em dia as .mul eres fdos do que anteriormente, em 
o número total dos delItos com~ ~ ento de moças e mulheres em 
muitos países. É cres~e~te o envo v~acionados aos homens15. 
áreas de crimes trad~C1onalmd~n~e aI a violência aparentemente d~­

Em termos de crIme tra lClon 'R' Unido sendo responsa-
ueno papel no emo, b ·xa 

sempenha ape~as peq d crimes registrados. A mesma ~I 
vel por não m~s ~o ~ue, 3 % os ecto característico de outr.os paIses 
incidência de vlOlencIa e um ~~p larmente nos Estados Umdos e na 
europeus. Noutras p~rt~s, par,lcuais comum. poderia dizer-se que a 
América do Sul, a vIOlenClAa ~ m , um problema crescente nas ~OA 
corrupcão política e economlCa e ertamente se encontra tambem 
ciedadés . de tipo ocidental. ed ~~~ ~ demonstração disto é não a~~­
desenvolvida em outras soc:e a :do o caso Paulson e suas ramIfl­
nas watergate, mas, no Remo ~~~upÇãO descoberta na políci~16._ A 
cações, e, em ~ong Kong, a roblema ainda maior do que a vlOlen-
desonestidade e, _no e~ta~~~ ~o crime estão sempre ligados a alguns 
ela ou a corrupçao, pOIS o nesto 
aspectos de comport~mento deso o orclonado um fluxo sempre. cres-

O crime ?Onv:enclOnal tem pr P erlotadas instituições 'penais. Os 
cente de priSIOneIros em nossas. ~~~eiros que aguardam JulgaII1:e~to 
problemas enfrent~~os pelos. ~r~áos provocaram motins nas p~lsoes 
e por aqueles que Ja foram JU ? F· a Itália o Reino umdo e 

- vários paISeS ranç, , t' ora e manifestaç~es em. 1 ' raves incidentes, mas a e ag , 
Canadá expenment~ram todoS

t 
~ es g orreu em países europeus. O 

nada nas proporçoes de At zea oc . _ ~., 
b f as e segurança das prISO

"'" 
14 Veja-se o Relatório (Mountbatten) so a~~r:!a geral do problema, J .. E. 

Home Office, 1966, Cmnd. 3.1l5'pe, Pfr~y~~1 in Transition, 1970, e Changtng 
HALL WILLIAMS, The Enghs ena l nt 
Prisons, 1975. . PAULINE PRATT. Observer Supp eme " 

u turn to crime, 15. Why yy omen . . Hong 
8-12-1974. . " TI()M MANOOLD, sobre corrupção polICIal em 

16. "Tigers and lhes, 
Kong, The Listener, 16-1-75. 



aumento de tensão nas instituições penais é alimentado pelas de­
mandas de que aos presos sejam dados certos direitos humanos bá­
sicos, que nem sempre são desarrazoados, mas que, freqüentemente, 
não são atendidos. A mobilização de poderoso apoio de fora das ins­
tituiQões é uma peculiaridade da situação presente que a distingue 
do passado. Sempre houve vozes que se levantaram em diferentes 
países clamando por reformas penais. A voz do abolicionista é agora 
ouvida e isto constitui desafio mais radical e de certa forma mais 
penetrante, que precisa ser encarado17• O desenvolvimento das al­
ternativas à prisão, concedendo-se aos tribunais o pOder de usá-las 
e a introdução de programas de diversificação18, em resposta a essas 
pressões, proporciona algumas soluções parciais, mas estas ainda 
têm longo caminho a percorrer em alguns lugares, embora estejam 
bem avançadas em outros. Em algumas partes do mundo a prisão 
não reformada, quer seja a penitenciária ou o xadrez local, ainda 
permanece como uma nódoa nos padrões civilizados. Além disso, a 
detenção em campos de trabalho fora do próprio sistema penal, é 
algumas vezes empregada, especialmente com presos políticos, para 
não mencionar o emprego da tortura e sevícias de toda espécie19• 

E cada vez mais difícil para o criminologista não tratar de polí­
tica. No entanto, o que pode ele dizer como criminologista? Existem 
diversas respostas possíveis para esta questão. Em primeiro lugar 
ele precisa permanecer fiel aos seus padrões profissionais como um 
criminologista científico. Isto significa atar-se mais fervorosamente 
do que nunca aos padrões aceitos de investigação científica, basea­
dos em alguma disciplina, seja ela psicológica, sociológica ou esta­
tística. Segundo, ele não pode ignorar estas novas dimensões do 
assunto. Sempre que for possível encontrar uma questão científica 
envolvida no assunto, ele deve tentar dar uma resposta científica. 
Ao mesmo tempo ele deve estar atento ao perigo real de que seu 
coração governe a razão, quando se tratar de juízos de valor. Isto 
só pode ocorrer se ele não rejeitar inteiramente todo o aparato da 
explanação científica. Embora não haja dano grave em ter um ponto 
de vista sobre os resultados de suas pesquisas. O criminologista cien­
tífico deve ficar alheio aos julgamentos politicos. Isto não é fácil. 
Alguns sustentam que tudo retorna à política. Outros vão empe­
nhar-se, com.--maior ou menor sucesso, em sustentar a imparciali­
dade científica. Existe uma terceira resposta a estes desafios que 
parece ser adequada. O criminOlogista é também um . ser humano e 

17. Cf. T. MA'l'HIESEN, The Politic8 of Abolition, Scatndinavian Studie8 in 
Criminology ( 4), 1974. 

18. E. HARIJOw, Diver8ion from the criminal jU8tice SY8tem, Crime and 
Delinquency Literature, vol. 2/2, p. 136-171; também Inten8Íve interventw'n: 
an alternative to in8titutionali8ation, Crime Deliquency Literature, vol. 2/1, 
p. 3-46. 

19. Cf. Illinois Jails: Challengeand OppwrtunifJy for the 197<J'8 HANS W. 
MATTICK e RoNALD P. SWEET, 1970. 
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lessor cross de que a filosofia otimista dos reformadores penais 
liberais do passado deveria dar lugar a um sentimento de ceticismo, 
se não de pessimismo, sobre o que pode ser alcançado nas institui­
ções de custódia. Entretanto eu aceitaria que uma visão mais rea­
lista das possibilidades de introduzir mudanças constitua um pré~ 
requisito necessário para o desenvolvimento de um programa ade­
quado. No que diz respeito as prisões inglesas, existem muitas pro­
vas de uma tal reavaliação realística que se faz, formando as bases 
das políticas atuais, e o mesmo é, sem dúvida, verdadeiro para 
outras jurisdições. 

Em suas palestras sobre criminologia patrocinadas pelo Aqui­
nas Fund, realizadas na Universidade de Varsóvia em 1968, Pinatel 
perguntou-se se as prisões podem ser transformadas em instituições 
terapêuticas. Ele concluiu o seu exame do desenvolvimento operado 
desdb a Segunda Guerra Mundial com a observação de que a maioria 
dos estabelecimentos ficara a meio caminho, entre os extremos da 
escola clássica de punição e os ideais de uma jnstituição terapêutica. 
Ele ponderou se não seria melhor encorajar a criação de novas ins­
tituições terapêuticas desligadas das instituições existentes, ao invés 
de se esperar pela reforma destas últimas. Haveria ainda a necessi­
dade de urna prisão de segurança reformada, mas, isto poderia ocor­
rer em uma espécie de dualismo funcional com a instituição tera­
pêutica, e a última estimularia a transformação da primeira21 • 

3 - Pesquisa sobre a eficácia das instituições p€mais 

Parte do pensamento corrente COnsiste em aceitar a idéia de que 
as pesquisas de avaliação já demonstraram a ineficácia das institui­
ções penais em termos de reabilitação. Estou preparado para acei­
tar que os resultados de tais pesquisas dão pouca base a confiança, 
mas não estou preparado a me lançar precipitadamente a uma con­
clusão com tão limitada prova. É simplesmente prematuro conside­
rar todo o sistema penal como um fracasso, com base nos estudos 
de avaliação, assim como é prematuro considerar os esforços para 
reabilitação na comunidade como mal dirigidos e sem valor, por­
que não podemos demonstrar o seu sucesso. 

Deve'-seprincipiar com o reconhecimento de que a reabilitação 
do prisioneiro não éa única meta da sentença de prisão, a qual 
também, quase sempre, serve a outros fins, como a retribuição, a 
proteção da sociedade e a prevenção (am'l;>as individuais ou especí­
ficas e gerais). Estamos apenas começando a coletar provas sobre o 

. 21. JEAN PINATEL, La prison peut-elle être transformée en institution de 
traztement ?, Annales Internatwnales de Criminologie, 1969, voI. 8, n.o 1, p. 33-82. 
cf. também sumário em inglês, Abstracts on Criminologyand Penolo[J1}, voI. 11, 
n.o 6 Nov./Dec. 1971 p. 705-707. Veja-se também, JEAN PINATEL: La CriS6 
Pénitentiaire, L'année sociolagique, ttoiseme serie, voI. 24, p. 13-67, 19'73. 

, . , 
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ence Univ of Chicago Press, 197.~. 
22 F. ZIMRING e G. HAW~lNS, Dete7 D t~rrence', 1974. 
23' JQHS. ANDENAES, Pumshment a~ e:8 of punishments and Treatmen~~, 
24' R HOOD Research on the Effectwer;: . Européia de Diretores de Ins.o1

-
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_~~"'v... VW~;:; ue que a filosofia otimista dos reformadores penais 
liberais do passado deveria dar lugar a um sentimento de ceticismo, 
se não de pessimismo, sobre o que pode ser alcançado nas institui­
ções de custódia. Entretanto eu aceitaria que uma visão mais rea­
lista das possibilidades de introduzir mudanças constitua um pré':' 
requisito necessário para o desenvolvimento de um programa ade­
quado. No que diz respeito as pr1sões inglesas, existem muitas pro­
vas de uma tal reavaliação realística que se faz, formando as bases 
das políticas atuais, e o mesmo é, sem dúvida, verdadeiro para 
outras jurisdições. 

Em suas palestras sobre criminologia patrocinadas pelo Aqui­
nas Fund, realizadas na Universidade de Varsóvia em 1968, Pinatel 
perguntou-se se as prisões podem ser transformadas em instituições 
terapêuticas. Ele concluiu o seu exame do desenvolvimento operado 
desdb li. Segunda Guerra Mundial com a observação de que a maioria 
dos estabelecimentos ficara a meio caminho, entre os extremos da 
escola clássica de punição e os ideais de uma instituição terapêutica. 
Ele ponderou se não seria melhor encorajar a criação de novas ins­
tituições terapêuticas desligadas das instituições existentes, ao invés 
de se esperar pela reforma destas últimas. Haveria ainda a necessi­
dade de uma prisão de segurança reformada, mas, isto poderia ocor­
rer em uma espécie de dualismo funcional com a instituição tera­
pêutica, e a última estimularia a transformação da primeira21 • 

3 - Pesquisa sobre a eficácia das instituições p®ais 

Parte do pensamento corrente consiste em aceitar a idéia de que 
as pesquisas de avaliação já demonstraram a ineficácia das institui­
ções penais em termos de reabilitação. Estou preparado para acei­
tar que os resultados de tais pesquisas dão pouca base a confiança, 
mas não estou preparado a me lançar precipitadamente a uma con­
clusão com tão limitada prova. Ê simplesmente prematuro conside­
rar todo o sistema penal como um fracasso, com base nos estudos 
de avaliação, assim como é prematuro considerar os esforços para 
reabilitação na comunidade como mal dirigidos e sem valor, por­
que não podemos demonstrar o seu sucesso. 

Deve-se principiar com o reconhecimento de que a reabilitação 
do prisioneiro não éa única meta da sentença de prisão, a qual 
também, quase sempre, serve a outros fins, como a retribuição, a 
proteção da sociedade e a prevenção (am1;>as individuais ou especí­
ficas e gerais). Estamos apenas começando a coIetar provas sobre o 

21. JEAN PINATEL, La prison peut-elle être transformée en institution de 
traitement?, Annales Internationales de Criminologie, 1969, vol. 8, n.o 1, p. 33-82; 
cf. também sumário em inglês, Abstracts on Criminology and Penology, voI. 11, 
n.o 6 Nov./Dec. 1911 p. 70'5-707. Veja-se também, JEAN PINATEL: La crise 
Pénitentiaire, L'année 8ociologique, troiseme serie, voI. 24, p. 13-67, 19'73. 
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Jivramento condicional não alcança mais sucesso do que a prisãd!8. 
Da mesma forma MANHEIM e WILKINS29 demonstraram a Superio­
ridade das instituições "Borstal" abertas com relação às "Borstal" 

,fechadas e também que períodos mais longos de detenção em "BOTS­
tals" não produziram melhores resultados do que os livramentos ,prematuros. 

HAMOND e CHAYEN' concluíram que tratamentos diferentes não 
'pareciam afetar a média de reincidência dos criminosos adultos ha­'bituais30. 

A pesquisa de Sir GEORGE BENSON demonstrou que a sentença 
que impõe a internação em estabelecimento "Borstal" não é nada 
:melhor do que a pena de prisão em termos dos seus efeitos de reabi­Jitação em infratores31. 

As pesquisas em Highfields32 pareceram demonstrar a superio­
ridade de um programa intensivo de curta duração, de aconselha­
,mento de grupo, para jovens infratores, no Estado de Nova Jersey, 
-comparado com a tradicional (e muito mais longa) sentença refor­:mat6ria. 

Os estudos dos GLUECKS relativos aos priSioneiros indicam uma 
alta proporção de fracasso, em termos de reincidência33• 

O prof. DANIEL GLASER34, em seu profundo estudo sobre prisio­
,neiros federais, afirmou que se deveria adotar distinções mais pre­
cisas em relação aos critérios de sucesso ou fracasso em tais estu­
-dos de avaliação. Ele desenvolveu a idéia de "reforma marginal", 
·que entende deva ser considerada junto à completa reforma no que 
tange ao julgamento do sucesso. "Persistência na busca de ocupa­
ções legítimas e evitar associações claramente delituosas ou crimi-

,nais tem sido cOnsiderados como índices de evidente reforma. A 
categoria de reforma marginal inclui todos os casos em que o agente 
.não foi declarado transgressor, a despeito do fracasso quanto a 
esses dois critérios de completa reforma". Com respeito ao fracasso, 
uma classificação dupla similar foi adotada, discriminando entre 
completa reincidência e fracasso marginal. Neste sentido, um qua­
·dro valioso foi traçado da complexidade do problema de avaliação. 

28. Ci. as observações de NIGELWALKER nessa pesquisa, in Crime and Punish_ ment in Britain, ed. revista 1968, p. 251. 

29. H. MANNHEIN e L. T. WILKINS, Predictions Methods in Relation to .Borstal Trwtrdng, 19, p. 111-133. HOOD, loe. cit., 79 e 81. 
30. W. H. HAMMOND e E. CHAYEN. Pr68ident Oriminals, 1963. 
31. Sir GEORGE BENSON, Prediction Methods anel Young Prisioners Brit. J. Delinq., IX, p. 192. 

32. H. ASHLEY WEEKS, Youthful Offenders at Highfields, 1958. Veja-se 
também L. W. MCCORKLE et al., The Highfields Story, 1958. 

33. V. nota 56 abaixo. 

34. D. GLASER, The Effectiveness of a Prison and Parole System, 1964, 2.
a 

ed., revista e resumida, 1969. 
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. dificuldade em interpretar as es-O Dr. D. J. WES1f35 observoud: reincidência, oriundas da crimi-
tatísticas criminais em·tter~~~inqÜentes contumazes. Esses estudos 
nalidade oculta de mUl oSI também várias outras dificuldades 
-de acompanhamento envo vem ontadas por HOOD e W ALKER. 
-de interpretação, q';le for~ ap GRANTS36 quanto aos níveis de ma-

A pesquisa realIzada pe lOs. a tratamento de delinqüentes da 
turldade interpessoal, e~ ~e. açao o ue o mesmo programa pOde 
Marinha, revelou.a POSSlbIh~:d~ifeere~tes tipos de delin9-üen~es. 
ter resultados diversos pa d delinqüentes são todos mclUldos 

-QUando estes diferentes grupos. e diferenças podem ser marcan­
nos mesmos estudos de .avallaçad ~~rão a conclusões errôneas. Pa­
'tes e os result~dos ObtI~OS ~~~e u ara o progresso na pesq~is~. de 
Iece resultar disto que I ~ c t le tipologias, tanto de delm~u~~­
tratamento é o desenvo ;:lmen o observou o Dr. HOOD37. Essa .IdeIa 
tes como de tratamentos , como Q W ARREN38 e ela fez maIS do 

. na Dra MARGARITE . '.. . 's e -encontrou apoIO d desenvolvimento de tipolOgias ~IaveI 
que ninguém no setor o lizmente, a tentativa reahza:da.n:t 
.na avaliação do tr~tamento. Inf:ra desenvolver uma tipologIa u~il 
Inglaterra e no paIs de <?ales t Ps em relação ao tratamento, nao dos jovens dos estabeleClmen o , . 

teve sucessC:9. . . t sobre os estabelecimentos "Borsta~. 
A pesqUlsa maIS r~ce~ e. or MACCLINTOCK e BOTTONS , 

foi um estudo de .avaha~~.' f~~Odt borstal, introduzido no borstal 
·do programa e~peClal mo ICa resultados foram extremamente desa­
,de Dover, na decada de 60. Os 'm ossível mostrar qualquer melho­
nimadores, P?i~ p:ova~am ser I p ermos de nova condena~ão. dos 
ramento sigmfICatIvo, JUlgadOt em t rama especial. As razoes pos­
delinqüentes submetidos a e.s e pro~ãO examinadas com seriedade 
,síveis desse resultado desammad~r honesta avaliação. Muitos es­
pelos pesquisadores, numa recen e e~tar que é impossível demons­
tudiosos escandi~a~os parece~. ac ~al uer que seja, contribui J?ara 
trar que a institUlçao ~e ~ustodia, q im q a prof. ANTTILA 41 examInou 
a reabilitação dos deln:~qUente~ :~~CluiU que "a maneira pela qual 
diversos estudo~ escandlI~avf~ da é talvez apesar de tudo, de .m~ 
a privação da lIberdade e. e ~d~a 'a do que' geralmente se acredita. nos importância para a remCI enCl , 

Th Habitual Prisoner, 1963, p. 40. h to the Treatment 35. D. J. WEST, ~RANT A Group Dynamics Approac 
36. J. D. ~ M., Qth N vil Annals, Março, 1959, p. 126. '01 Non-conform~sts ~n e a , Aid to 
37. Pág. 100. O WARREN Classilication of Ollenders as an 
38. MARGUERITE . EII t' Treatment. p' 1 gia 

.Elficient Managements and ec we los membros do Departamento de SICO o , 
39. A Borstal Typology Studry, pe 73 

H. M. Prison, Wormwood Scrubl' ~97~"oTTOMS, Criminals Comi~g ~I #!!eeN!~di~ 
40 F H. MCCLINTOCK e : d R d'cal Criminal Polwy '/.n bé 
41; I~KES~~~~~ Cs~::r::ti~e Crimi:Ol~g'J!. 3. 1971,. P'II 9:!lA~:tr!~: :: Countnes, '/.n ,-"",1....,0 I There a Third Alternatwe. '/; 

Punishment Versus o T3re~m7J'~n: 1972, p. 287-290. 
OriImIitnolo02l, 12, n. ,ay , 47 



o mesmo tipo de crítica é feito a respeito dos resultados do, 
livramento condicional, nos estudos recentes do Dr. IRVIN WALLER42. 

Seu livro contém igualmente avaliação de estudos prévios. A natu­
reza pessimista de suas conclusões não deve comprometer sua. 
observação de que "uma das mais importantes falhas da maioria 
das pesquisas até aqui realizadas tem sido o fracasso em considerar 
qualquer critério de eficácia que não seja o que se refira à recap­
tura", e o fato de que seu estudo se ampliou para incluir muitas, 
outras variáveis além da nova prisão dos favorecidos pelo livra­
mento condicional. Ele concluiu que "enquanto o livramento condi­
cional pode ter outras funções, tais como a mitigação de sentenças. 
severas, para aliviar prisões superlotadas, não é, nem mesmo o é 
a prisão em si, eficaz em termos da pretensão primária da redução 
da probabilidade do futuro comportamento criminal". 

O professor DANIEL GLASER43 escreveu uma pequena monogra-:­
fia destinada a orientar aqueles que desejam aperfeiçoar as técllÍ-: 
cas de avaliação da eficácia dos programas sobre crime e delin­
qüência, intitulada "Routinizing Evaluation" (1973). Aqui ele deixa 
transparecer muito da sabedoria acumulada no assunto das pesqUi­
sas de avaliação. Ele nota que "há crescente preocupação em medir, 
objetiva e precisamente, a eficácia relativa das tentativas de mu­
dar as pessoas". Ele descreve as razões de tal preocupação e iden­
tifica os obstáculos no caminho de tais estudos. Ele considera o pro­
blema da definição de "sucesso" como suscetível de interpretação, 
uma vez que se aceite que buscamos múltiplos objetivos nas penas" 
dos quais apenas alguns se manifestam. Os restantes permanecem 
latentes. O prOfessor GLASER admira grandemente esses órgãos cor­
recionais, como a California Youth Authority que encararam devi­
damente as pesquisas, introduzindo-as no centro de suas operações. 
Ele também enuncia as razões do fracasso em avaliações válidas,. 
muitas das quais têm a ver com o relacionamento dos órgãos en-: 
carregados de pesquisas (quando não são feitas internamente pela 
própria autoridade correcional) com a organização patrocinadora. 
Ele menciona que existe freqüentemente medo de avaliação rigorosa .. 
baseada na premissa da infalibilidade do programa. A lista de refe­
rêncIa a materiais sobre avaliação não é a parte de menor valor desta 
pesquisa do prof. GLASER. 

Recentes pesquisas americanas SObre os resultados de progra­
mas especiais de "tratamento" para prisioneiros, mostram que aque­
les que recebem tal tartamento têm aproximadamente o mesmo índio 

42. IRVIN WALLER, Men Released Irom Prison, 1974. 
43. D. GLASER, Routininzing Evaluation: Getting Feedback on Effectivenesl3' 

of Crime and Delinquency Programs, National Institute of Mental Health, Crime 
and Delinquency, Issues Monograph, 1978. Cf. também LESLIE T. WILKINS, Eva­
luation 01 penal measures, 1969; W. MIDDELDORFF, The Elfectiveness of Punish. 
ment, 1968. 
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. b Mesmo onde o tratamen-
A • d ue não o rece em. dis-e de reincidencla os q d' do seus efeitos- parecem se 

~o é institucionalmente ?en:. sutcee r~to~na à comunidade44
• 

que o delmquen . . 
sipar uma vez t ou os efeitos muito lImIta-

ARWIN WALLER, no Canad~, ~~grJ:nal da pena no que vem a 

~~~r~:r ~~~r~~~ri~~~~~~~~~~u~~:e~~r:!e~;:c!a~~oo ~:t~el~~io~~~ 
-os prisioneir~s que atpres~~~~~onal verifica-se que os que a ob~:~s 

ara o l1vramen o c it ser presos do que aq 
:~ ~ mesma probabilidade de ;t~d~rO ~ivramento condicional 8011-
e foram libertados sem ter o 1 . 
que d - de JustIça .citado "45 • ional de Metas e pa roes. _ 

A comissão consulto.ra Nac relatório sobre o sIstema cor 
riminal dos Estados Umd3s, e:n ~eu no preparo de programa~ d~ 

~ecional, fornece orienta10es U!~~ que sofisticação ~ui.to maIOr e 
lia ão neste campo. E a sug . . ro ramas Medir slmplesmen-

.~v:Ces~ária no desenvolvi~en~o d: t~s !ufi~ente. isto corrobor~ ? c~-
t extensão da reincidencm nao. d Service" no seu relato rIO A 
e a .tA A ericano "Frzen s . 'dA c'a como mentário do ComI e m go dos índices de remCI en I . t' 

Luta pela Justiça'~, sobre o empre malogro dos programas de JUs 1-

critério para avalIar o suce~so o: i~onia que a ideologia de tratamen­
ça criminal: "Certamente e l~m além do fato criminoso, para a pe~-
to embora se proponh~ a.e: ar e nesse sentido baseie s1l;as re -

sonalidade total do delmq-:nte! ~o~~rio venha a final a med~r seu~ 
vindicações d~ um ~oder sirr:;f~~lfato d~ ausência de conde~aç~~,i~~ 
sucessos conslderan o o"t do processo de tratamento a qUI em 
um novo crime. Se o sUJeI_o sentido de propósito ~ f~r~a 
não maior autocompreensao, um consciência do que slgruflCa seu 
.seu próprio destino, ou u~ae ~o~iverso, não está sujeito a estudos 
relacionamento c0I!l o m~l? d avaliação "46 • • 

estatísticos e é aSSIm ,omltld~ r~ado que alguns criminologIstas te~-
Entretanto devera ser o ~~tudes dos prisioneiros com outros CTl-

taram medir mudanças nas a I d d 
.' n Criminal Justice Stan ar 13' 

44 U. S. National Advisory Comm~~s~f;73~ p. 75, citando WALT!"R BAIL~~~ 
and G~als, Task Force on C;::l~:~~~nRzr~~e Hundred Reports, f ~~r:;;nLTr~~­
Correctional OutcoSe: 5in 

153-160 (1966); GENE KASSEBAUM e~:;~H' The Effec­
minology aniL Pol. C. " 1970' JAMES RoBESON e GERALD '7 80 (1971) 

;::~:;:do: tc?r~~~1ro~r t:rgra,m:;' C::~s a:O ~!1:~:~~0~Ztotd~;:on~trati:~i 
De acordo com !,I~Kt ~A:~I~o:a ~~rk 'referentes aos rein~ide~~~~ e: c~~r~fee nã~ 
patrocinados pe o s a a enas 50/'0 melhor do que os su me I 'onal criminology; 
alcançaram um r~:,lttoFI~K J. P. MARTIN e G. Bl!RKE, C~~:l~~J;s and limitations, 
tratados. Cf. tam em . ff:nders in the U.S.A.; ~ts poss~ ~ 
Correctional ndtreatT7:t o~:mp. Criminol., 1972, 16/~, p. 3:7!3. Univ. oí. Toronto, 
lntl. J. olte er er. Men Released Irom pr'/son, 1 , 

45. IRWIN WALLER, . Strugg Ze for Justice, 
Press, p. 199.. F' d8 Service Commtttee. Report, 

46 . A mer'/can rz;en 
1971, p. 44. 

49 



~t:nos, que não as estatísticas_ de reincidência. Como demonstra HOOD,. 
estudos sobre o conteúdo do tratamento e de seu impacto real sobre 
o delinqüente têm sido empreendidos47• Os sociólogos também estu­
daram o efeito da subcultura dos internos sobre a disposição dos pri­
sioneiros para mudar48. 

Uma técnica de medição do impacto de um programa, que foi. 
desenvolvida com muito êxito, é a do emprego de padrões de expecta­
tivas básicas. Ela consiste na formulação de prognósticos estatísti-­
cos, baseados na experiência anterior a respeito da probabilidade de 
reincidência de certos grupos de infratores. O que efetivamente vem 
a acontecer pOde ser medido em relação ao resultado esperado ou_ 
prognosticado e deste modo alguma idéia pode ser obtida a respeito­
do sucesso relativo de diferentes medidas. Desenvolvida originaria-
mente no Reino Unido as técnicas de expectativas de base têm sido­
amplamente usadas na Califórnia49• 

Convém referir a importância da classificação não apenas para­
fins de administração, mas, para o desenvolvimento de tipologias de 
tratamento relevantes. Muito esforço tem sido feito neste sentido 
pelos estudiosos ingleses e americanos5o e há base para considerar 
esses esforços como um desenvolvimento promissor. 

A avaliação do sucesso ou do fracasso das medidas penais pOde' 
ser feita através de uma variedade de métodos: 

1.° - Estatísticas de reincidência; 
2.° - medição de atitudes e técnicas de inspeção; 
3.° - expectativa de base combinada com claSSificação; 
4.° - estudos de acompanhamento de amostras de delinqüentes; 
5.° - estudos comparativos de diferentes sanções. 
A fragilidade da primeira técnica, estatísticas de reincidências, 

repousa em sua confiança nos números que indicam novas condena­
ções. Estes, em seu estado natural, são muito pouco reveladores, e 
requerem uma interpretação muito mais sofisticada do que a que 
tendem a receber de muitos criminologistas. Bem pode ser que, 

como HOOD sustenta, a "nova condenação deva. _.' permanecer como 
critério principal"51 mas é indispensável conhecer de que tipo de re­
incidência se trata, quanto tempo após a libertação, qual o crime e 
que conseqüências teve (nova internação?). Os Quadros Estatísticos; 
do Departamento de Prisões Inglês distinguem os casos de reincidên-

47. R. HOOD, loe. cit., p. 86-89. 
48. H. PQLSKY, Cottage Síx, 1962; A. LITTLE, Borstal: A StuàJy 01 Inmates. 

Attitudes of the Stafl and the System (Tese de Ph. D. não publicada, University 
of London, 1961). Os estudos de W. C. RECKLESS nesta área- podem ser também 
mencionados. 

49. Cf. U.S. Tas,k Force Report on Corrections, p. 202; D. M. GOTTFREDSON, 
The pratical application QI research, Canad. J. Corrections, 1963, 5, n.o 4, p. 212-
228. -

50. lbid., p. 202-204. 
51. Loc. cit., p. 92. 
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. _ . t maçãooo• O peno do de' 
h vido uo nao, nova ln e . d data do livra­

cia conforme te~~~q!. usado é de 2 anoS, a par;~~ia adas finalidades. 
acompanhamen ue isto é suficiente para a maIn lesa de Livramen-
mento .. J~;~~-~: irognóSticoS usa~os pela ;p~~~tiV: estatística: de re--
Os regls. . eiam-se tambem na . e 53 O RelatórlO ame­
to Cc:nd~Clonal bas de 2 anOS apóS o l~vramento r~cional recomenda 
incidencla no praâ~ Trabalho sobre o slste~ câ~veria ser escolhidO, 
ricano do ~~P~e 3 anOS após o livramen o studos demonstram 
que o perlo o aliação afirmando que os e d 3 anos apóS o 
como bas~ p~act!'s a;eincidê~cias ocorrem d~~~~ q~e o período de 
que a malÜrl NNHElN e WILKINS acre. 1 ro ósticos e HOOD' 
livramento54

• ~ - ra -a maioria dos fms de p gn ual tem van-
1 ano seria SuflcIen~e pa. or de acompanhamento, o q pesquisa-

d penodo men ra fazer uma 
recomen B;.t';l~s óbvias55. por outro lado, ya alguns estudiosos pre-
t~gens pra ~ quada sobre novas condenaçoe~&nento digamoS, cincO 
realmente a e , d ais longo de acompan ' 

um peno o m . t . - o. ferem . d data do livramen o. - rmite uma dlSCussa 
anoS a partIr a. ue dispomos nao pe . - saber: 

O espaço redUZIdo de quinta técnicas de avahaçao, ~ r qüen­
completa sobre a quarta e apinhamento de amostras de e ln 

4 a _ estudos de acom 
. _ . an ões e devemoS nos, 

tes; e a _ estudos comparativos de dife~:fe~:n~iai56. Finalmente, _ p.o-

~~::~~Ie~~; ;t::!~stE'~~.: ::'~p~~;r~ 
geralmente oml. t durante aquele perI, . diví-
custódia. T~~~~~:d~~~t~~t;r~tegida de o~tr~s ::::r ~~~~~~c~~~dO:<; 
~~~~s~~:e:~~ã~or:;ga~!~;ic:, rs~~~rrn;~~:~~~=~:en~~;fci~u:~~~: 
~a intimidação geral. outrC;:~:~~~~sua reabilitação. e ref~r~:a~~~' 
tópico não é apenas. para, . - Muitos não necessitam e 
um p~isioneiro é envllad~n~eP:~~suscetíveis de alcançá-Ida ep~~~~~~~_ 
tação alguns provave m de sua descoberta e o " 
cos já. estão recuperatdO~, P:;~o f~~~itar às instituições de custo~~al~ 
Ademais, é certamen e lUJ pós o livramento, para os 

b 'l'd de pelos fracassos a . 
responsa 11 a of tke Prison Department,-

Olfice Report on tke Work T bles 18 20, 22. 
52. f! . . K. H

T
°;;1e Cmnd. 5814, Dezembro, 197~ Ca 

48 14 de Julho de 1970, 
1973, Statwtwal artes, f the Parole Board for 1969. .. , 

53. U. K. Repo o 
§ 37, p. 15. . 529 . 

54. Op. c~~., p. 93' th as International So(nal 
55. Loc. c~Ht.; p. WILLIAMS Evaluating penal ~~ ~ 7Ó OS diversos estudos, 
56. J. E. ALL o 2 '1966 p. 164, 166,. ' ~m los de métodos de 

Science Journal, XVIII, n·193Ó em diante proporCIonam e~e POffice inglês, Sen­
feitos pelos Gluecks ~esd~ação. O folheto editado. pelo H~icácia comparativa das 
acompanhamento e fO serce os resultados da pesqUIsa em e 
tence of the co,!!rt orne 
diferentes sançoes. 
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podem ter contribui do consideravel . 
do Jnf!ator antes do crime, sem cont:.ente, a .h~s.tória e experiência 

fluencIa exercida pela situação qu 1 a PossIbIlIdade de grande in­
ser posto em liberdade bem como e .e e ~nc?ntra na comunidade ao 
da sociedade em gerai em relaç- a mfluen?I~ do. meio e das atitudes 
pectos, un:a reforma é mais ur ::: a eX-PrISIOneI::o.s. Em vários as­
tamento pos-liberatório da soci~da~emente necessarla quanto ao tra­du.e em relação ao próprio program: p~r~ com os ~x-prisioneiros do 

OIS fossem empreendidos com vigor. prIslOnal57. O Ideal seria que Os 

4 - O mOdelo médico de tratamento 

. . Dos reformadores penais lib' . 
lJlgeI.reza o modelo médico de t::~s se tdIZ que ado taram COm certa 
cessIdades dos infratores após a co~:~ o _e que o aplicaram às ne­
~os ~ ct:stódia como àqueles "tratad ,~çao, tanto àqueles submeti_ 
Imphcaçoes surgem, afirma-se da ado o~ na comunidade58. Diversas 
de forma _ crescente~ question~das hoj çao d~~e. modelo, as quais são, 

1. Sao convementes as senten , e em la. 
tamente longas para possibilit t ças de encarceramento suficien-

_ 2. São inconvenientes as ar o rata:nento. 
nao propo~cionam tempo para ~~~~:~~~~~s por tempo reduzido, que 

. 3. EXIste vantagem na conde - . 
POIS POssibilita o livramento qUandnaçao ~or. tempo indeterminado, 
e a resposta ao tratamento tenh ? for atmgIdo o melhor momento 

4. A administraça-o da . ~ a cançado sua finalidade 
lh pnsao com a T . me or decidir sobre a época d 'r o UXI lO de peritos, podem 

c~)I:selho de livramento condicion ~ lV:amen~o; Alternativamente, o 
cldIr a respei~o. do livramento. a e nao os JUIzes, é qUe deveria de-

. 5. Os PrIsIOneiros não têm di . 
r~I~os em relação à maneira el reIto ~o tra~amento e poucos di ... 
CISoes de tratamento são toPmaad qual ou as razoes pelas quais as de-

6 Os fu . " as. t' nClOnarIos das prisões - .'. 
amento ao invés de guardiães e - .sao v~stos como agentes de tra-

cesso de avaliação, tanto quant sao mce~tlVados a participar do pro_ 
Muitas vozes se levantam hO? os pe~Itos. 

chamou de "tirania do tratame~~ ~~OdIa contra o que OUTERBRIDGE59 
o. professor HOWARD B. GILL60 

,. 57. Cf. Relatório do Service d Ét ' 
r927m3age de la Justice criminelle dansl:x,dses ~~~les et Criminologiques' (S.E.P.C.) 

. oC2ete, PHILIPPE ROBERT t l ' 58 Cf A . e a., outubro 
· . merwan Friends Servo . ' 

~71: c~p. 6, The Crime ai Treatmen~ce C~~m2ttee Report, Struggle lor Justice 
p o~~ectwns, cap. 3, Diversions Irom th~' C .e~s!q.; U:S. Task Force Report o~ 
. 59 W r2m2na Justwe Process, especialmente 

· . T. OUTERBRIDGE Th 
CorrectíQnSi, 1968 10 ° 2' e tyranny 01 treatment ... ? Canad;an J 60 H "n., p. 378-387. • . 01 

• OWARD B. GILL C t' ., 
ed. Herbert A BI k ,orrec wn s Sacred Cows in C . . 

. oc, p 17 et seq N y .'. r2me 2n American 
. '., ew; ork, PhIlosophlcal Lib., 1961. ' 
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qualificou-o como uma das vacas sagradas do siste.ma correcional e 
o professor GERHARD MULLER61 advertiu sobre as crueldades que são 
inerentes às medidas humanas que tomaram o lugar das medidas de­
sumanas anteriores. A professora ANTILLA62 diz que há aqueles que 
começaram a duvidar da adequação da analogia médica, Os quais 
receberam apoio de observações feitas fora das instituições, sobre a 
normalidade do comportamento criminal ou delinqüente, em todos 
os estudos de crimes auto-relatados. (Todavia, como o Dr. D. J. 

:WEST63 demonstrou recentemente e a própria professora ANTILLA 64 

assinalou, é realmente verdadeiro que aqueles que cometem vários 
crimes são descobertos com mais freqüência). Alguns criminologistas 
acreditam, como TORNUDD65, que chegou a hora de rejeitar completa­
mnete o próprio conceito de doença e toda a terminologia com ele 
relacionada. No mínimo, deveriamos adotar um ponto de vista de 
extrema cautela a este respeito. Não devemos receitar que uma tal 
afirmativa implique no abandono completo da correção como escopo, 
em favor da punição vista como intimidação e/ou retribuição. Mas, 
como o Comitê Americano Friends Service66 , nós desejamos mostrar 
as verdadeiras conseqüências do ideal de reabilitação e aceitar o 
vazio da promessa por ele feita e que não foi capaz de cumprir . 

Tal aceitação implica o reconhecimento dos perigos provenientes 
dos poderes arbitrários exercidos pelos administradores de pris.ões e 
conselhos de livramento condicional, por agentes supervisores dOS 

favorecidos pela suspensão condicional da pena e dos liberados con­
dicionalmente. Estes perigos derivam dos mitos sobre o sistema de 
correção, tão bem descritos pelo Grupo Consultivo de Ex-prisionei­
ros67 na declaração preparada para a Academia de Problemas Con­
temporâneos de Ohio. Não é necessário cogitar da completa abolição 
das prisões para raciocinar desta forma. O Grupo Consultivo de Ex­
Prisioneiros aceitou a necessidade da punição do crime através dO 

encarceramento, mas esperava que penas mais curtas fossem impos-
tas e que se terminasse com as penas indeterminadas. O Grupo de 
peritos convidados pela Academia para aconselhar a respeito, desig­
nado Grupo Para o Progresso do Sistema Correcional, reconheceu 
que, "para o futuro próximo, o confinamento e a supervisão de li­
berados continuarão a' ser necessários no sistema de justiça crimi-

61. GERHARD O. W. MUELLER, Human Rights and the treatment 01 ollende'rs, 
Can(/)dian J. 01 CorrlJictions, 1968, 10, n.o 2, p. 352-362~ 

62. INKERI ANTILLA, Conservative and Radical Criminal Policy in the Norclic . 
Countries, in Scandinovian Studies in Criminology, 3, 1971, p. 13; cf. também 
J. J. A. CooPER, Towards a Rational Doctrine 01 Rehabilitation, Crime and De­
linquency, 19, n.o 2, 229-30 (abril, 1973). 

63. D. J. WEST, lVho Becomes Delinquent?, 1973. 
64. Op. cit., p. 14. 
65. PATRICK TORNUD, Sairauden mil aritelmiLstã (na definição do conceito 

de doença), Sociologia, 3, ,1966, citado pela prof. ANTTILA, p. 14. 
66. Op. cito 
67. Academy lor Contemporary Problems, Towards a New Corrections Po­

licy: TiWo DecIarations QI PrincipIes, 1974, Cri;me ando Justice, n.o 2, p. 17-18. 
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nal"68. Entretanto, recomendou mudanças radicais na administração 
das instituições e órgãos correcionais e completa mudança no senti­
do de um sistema correcional baseado na comunidade. Uma reavali­
ação radical semelhante, da função dos órgãos correcionais foi le­
vada a efeito pela Annual Chie! Justice Warren Con!erence. on Advo­
cacy, nos Estados Unidos, em seu Relatório final de 1972, intitulado 
"Um Programa para a Reforma das Prisões"69. O professor GERHARD 
MULLER70 reclamou o reconhecimento de um direito ao tratamento a 
ser incluído no Código Penal, bem como limitações legais quanto ao 
emprego do encarceramento similares às que foram adotadas na In­
glaterra e no país de Gales. O professor HERMAN SCHWARTZ71, em in­
teressante contribuição sobre os direitos dos prisioneiros, expressou 
a opinião de que "o aspecto abolicionista é colocado muto radical­
mente. Para futuro próximo não podemos sequer cogitar da abolição 
de prisões para infratores condenados, particularmente para os mais: 
periculosos". Ele prosseguiu afirmando que havia grande número de 
pessoas na prisão que nela não deveriam estar e que todo esforço de­
veria ser feito para reduzir o mais possível o uso das prisões. Da 
mesma forma a Academy Contemporary Problem$ Group for the 
Advancement of Corretions reconheceu em seu relatório que, "para 
um futuro previsível, o confinamento e a supervisão continuarão a 
ser necessários no sistema da justiça criminal"72. MORRIS e HAWKINS 
parecem concordar que as prisões permanecerão conosco pelo menos 
laté o fim do século73• 

Lord HUNT, o primeiro presidente do Conselho de Livramento 
Condicional para a Inglaterra e país de Gales manifestou-se grafica­
(mente em recente debate na Câmara dos Lordes sobre as prisoes: 
"deixemos as incoerências de lado .. '. As únicas sociedades onde as 
prisões são totalmente irrelevantes, são as denominadas sociedades 
primitivas, como as que existem em países como o Nepal"74. Pode­
ríamos considerar isto como· resposta dos peritos às exigências dos 
,abolicionistas. 

Possíveis respostas ao desafio 

Não obstante, o desafio do sistema correcional vigente parece 
exigir uma resposta de múltiplas faces. As possíveis linhas gerais são 
as seguintes: 

68. Ibid., p. 9. 
69. A progrQ/m fOr Prison Reform. Relatório final do Annual Chiei JUStW6 

Earl Warren Conference on Advocacy in the United States, 1972, patrocinada 
pela The Roscoe Pound A merican Trial LOJWYers Foundation, Cambridge, Mass. 

70. Pág. 40. 
71. Págs. 56..j)7. 
72. Op. cit., pág. 9. 
78. N. MORRIS e G. HAWKINS, The honest Po.litician's Guide to Crime 

Controlo 
74. Debates na Câmara dos Lordes, 12-6-1974, coI. 528. 
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. d r de sentenciar. Não existe 
1. Os tribunais devem deter °rfv~r euma pessoa de sua liberda-

melhor repositório de. pode~ p:rae~ ser revistos. Tem de ficar claro 
de. O~ poderes dos tr~b~~ad~ve e:er usada como último recurso e sa­
na leI penal que a prls tro método for adequad075. . , 
mente quando nenhl:lm ou lternativas para encarceramento, taIS 

2 Segue-se a Isto que a " o • t' l' o etc precisam ser . ., I serVIçO comunI ar, . 
como livramento c~ndICI?n~, aplicáveis a quase todas as classes de 
mais amplamente dlspomveIs e diversificados devem ser de­
crimes e tipos de infratores. Programas 
senvolvidos76. _ d em ser aplicadas unicamente para fins 

3. Lon@-s penas na;o ev inada deve ser evitada77• Quando o 
de tratamento: A pena m~~terp~nas reduzidas não devem ser desen­
infrator deva Ir para a prIsao, 
corajadas. . - d r possível para um grande 

4. Liberdade sob supervIsf~ eve ~~ efetuado tão rapidamente 
número de infratores, s.e!!do o l'~rame estabelecida pela lei (liberta­
quanto possível. A ~eC1sao deverIa ~errecomendação de um conselhO 
ção obrigatória sob .11.cença) 78 ou pe ::rUitOS duvidam da conveniênc!a 
de Suspensão CondICIonal ~a r:e~a., . um rupo de pessoas noo 
em se depositar tal poder dlscrl~IOn:rI~u~funç~es à vista do público 
eleitas, que não estão desem~en an o decisões79 

e sujeitas aos controles l:ls~als de ~uas ser reservadas para infratores 
5. Sentenças eSpeCiaIS deveI:~os ou psiquiátricos, cujo livra­

que apresentam problemas p~to o~ defínida representaria um pe­
mento, por força de uma con :n~ça~dequada' deveria ser institUÍda 
rigo para o público. Uma proteçao deverI'am receber tais sentenças, 

. quais imra ores . para se determmar - 'do a O livramento deverIa ser con-
incluindo uma recome~ddadça~e~o:~ independente, tal como um con­
trolado por uma autorI :: ~ 
selho de suspensão condICIOnal da pena. 

f dores americanos toma esta forma, 
75 Muitas das exigências dos re orma . a-o e' usada esporadicamente e 

• o i da Europa a prIS , o o r 
enquanto que em dIversos pa ses d d 'legislação que esta polItica seJa ap 1-

só como um último re~u~so, reco~en fct o ;972. 
cada: cf. English Cr2m~nal Justwe 'C rrections, cap. 8. . 

76 Cf U S Task Force Report on o oAncI'a da· pena indetermmada. 
• ...., o d d b t s sobre a conveme H 

77. Há longa hIs~orlIaAlfe o e a Tehe lndeterminate Sentence, 1954; J. 1E'
62 

AALL 

Cf. U.N. Dept. 01 Soma a~r~, . e Lww Q .. R., 1964, p. ~ - • o S 
WILLIAMS Alternativ8s to Def~ntte Sentenc ~o menos noS países de lmgua m~ 
opiniões ~stão se fortalecend? contt;a se,; u;~~tement Academy for ContemporCl/l°Y 
glesa. Cf. Ex-Prisioner A~~?7 J:s~r!e s Earl War;en Conference on Advocacy, 
Problems, p. 18; Annual ~e . 1 . 
Final Report, p. 12·

W 
ER Men Released Irom prison, 197~, sobre a n~pv~s:~ 

78. Cf. IRVIN • ALL , isão obrigatória como alternatIva para su 
canadense referente a superv ., 1 

d·· 1 . • pensão COndICIona nas 
con lClOna. 'tO as do trabalho relatIVO a sus f P le 1972' 

79. Vejam-se as ~rI IC J WEST (ed.), The Future o _ aro ' .. nai 
fontes inglesas ~e ~menca~as .. D. de' 1973 simpósio sobre a suspensao condICIO , 
British J. o( Cr2m~nology, Ja~~~~ce und the Tarifl, NACRO, 19,74. . , 
da condenaçao. Ho HOOD, To 
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6. Enquanto o PrIsIOneiro estiver sob custódia seus direitos 
humanos deverão ser respeitados e todo o possível deverá ser feito 
para assegurar que ele seja tratado, respeitando_se SUa dignidade humana80• 

Isto implica que os processos de recepção, classificação, destino 
e livramento, e todas as outras decisões acerca do prisioneiro, deve­
rão ser executadas de acordo comas idéias de justiça natural. O 
mesmo se aplica às decisões sobre a quebra de disciplina e indicaçao de trabalho. 

7. O tratamento médico e psiquiátrico deve ser aplicado so­
!mente com o consentimento do prisioneiro, a menos que haja emer­
gência médica. Nenhuma experimentação COm prisioneiros deve ser 
permitida, a não ser sob a mais rigorosa proteçã081• 

8. Um sistema independente de reclamações deve ser introduzi, 
do, através do qual, as queixas dos prisioneiros possam ser examina­dos82• 

9. Uma autoridade independente deve inspecionar as prisbes 
em intervalos regulares e fazer relatórios às autoridades competen_ tes83• 

10. Os direitos dos funcionários de prisões devem ser conveni4 
entemente protegidos, bem como os direitos dos prisioneiros

84
• 

5 --:- Os Direitos dos Prisioneiros 

Entre os novos desenvolvimentos neste setor, destaca-se forte 
pressão em favor da concessão e salvaguarda dos direitos dos prisio_ 
neiros. Nos Estados Unidos e Canadá os últimos 5 ou 10 anos teste­
munharam o reconherimento por vários tribunais de que :a até então 
largamente aceita política de não intervenção (segundo a qual ós 
tribunais não deveriam intervir na administração interna das pri­
sões), não mais deveria ser aceita, e que os tribunais podem e devem 
procurar controlar os abusos de poder e Supervisionar o exercício da 
discrição nas institUições de custódia e em relação às deciSões sobre 
suspensão condicional da pena. Importantes decisões de grande al­
cance foram feitas em algumas jurisdições, e estas, por sua vez, le­
varam a várias respostas por parte dos administradores de prisões 

80. Cf. Ex-Prisioners Advisory Statement, p. 19. Relatório do Task Forco) (ln Corrections, cap. 2. 

8l. W. DOLEISCH, Treatment 01 prisioners: some legal aspects, Correcto 
Psychiatr. J. Soo. Ther. 1964. 10, n.O 3, p. 121-125. SCHWITZSEBEL ,R. K. 
Ethical problems in experimentation with ollenders, Amer. J. OrthoP8Y

c
hiat., 1968, 88, n.O 4, p. 7'38-748. 

82. No Canadá um Investigador Correcional foi indicado para investigar as reclamações dos internos. 

83. Muitos países têm prescrições nesse sentido. 
84. O professor H. H. COOPER, em comunicação pessoal ao autor, expressou 

preocupação sobre o tempo dedicado pelo escalão superior em lidar com procedi­mentos disciplinares do pessoal. 
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• 85 t ' presente isto parece, antes de mais nada, 
e dos legIsladores . ~ e o , ser melhor entendido em termo~. da 
um caso norte-amerICano, a t- difíceis e delicadas de polltlca 
tendência a resolver tant.a~ qu~s ~e~ais Todavia, com o acesso dos 
através de recurso a ~eClsoesDi~eit~s Humanos não se pOde perma­
presos à Corte Eur?p~~a ddoS d significativos desenvolvimentos pa-necer alheio à posslblhda e ~sd t' 

, uropeus OCI en aIs. 
ralelos nos PaIS~S e d t d judicialização dos problemas con-

Totalmente mdepen en e .a üentes na América do Norte, tem 
cernentes ao tratamento de dehnq d pressão pública pelos direitos 
sido o desenvolvimen~o ,d~ ~uiu~ ir:m com interesses neste setorS7• 

dos presos na Esc~n~navIa, g desenvolvimentos pode estar na 
Parte da expl1caçao par~ .ess:s t 'ntenso pela reforma penal 

ausência de um tra~alho s~I~end~~~s:~ça de uma opinião ~ública 
em alguns desses paIses, ao a o ue em outros países ha, sem 
letárgica e de.sinte.ress::da, enqua~:d~z dos movimentos de reforma 
dúvida, certa msatIs~açao com a tI de que o público realmente pode 
penal bem-estabelecIdos e u~ senso. as mudanças bm propostas 
e manifestar e ser persuadido a apOIar 

: há longo tempo devidas. . _ ara a emergência dessas tendên
4 Qualquer que seja a expl~caçao tP política penal e na adminis-

cias é necessário ~vali8;r s~u lmp;~v~l~~o bem atentos à nec:ssida~e 
tração. Alguns trlbun~s tem-se 'nternos com consideraçoes pra­
de contrabalançar o~ mteress~s~~e~to de uma instituição p.enalS!!. 

ticas relativas ao efI~az func~o nhecem as mesmas neceSSIdades. 
Algumas administraçoes pena~s reco I'ste consciência no Bureau N BARKIN afIrma que ex _ de Por exemplo E. . .. d presos e a compreensao 
Federal de Prisões sobre os dlr~It3s ng:os conceitos que deverão ser 
que, com o passar dos t~I?Pos, vlr:udança89. De acordo com J. C. 
articulados com a poht~ca em tendências atuais poderiam desen­
jMADmsoN, o perigo real e que aSlamados direitos e obrigações de tal 
volver-se ao ponto de serelll; pr~c torne impraticável. Pode-se, p~la 
forma que o sistema correclon: s~o processo administrativo, "crIar 
judicialização de algu~s par ~úvida destruir qualquer sistema de 
um monstro qU!l poderIa, tsem truturado"90. 
correção como e atualmen e es 

F R port on Corrections. t 
85. Cf. U. S. Task Tr

ce 
pOÚtics of Abolition, 1974; !D. A. W~T?, Inma; 

86. T. MATHIESEN" . e and Denmark, J. Crim. Law, Cr~m~nology rights and prison reform ~n Sweden 

PoZ Sc. 63 n.o 2, p. 240-255, 197~. t P . n) and PROP (Preservation of the . 87' R:A.P. (Radical Alternat~ves o rtSO 

Rights' of Prisoners.) P . n restrictions _ prisoner rights, J. Crim. Law, 
88. R. P. VOGELMAN, rt~O 3 386-396, 1968. . 8 

Oriminology & Polo Sc., 59, n.t f' ~~nging Zaw upon prison poliCY, Prtson J., 4 , 
89. E. N. BARKIN, Impac o c ri-

n.o 1, p. 3-20, 1968. Justice in corrections: tho dilemma, Aust. N.Z.J. C 90. J. C. MADDISON, 
ml'inol, 5, n.o 1, p. 5-14. 1972. 



o professor RJoNALD R. PRWE levou a cabo extensas pesquisas 
no Canadá sobre a "introdução do primado direito" no sistema cor­
recional, para usar as suas próprias expressões91• Embora não seja 
provável que os tribunais canadenses desejem assumir o mesmo grau 
de supervisão sobre decisões em matéria correcional que alguns tri­
bunais americanos apresentam, os administradores penais canaden­
ses sentiram-se grandemente intimidados pelas crescentes preten­
sões dos internos e daqueles que defendem sua causa. O professor 
PRICE está atento às diversas funções desempenhadas pelos proces­
sos disciplinares concernentes aos prisioneiros, os quais são neces­
sários não apenas para fazer justiça aos internos, mas, também para 
reforçar a autoridade dos funcionários e manter o controle e o 
moral. Isto também pode ser verdadeiro para as decisões sobre sus­
pensão condicional da pena. Os estudos do Centro Harvard sobre 
lÜ impacto da decisão .Morris em Rhode Island reconheceu "os múl­
tiplos senão conflitantes" propósitos dos processos disciplinares92• A 
preservação do moral dos funcionários parece ser tão vital quanto 
:qualquer outra finalidade a que eles possam servir. 

O professor PRWE faz algumas sugestões interessantes para res­
tringir o problema, usando técnicas alternativas de resolução de 
conflitos, ao invés do modelo do devido processo legal. Ele também 
observa que algumas juriSdições introduziram mudanças, antecipan­
do-se à possibilidade de intervenção dos tribunais. A lei da Califórnia 
para criar o "Ombudsman" correcional foi vetada pelo Governador, 
mas, o Canadá criou o Investigador Correcional. Alberta permite que 
seu Ombudsman investigue quase todas as queixas dos presos, mas 
é comum exigir que o queixoso tenha primeiro esgotado outros meios 
de reparação. As propostas de reforma americana não são claras a 
respeito do relacionamento entre a função de um Ombudsman cor­
recional e os procedimentos internos das queixas apresentadas. O 
projeto de lei modelo do N.C.C.D. deixa muitas questões sem reSpos­
ta, ao passo que o modelo de leis e regulamentos elaborado pelo 

Centro de Justiça Criminal em Boston, embora seja mais cauteloso 
em distinguir entre diferentes espécies de queixas, é igualmente obs­
curo com respeito ao papel do Ombudsman. O professor PRWE pre­
fere o modelo desenvolvido pelo Centro de Justiça Correcional, Wash­
:ington D.C., que está baseado mais nos princípios de mediação e ar­
bitragem, usados no campo das relações industriais. Um procedi­
mento de conciliação é proposo com arbitragem, se aquele falhar. A 
palavra final do Prof. PRICE é que se deve evitar tentar resolver estes 
assuntos no contexto de uma "batalha". Ê possível que comporta­
mento antagônico, familiar ao processo dos tribunais, não se ajuste 
bem no contexto da adequada proteção dos internos e do desenvol-

91. RONALD R. PRICE, Bringing the Rule of Law to Corrections, Canadian J. 
92. MORRIS (1971) 333 F. Supp. 621. Harvard Center for Criminal Just'ice, 

Judicial Intervention in Prison Discipline, 63; J. Crim. L. Criminology & Pol. Se •• 
63, p. 200. 
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. ento da administração da prisão, em linha:s modernas. Podemos 
~ito bem concluir, com o estudo de Tel AvJV sobre este as~U?to, 
JIlue "o 'udiciário não está apto a remediar problemas geren.ClalS ~ 
q dm.J · tração"93. Na EUropa, parece improvável que ~s trlbun~s 
de a lms ofundamente em tais assuntoS. A resposta as pressoes 
se envo~~~~n~~cimento e proteção dos direitos dos prisi0':leiros toma­
p~ra o f diferente A evolução de técnicas para mterpor um 
~fe~:~ ~~~~endente ~a. administração parece ser o mais provável 

'nho para o desenvolVImento. 
cam1 Menção deve ser feita aqui sobre. o sistema usado na: Franç~ct! 
~t T do "juge de l'application des peznes", como pessoa Incumbl 

::~~u~~e:ezvi= ::~~:'cr:,e~. ~~~! ~=~~r~~~ 
juiz de execuçao de s~nt~n~~4 e assm fez um relato sobre a 
administrativa quant.o Ju?iCl•al . G. iELLO~T~imilareS95 Ambos estão 
tarefa do juiz superV1sor ltal~an.o e~ erm s - ... também a 
dentes de certas críticas e l1m1t

b
açoes ddia:fl~Cuulnçd~~e:~:~~tradas dia-

. - fita por HANNION so re as . . . 
~scussao e trabalh096 As possibilidades de adotar essa lnStltUl-
r:amente e~ seu aíses são' discutidas em recente relatório sobre a 
l~n~~ ~~ ~~~tEnciar, de um subcomitê do Comitê Europeu para 
Problemas de Crime97

• 

93. Judicial Intervention in prison. d~scipline. Pre:para~o /cir A~i/' J!~~: 
para o Institute 01 Criminology and Cr~m~nal L~~, ~~~. o , 
Law, Criwinology & Pol. Sc.,. 63, n.o 2J' p. ;~O-d'experience d'un juge de l'appli-

94. X. HOUCADE, Rell~xwns ~ur tX 9a5 o 4 p 855-863 1971. 
t ' d eines Rev pen~t. Drozt pen., ,n. ,. 'ud· P 't -ea lon es p , • 'l' d' do sorveglianza Rass. St 2 em enz., 

95. G. VELOTTI, Aspettz su gzu we • , 
21, n.o 3, p. 403-427, 197].' l d juge de l'application des peines en milieu, 

96. M. HE~NION,. e e:::a e 9r nO 2 p 327-347, 1967. 
,ouvert, Rev. pen~t. Drott p lE' CCP Rel~tó;io sobre a elaboração de sentenças, 

97. Conselho da Europa, , 
1974. 
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COMENTÁRIOS E COMUNICAiçõES 

A DIALÉTICA DA NORMA DE CONDU,TA 

A natureza das relações humanas na pro­
dução material da existência determina a 
estrutura jurídico-política da sociedade. Esse 
modo de relacionamento na produção social 
de bens materiais é determinado pela forma 
de propriedade dos meios (instrumentos e 
objeto) de produção: a forma privada ou 
coletiua de propriedade dos meios de pro­
dução condiciona a natureza das relações hu­
manas no processo necessariamente social da 
produção material: (a) relações de oposição 
ou (b) de cooperação na transformação la 
natureza segundo as necessiddes ou inte­
resses particulares ou comunsl 

A compreensão da ordem jurídica 
como produto histórico do desenvolvimen­
to das forças produtivas, determinado pelo 
aperfeiçoamento dos instrumentos de pro­
dução, aumentando a produtividade do 
trabalho, de que resultou uma alteração 
essencial nas relações humanas na produ­
ção social, porque o excedente da produção 
do trabalho individual. isto é, o produto 
situado além do necessário para a subsis-' 
tência do produtor, podia ser apropriado e 
acumulado com riqueza particular, impon­
do-se a necessidade de um sistema norma­
tivo que protegesse a riqueza assim acumu­
lada e consolidasse o modo de produção 
que originou a acumulação e dividiu a hu­
manidade em produtores de excedentes e 
apropriadores de excedentes, é o ponto de 
p.artida de qualquer tentativa séria de equa. 
ClOnamento dos fenômenos sociais. V 
ENGELS, A origem da família, da proprie­
dade privada e do estado. 

60 

JUAREZ CIRINO DOS SANTO$ 

1. A Estrutura Material dos 
Valores Sociais 

A natureza das relações sociais de produ­
ção é constitutiva da estrutura histórico­
material dos valores sociais: realidades soci­
ais concretas que fundamentam a organiza­
ção e orientam o funcionamento de um de­
terminado sistema social de produção mate­
rial. O valor é um produto necessariamente­
social cujo conteúdo material somente se 
manifesta no âmbito das relações sociais: a 
vida, a integridade corporal. a liberdade pes­
soal a honra, etc •• são valores elementares de 
qualquer sistema social - de produção; a 
forma pela qual se estruturam as relações. 
sociais entre os sujeitos desses valores ele­
mentares no processo de produção material 
fundamenta o caráter da organização socia~ 
correspondente: constituição e organização do> 
Estado, administração pública, segurança so­

cial. direitos e garantias individuais, formas. 
de apropriação e proteção dos bens, etc. 
conformam a estrutura jurídica garantidora 
dos valores sociais correspondentes. 

A estrutura concreta dos valores sociais é. 
o fundamento material das instituições jurí­

dico-políticas constitutivas do Estado: esses. 
valores sociais concretos são institucionaliza_ 

dos através do Direito, que aparece como> 
um conjunto de normas assecuratórias da 
funcionalidade social do sistema a que cor-

respondem, i.e.. cuja tarefa consiste em ade­
quar a ordem social à natureza dos valores 
objetivos de uma determinada estrutura ma­
terial de produção. 

Como fundamento matelial das insti­
tuições jurídico-políticas. a estrutura con­
creta dos valores sociais determina as normas 
jurídicas correspondentes ao seu conteúdo: a 
eficácia social dessas normas pressupõe a 
existência de órgãos determinados, por meio 
dos quais é realizada a função social de pro­
teção dos valores concretos respectivos. A or­
ganização social constitui um sistema de 
órgãos político-administrativos que instru­
mentam a função social das normas: asse­
guram a existência concreta de conteúdos de 
valor social. mantendo um sistema determi­
nado de produção e controle de recursos de 
subsistência social. A norma aparece como 
um produto dialético de uma estrutura eco­
nômica determinada pela natureza das re­
lações sociais de produção.2 

2. O VaIo r Social como Conteúdo da 
Norma. 

A ordem jurídica constitui a expressão 
geral abstrata de uma estrutura de valores 
sociais concretos, determinada pela natureza 
das relações sociais de produção: a função 
da ordem jurídica, como estrutura normativa 
da ordem social. é assegurar a eficácia con­
creta da estrutura objetiva de valores sociais 
a que está vinculada historicamente. Conse­
quentemente, a ordem jurídica é a cristali­
zação abstrata de uma estrutura social ob­
jetiva de valores, determinada pela nature­
za das relações sociais de produção. 

A unidade entre o valor social concreto 
(realidade material primária) e o conteúdo 

abstrato da norma (expressão valorativa se-

2 Essa colocação se opõe à natureza 
idealista das abstrações kelsenianas, funda­
das em uma norma transcendental incog­
noscível tomada do agnosticismo kantiano; 
v. Teoria pura do Direito, HANS KELSEN. 

cundária) é essencial à eficácia social do 
valor respectivo: o v,alor social concreto cria 
a norma que lhe corresponde e, inversamente. 
o conteúdo abstrato da norma garante a efi­
cácia social do valor. A natureza dialética 
da norma é refletida na unidade do processo 
de sua produção e atuação: o valor social. 
como o elemento material da relação, deter­
mina a norma, que o exprime de forma 
abstrata e assegura a sua eficácia social. 

3. As Desconexões entre o Valor Social 
Concreto e o Conteúdo Abstrato da Norma. 

A correspondência entre o valor social 
concreto e o conteúdo abstraro cristalizado 
na norma é progressivamente destruída pelo 
desenvolvimento de contradições entre a na­
tureza estauca do conteúdo abstrato da 
norma (que cristaliza um valor social his­
tórico) e a natureza dinâmica do processo 
social criador do valor. 

Essa obsoletização da norma, ou de um 

conjunto-de normas, pela manifestação de 
contradições entre o seu conteúdo abstrato e 
os valores sociais concretos respectivos, de­
termina a sua disfuncionalização social, te .• 
a desconexão funcional entre a dinâmica 
concreta do valor e a estratificação abstrata 
de seu conteúdo na norma. A compreensão 
dessas disfunções é a tarefa crítica da dog­
mática jurídica, enquanto ao Direito for 
cometida uma função social: o conteúdo de 

valor da norma deve ser aferido no contexto 
dialético da realidade social em que realiza 
a sua função. A relação entre os aspectos 
concreto e abstrato do valor é o objeto dessa 
crítica. Não se trata, entretanto, de dogmá­
tica meramente crítica (Le., limitada ao âm­
bito abstrato da norma positivada na lei), 
mas, precisamente, de dogmática dialética 
(em que o valor da norma é aferido pela 
análise de sua função no contexto dialético 
da realidade social). 3 

3 As limitações de natureza crítica da· 
dogmática, cu ciosamente herdadas das re-
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4. O Objeto da Norm", 

o objeto imediato da norma, como ex­
pressão abstrata de um conteúdo de valor 
social concreto, é a conduta humana. A fun­
ção social da norma é realizada pela inci­
dência desta sobre o seu objeto: disciplina 
da conduta humana, segundo conteúdos de 
valor social concretamente determinados. O 
processo de materialização do conteúdo de 
valor abstrato da norma se realiza pela 
inflexão desta sobrit o ~u objeto, orientan­
do-o segundo o valor social que exprime. 

A subordinação da conduta humana ao con­
teúdo de valor social expresso na norma 

pressupõe a capacidade subjetiva de compre­
ensão do valor e de vinculação da conduta 

concreta à natureza desse valor: pressuposto 

existencial de orientação valorativa da con­
duta. 

A materialização do conteúdo abstrat~ da 

norma pressupõe uma determinada estrutura 

ontológica da matéria de seu objeto i.e; a 
estrutura final da conduta humana: pres­
suposto existencial funcional de subordi-

novadoras concepções de VON LISZT,' e~ 
que o âmbito da elaboração sistemática é 
limitado pelas normas positivadas na lei 
sem relação com a função social que a fun~ 
da~e~ta, .ob}eto exclusivo de investigação 
pohtlco-cnmmal (na Itália, essa preocupa­
ção. f?i l7va?~ .ao extremo por Rocco, in 
Scnttl G/undlcl, Roma, 1933, que inau­
gurou a escola técnico-jurídica), é o pro­
duto de uma compreensão antidialética das 
relações necessárias entre a estrutura econô­
mica e a ordem jurídica: a destruição das 
con;~ões vinculatórias das formas jurídico­
pohtlcas à estrutura sócio-econômica cor­
respo~~ente se resolve num fracionamento 
met~fts.tco . do~ fenômenos sociais, em que 
se dilUI a mtelreza e a concretude das cons­
t;uçôes, ~istemáticas. Entre nós, em perspec­
ttva !u~lda,. analisando critérios gerais de 
descr.lmma~/zaç~o fundado8, basicamente, 

na dlsfunclOnahdade social da norma cor­
respondente, NILO BA!I~TA (Algumas pa-
lavras sobre descnmmalização RDP 
13/14, p. 28 e segs.) , , 
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nação final da conduta ao conteúdo de valor 
social da norma.4 

A demonstração da estrutura .final da 
. conduta humana, como fundamento siste­

mático da teoria finalista da ação, destruiu 
velhas resistências metafísicas à compreensão 
da nat'ureza dialética do objeto da norma, à 

qual estão vinculados o intérprete e, antes 
dele, o legislador.5 

O conteúdo de valor social abstrato da 
norma deve ser materializado no âmbito 
objetivo das relações sociais: a conduta hu­
mana é o elemento material dessas relações 
sociais e, assim, o objeto primário da norma, 
dirigida imediatamente à vontade diretora da 
conduta. A relação entre o comportamento 
humano concreto e o valor abstrato da 
norma determina o sentido social da con­
duta humana. 

As conexões objetivas da causalidade ma­
terial são submetidas ao poder de direção 
final da vontade humana, no processo de 
concretização do valor, no âmbito das te-

4 Wa.2EL, Das Deutsche Strafrecht, 
lIa. 00 .• 1970. p. 59. trad. de Juan Bus­
tos Ramírez e Sergio Yáfiez Perez; ROXIN. 
Politica Criminal y Sistema deI Derecho Pe­
nal, p. 5 O: "As lesões do dever e as ações 
não se podem descrever como simples acon­
tecimentos causais. Unicamente o dolo con­
fere a um sucesso seus contornos delimi­
tadores. Se se prescinde dele como o fez o 
chamado sistema clássico, sob a influência 
poderosa do naturalismo, se chega, forço­
samente, a uma ampliação da extensão da 
pena, que, desde o ponto de vista do Es­
tado de Direito, é objetável." 

5 "Et legislador está vinculado no sólo 
a las leyes de la naturaleza física, sino que 
d~be atl!n~er <1 determinadas estructuras ló­
g~:o-obJetlVas de la matéria de su regula­
CIO? pues .en caso contrario su regulación 
sera necesanamente falsa". WEL.2EL Natur­
recht und materiale Gerechtigkeit, J 962. p, 
243/4; V om Bleibenden und Vom Ver­
giinglichen in der Strafrechtswissenschaft 
1964. p. 6 e segs .• apud JOSÉ CERE.2~ 

MIR Nr.;e~o Pensamiento Penal, n. 2/218, 
La . polemlca en tomo a la doctrina de la 
acclón finalista en la ciencia deI Derecho 
Penal Espafiola. 

laçães sociais: a conduta humana pode rea­
lizar concretamente o conteúdo de valor 
abstrato da norma. Logo. a norma tem por 
,objeto vincular o conteúdo dinâmico da 
vontade ao seu conteúdo abstrato de valor, 
no processo dialético de condução social da 
-causalidade material. 

.5. O Tipo de Conduta Objeto da Norma. 

A conduta humana. como processo dia­
.1érico subordinado à direção final da von­
tade. pode ser positiva ou negativa. Esse 

.processo de objetivação do conteúdo da von­
tade humana é o objeto de influência da 

.norma, através do qual se realiza concreta­

.mente seu conteúdo de valor: a realização 
.social do valor supõe a vinculação final da 
..conduta ao conteúdo abstrato da' norma, A 
.necessidade social de realização do valor 

.vincula a conduta humana através de (a) 
,proibições e de (b) imposições de ações de­
terminadas. 

O objeto da proibição é a conduta con­
,trária ao valor: desvalor de conduta mate­
-rializado na condução da causalidade em 
sentido contrário ao valor social. O objeto 
do mandado é a conduta adequada ao valor: 
.valor de conduta configurdo na condução 
da causalidade em sentido adequado ao valor 
social. Nas proibições. ou nos mandados. o 
valor social concreto subordinante da con­

'duta é o bem jurídico: a necessidade de pro­
.teção do bem jurídico como valor concreto 
no âmbito das relações sociais, geraJ a norma 
que determina o sentido da conduta social. 

A proibição de uma conduta determinada 
'Contém a imposição simultânea de realização 
de qualquer outra conduta, exceto a proi­
bida. A imposição de uma conduta deter­
minada contém a proibição simultânea de 
realização de qualquer outra conduta. exceto 
a mandada. Toda norma proibitiva é. simul­
tânea e compiementarmente. impositiva. e 
toda norma impositiva é. simultânea e com­
plementarmente. proibitiva, A forma pIoi-

bitiva ou impositiva assumida diretamente 
pela norma resulta da necessidade de refe­
rência objetiva a uma conduta determinada. 
proibida ou mandada segundo as exigências 
de proteção do valor social representado no 
bem jurídico: a conduta que contradiz con­
cretamente o conteúdo abstrato da norma 
realiza um desvalor social. 

a) a norma que proibe uma conduta 
determinada, manifesta o seu conteúdo abs­
trato pela descrição conceitual do seu objeto: 
descreve a conduta proibida em um tipo 
conceituaI positivo delimitador do âmbito 
da proibição; a liberdade social de conduta 
é limitada negativamente pelo âmbito do 
tipo: dentro do tipo está a proibição que 
protege o valor social concreto. 

b) a norma que ordena uma conduta 
detennínada, manifesta o seu conteúdo abs­
trato pela descrição conceitual do seu objeto: 
descreve a conduta mandada em um tipo 
conceituaI negativo delimitador do âmbito 
do mandado: a liberdade social de conduta 
é limitada positivamente pelo âmbito do 
tipo: dentro do tipo está a imposição que 
protege o valor social concreto. 

6. A Função Social do Tipó. 

A descrição do objeto da norma. em um 
tipo conceituaI de conduta, realiza duas 
funções sociais reciprocamente complemen­
tares: a) função de motivação da conduta; 
b) função de garantia política. A função de 
motivação é realizada pela vinculação dialé­
tica da conduta concreta ao conteúdo de 
valor abstrato. da norma: o valor abstrato 
da norma se concretiza no âmbito das re­
lações sociais através da motivação da con­
duta. A função de garantia política é reali­
zada pela demarcação precisa do âmbito de 
liberdade social de conduta: o âmbito do 
desvalor social é limitado negativa ou posi­
tivamente pelo tipo. 

A função de motivação decorre da finali­
dade social da norma: realiza concretamente 
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o valor abstrato da norma, assegurando a 
estrutura da organização jurídico-política de 
um determinado sistema social de produção. 
A função de garantia assegura o âmbito de 
liberdade social de conduta do destinatário 
da norma: o âmbito de liberdade social de 
conduta limita o poder de coação da orga­
nização jurídico-política de um determinado 
sistema social de produção. 

7. Estrutura do Tipo de Conduta 

a tipo de conduta proibida ou mandada 
compreende o seu objeto como uma unidade 
dialética subjetiva e objetiva, em que a di­
nâmica material da causalidade é dirigida 
pelo conteúdo da vontade: a realização social 
do valor da norma pressupõe identidade 
entre o seu conteúdo abstrato e o conteúdo 

concreto da vontade diretora da conduta. Em 
outras palavras. a função social de motiva­

ção da norma pressupõe a natureza unitária 
do processo dialético da conduta. em que a 

vinculação concreta da vontade ao valor 
abstrato da norma materializa esse valor no 
âmbito das relações sociais. A conduta hu­
mana. como unidade de momentos subje­
tivos e objetivos, determina a estrutura fun­
damental do tipo de conduta: tipo subjetivo. 
representado pelo conteúdo da vontade 

(dolo) e elementos que lhe dão significação 
social específica (ín tenções e tendências es­
peciais). e tipo objetivo, representado pelo 

conjunto material da causalidade dirigida 
pela· vontade (ação, resultado eventual. su­
Jeitos, complementos relativos aos meios. 

lugar, modo de execução etc.). Nos tipos 
de conduta negligente o conteúdo da von­
tade é irrelevante: decisivo é a lesão da 
norma do cuidado no âmbito social da con­
duta. 

8. O Tipo de Conduta como Valor 

A norma tem por objeto necessário um 
tipo de conduta proibida: matar alguém ou 
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deixar de prestar assistência etc., são des­
crições da conduta proibida pela norma. A 
norma é, em um caso, proibitiva e. em 
outro. impositiva de ação: o tipo, porém. 
é de conduta proibida em ambas hipóteses. 
Conseqüentemente. o tipo somente pode ser 
entendido como tipo de conduta proibida, 
i.e., como uma .unidade estruturada segundo 
um conteúdo de valor. As funções sociais 
de garantia e de motivação somente podem 
ser realizadas por um tipo que descreva a 
conduta proibida (unidade estruturada se­
gundo um conteúdo de valor): o tipo só 
pode ser tipo de injusto. 

A noção de tipo de injusto reintegra a 
unidade dialética da conduta objeto da 

norma ao incluir o conteúdo de valor que 

a estrutura: a motivação concreta da conduta 
é inseparável do conceito de tipo de injusto. 

A compreensão díalética do tipo de in­
justo inclui a noção de antijuridicidade: o 

objeto exclusivo da norma é um tipo de 
conduta proibida, i.e.. uma conduta social­
mente desvaliosa. a conteúdo de injusto da 
conduta proibida não pode ser determinado 

objetivamente pela lesão do bem jurídico 
(desvalor do resultado). mas por um con­
junto unitário representado pela motivação 

concreta da vontade (desvalor de ação) em 
face da lesão do bem jurídico (desvalor de 
resultado) : decisivo para a caracterização do 

tipo de injusto é a valoração da conduta 
em face do bem jurídico protegido. a des­
valor do resultado determina a estrutura do 

tipo de conduta proibida, mas a relevância 

jurídica do resultado de lesão do bem ju­
rídico depende da natureza da conduta de 

que resulta, Le.. do desvalor da co"'duta.6 
A concepção de tipo de injusto integra em 
uma unidade social de valor as categorias 
isoladas da ação, da tipicidade e da antiju-

6 FRANCISCO MUNOZ CONDE, Función 
de la norma penal rJ reforma deI Derecho 
Penal, Nuevo Pensamiento Penal, n. 4, p. 
400/1 ; 

t'idicidade: a justaposição seqüencial da no­
ção tradicional dessas categorias destrói a 
.significação unitária do valor social res­
pectivo. 

Essa formulação se orienta no sentido do 
tipo total, compreensivo dos preceitos per­
missivos, fundamentado pela teoria dos ele­
mentos negativos do tipo.7 

A expressão de valor da norma abstrata, 
.assim como o sentido social da conduta, 
não podem ser apreendidos isoladamente: 
.a norma deve ser compreendida no con­
junto do sistema normativo de que faz 
parte, e o valor social concreto da condu­
ta no conjunto de uma estrutura de rela­
ções sociais de produção, em determinado 
espaço e tempo. A função social da norma 
se manifesta no contexto de um si~tema nor­
mativo; o valor social concreto da conduta. 

no contexto de uma estrutura determinada 
de relações sociais de produção. O conceito 
de tipo de injusto é determinado por uma 
contradição de valor entre a conduta con­
aeta e um sistema normativo compreendi­
do nas conexões de suas normas proibitivas 
e preceitos permissivos. 

A compreensão dialética do tipo de in­
justo demonstra a natureza classista do di­
reito penal, como instrumento de garantia 
de um determinado sistema normativo vin­
culado a uma estrutura material de produ­

ção social. 

7 V. HANS JOt\CHIM HIRSCH, Die Lehre 
von den negativen Tatbestandsmerkmale, 
Bonn, 196 O; posições críticas in WELZEiL, 
ob. cit .• p. 118/9; JOHANNES WESSELS. 
Strafrecht Algemeiner TeU, 1972. § 3.0

, 

II; § 9.0 • III. 1. A posição do texto re­
presenta um desenvolvimento no sentido de 
uma compreensão unitária do fat;o pun~­
velo em trabalho anterior pubhcado ln 

RDP, n. 15/16. p. 51 e segs .• (Culpabi­
lidade: desintegração dialética. de um . ~or:­
ceita metafísico). a consciênCia da ant!}un­
dicidade aparece cor.tO el emento especial da 
culpabilidade. segundo a teoria da culpabi­
lidade. cuja presença fundamenta a repro­

vabilidade do dolo de tipo. 

9. Implicações Dogmáticas e Conseqüên­
cias Político-cri;;inais da Noção de 

Tipo de Injusto 

a desvalor de conduta depende da mo­
tivação da vontade na realização do desva­
lor social (lesão do bem jurídico): si­
tuações de necessidade (ou de simples pre­
valência do direito) autorizam a lesão do 
valor soda!: conduta autorizada não cons­
titui tipo de injusto . 

A pertinência da antijuridicidade ao 
tipo de injusto determina a inclusão da 
consciência da antijudiricidade no tipo sub­
jetivo: o dolo tem por objeto o tipo de 
mJusto (vontade consciente de realiza~ão 

do tipo de injusto). A noção desvalora dá 
do dolo (e, por extensão, do tipo) não 
resiste à compreensão da conduta como uni­
dade social estruturada segundo o valor. 
a dolo não pode ser. simplesmente, de 
tipo como pretende a dogmática tradicional: 
a motivação da conduta, determinante do 
sentido social concreto do dolo, precede on­
tológica e dialeticamente o momento da 
vinculação da vontade ao conteúdo de 
valor. 

a tipo de injusto como unidade dialéti­
ca de valor social determina conseqüências 
dogmáticas de relevância político-crimi­
nal: o erro sobre a antijuridicidade da con­
duta exclui o tipo de injusto (se inevitá­
vel) , ou atenua o seu conteúdo de desva­
lor (se evitável). A necessidade de con­
gruência entre componentes dialéticos do 
tipo de injusto fundamenta a relevância 
jurídica do erro de proibição. Por outro 
lado. a natureza constitucional do princí­
pio da legalidade. concretizado tecnicamen­
te no conceito de tipo injusto, aniquila dis­
posições ordinárias que recusam relevância 
ao erro de proibição: perderam prestígio 
as ficções dogmático-formais de normas 
semelhantes. e as inconvincentes razões de 
política criminal que as justificam. 11 

8 Coincidindo no essencial. JUAREZ 
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Finalmente, a vinculação do tipo de 
injusto ao valor social subordina a eficá­
cia da norma à existência concreta do va­
lor: a norma abstrata cujo valor social 
concreto carece de função na estrutura ma­
terial da ordem social, não pode ter obje­
to concretizáve1 em nenhum tipo de in-
justo: não existe o 
objeto de proteção 
terial). 9 

valor social concreto 
(antijuiidicidade ma-

Essa noção de tipo de injusto é vá­
lida independentemente do caráter metafí­
sico da culpabilidade, ou da natureza polí­
tico-criminal da perigosidade social: a es­
trutura unitária do tipo de injusto é o 
fundamento objetivo de qualquer sistema 
de medidas anticriminais. 

TAVARES (Conferência 
proferida em curso de 
Conceito analítico do 
modernas, realizado de 7 
1975, pela Universidade 
drina) . 

sobre a tipicidade, 
extensão sobre o 
crime: tendências 
a 10 de junho de 
Estadual de Lon-

9 ROXIN, ob. cit., p. 36/7: "Se, na 
comprovação da antijurididdade formal 
não dá resultado a busca de uma causa 
de justificação positiva, mas por causa da 
falta de dano social o juízo de antijuridi­
cidade aparece desde o ponto de vista po­
lítico criminal como errôneo, se pode ne­
gar a antijuridicidade material com uma 
ponderação dos bens e interesses." 
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1 O . A Reprovabilidade 

A valoração do poder concreto de mo­
tivação da conduta conforme o valor so­

cial da norma define a reprovabilídade: a 

valoração do poder concreto considera a 
a conduta no contexto dia/ético de suas 

conexões sociais. O pressuposto existencial 

dessa valoração é a capacidade de compre­

ensão do e de vinculação ao conteúdo de 

valor social expresso na norma de con­

duta abstrata: imputabilidade. O poder 

absteato de configuração valorativa da 

causalidade (imputabilidade) se concretiza 

através da consciência da antijuridicidade 

da conduta (que integra a parte subjetivo­
valorativa do tipo de injusto), se não se 
apresentam situações características de ine­

xigibilidade, pela excepcionalidade da moti­
vação da vontade. 10 

10 O poder concreto que fundamenta a 
reprovabilidade é caracterizado p'ela reali­
zação do tipo de injusto por um sujeito 
imputável, fora das situações de motiva­
ção excepcional da vontade (inexigibílida­
de); a consciência ,da antijuridiciclade, que 
funciona como motivo da reprovação do 
dolo de tipo de injusto, integra a parte sub­
jetiva do tipo de injusto. 

APON:rAMENTOS SOBRE O CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES 

Tema que se reveste de especial interesse 
para o Ministério Público e que nem sem­

pre tem merecido a devida atenção por 
parte dos estudiosos do processo, o con­
flito de atribuições está a exigir exame cui­
dadoso, buscando dar-lhe polimento ade­

quado, como convém aos diversos institu­
tos processuais. 

É o que pretendo empreender com a in­
quietude e o temor próprios dos iniciantes 

em matéria pouco explorada e por demais 
delicada. 

Procurarei esboçar algumas idéias bási­

cas' abrindo caminho, qual desbravador, 
para que outros, com mais engenho desen­
volvam melhor o assunto, trazendo sua 
contribuição no sentido do a]gerfeiçoamen­
to de um instituto processual pouco estu­
dado mesmo pelos grandes sabedores do 

nosso processo. 

MiOvido pelo espírito de pesquisa e com 
o natural receio de explorador ao pene­
trar em campo minado, é que me aventuro 
a estudar o problema. 

Não raro, mesmo entre puristas, ouve­
se dizer que o promotor X é "competente" 
para talou qual procedimento. O uso do 
vocábulo "competente", em si, nada tem 

de incorreto se visto no seu sentido cor­
rentio, traduzindo a pessoa apta, sob o as­

pecto legal. para oficiar no feito. Contem­

plada a palavra no seu entendimento vul­
gar ou, ainda, no sentido que lhe empresta· 

o direito administrativo nada se poderá ob-

SÉRGIO DEMORO HAMILTON 

jetar à designação "promotor competente". 
Porém, para "quem traz em si o gosto 
esquisito dos estudos processuais", para 

usar a frase cheia de espírito e de humor 
de ELIÉZER ROSAl, mestre de todas as ho­
ras, a expressão padece de propriedade téc­
nica. Competência, em processo, tem sen­
tido próprio, sendo atributo específico dos 
juízes, pois só eles exercem jurisdição or­
dinária. Vista como medida ou limite da 
jUrisdição, único significado possivel que a 
palavra pode· assumir em termos de pro­

cesso, seu emprego fora da exata acepção 
constitui grave erronia. 

Nosso Código de Processo Penal, que é 
pródigo em imprecisões técnicas, faz uso 
das palavras jurisdição e competência para 
designar atribuição exercida pelas autorida­

des policiais (art. 4 § único). O erro, 
aqui, reveste-se de especial gravidade, pois 

originário da própria lei. 

Nesta ordem de id;!ias, os órgãos do Mi­
nistério Público dispõem de atribuição e, 

de conseqüência, o conflito que entre eles 
ocorrer será, sempre, de atribuições. 

Já entre juízes poderá dar-se conflito de 

jurisdição ou conflito de competência. O 

primeiro ocorrerá entre unidades federadas 

ou entre a União e qualquer delas ao pas­

so que o segundo se dará dentro de uma 

mesma jurisdição. 

1 Dicionário de Processo Penal, pág. 
38, Editora Rio, 1975. 
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Há que distinguir naturezas diversas de 
conflito de atribuiões. TORNAGHI, ao tra­
tar do tema, salienta que o conflito de 
atribuições "ocorre entre órgãos de pode­

res diferentes (Executivo, Legislativo e 
Judiciário) "2, observando, ainda, que "em 

alguns países a solução dele é deferida a 

uma das seções do Conselho de Estado, 
composta de membros de rodos os pode­

res"3. E conclui: "entre nós a Constitui­
ção é lacunosa a respeito"4. Desde logo, 

uma observação se impõe ao ensinamento do 

grande processualista: a Constituição Fe­
deral previu, expressamente, os conflitos de 

atribuições entre autoridades administrati­
vas e judiciárias da União ou entre auto­

ridades judiciárias de um Estado e as ad­

ministrativas de outro, ou do Distrito Fe­

deral e dos Territórios, ou entre as destes 

e as da União", dando competência ao Pre­

tório Maior para processar e julgar origi­
nariamente tais conflitos (art. 119. I. 
Hf"). Portanto, pelo menos no tocante a 

confIítos entre autoridades administrativas 

e judiciárias, bem como no surgido entre 
as administrativas, a Constituição cogitou, 
expressamente, da matéria, fato que levou 

PONTES DE MIRANDA a acentuar que se 
tratava de explicitação feliz do texto Cons­

titucional pois que "a regra jurídica de 

competência originária do Supremo Tribu­

nal Federal torna mais eficiente a seguran­
ça jurídica, principalmente por se referir 
a qualquer conflito de atribuição"5. 

Não é a propósito do conflito de atri­
buições excogitado na Constituição Federal 

que pretendo empreender análise, mesmo 

2 Compêndio de Processo Penal, HÉ­
LIo TORNAGHI, Tomo I, pág. 363. JosP 
Konfino, Editor, 1967. 

3 in op. cit., Tomo r. pág. 363. 
4 in op. cit., Tomo I. pág. 363. 
5 Comentários à Constituição de 1967, 

Com a emenda n.o 1, de 1969, Tomo IV. 
pág. 35, n.o 16, Editora Revista dos Tri .. 
bunais, 2. a edição setembro de 1970. 

68 

porque ali estão em jogo autoridades. Já o 

Código de Processo Penal vigente reservou 
à palavra autoridade um sentido estreito e 
especial. Para a nossa lei processual autori­

dade são a polícial e a judiciária. O Mi­
nistério Público, no Código, vem tratado 

como parte (principal ou secundária) ou 

como fiscal da lei (art. 257), ao passa 

que a Lei Maior, como ficou visto, trata 

do conflito entre autoridades. Aqui se dará 

relevo ao conflito de atribuições de natureza 
administrativa de que se ocupava a antiga 

lei orgânica do Mlinistério Público do ex­

Distrito Federal (Lei 3434 de' 20.7.58), 

revigorada, em parte, pelo Decreto-Lei 

11/75, que rege, atualmente, o Ministé­

rio Público do Estado do Rio de Janeiro. 

É que, dali, como pretendo demonstrar, 
podem advir conseqüências de natureza 
processual. 

Matéria de índole tipicamente processual, 

é estranhável que o nosso Código dela não 

~e tenha ocupado, ficando o tema relegado 
para leis orgânicas estaduais de regulamen­

tação da atividade do Ministério Público, 
pois os reflexos de decisão do conflito de 
atribuições, como será visto, nem sempre 

se encerram na esfera puramente adminis­
trativa mas podem interferir com a com­
petência dos juízes, criando uma zona cin­

zenta que está a exigir tratamento proces­
sual adequado. 

É bom repisar: o assunto, por sua na­

tureza, precisa receber tratamento legislati­
vo conveniente, merecendo ser inserido no 

Código de Processo Penal. Para o proble­
ma não atentou, igualmente o eminente 
Professor JOSÉ FREDERICO MARQUES no 

seu precioso anteprojeto, sem dúvida mui­
to superior, em vários aspectos, ao atual 
Código. 

Posta a questão em tais termos, cumpre 
estudar, diante do quadro atual, os diver­

sos ângulos em que o tema pode apresen­
tar-se, em face da omissão da lei processual. 

Costuma-se afirmar que o conflito de 
atribuições dá-se, somente, na fase pré-pro­

cessual. O dito não merece fé. É certo que 
as questões mais interessantes de natureza 
processual (não somente administrativas, 

frise-se ainda uma vez mais) podem sur­

gir nesta fase do procedimento. O .conf~ito 
de atribuições, como pretendo eVidenciar, 

poderá ocorrer, da mesma forma, na fase 
processual assim como na execução da pe­

na ou da medida de segurança. 
Veja-se, por primeiro, o conflito nasci­

do antes da propositura da ação penal. fa­

se em que, de comum, a questão é susci­
tada. Sem alimentar a pretensão de esgotar 

todas as hipóteses possíveis, buscarei tra­
.zer à colação algumas situações que, en­
tão, podem surgir, oferecendo, do mesmo 
passo, as soluções que me parecem acerta­

das. A primeira situação que se apresenta 
{: a do conflito de atribuições puro, isto é, 
.sem qualquer reflexo na esfera processual. 

.o incidente começa e acaba no âmbito estri­
to da decisão do Procurador-Geral. Dois 
promotores afirmam ou negam atribuição 
para oficiar em. determinado procedimento. 

No primeiro caso o conflito é positivo; lio 
segundo negativo. Formule-se, como exem­
plo o seguinte caso: em determinado inqué­

rito, distribuído à l8a. Vara Criminali o 
Procurador-Geral designou, através de Pór­

taria, o Promotor X para acompanhar o 

procedimento na fase polidal. Cóncluida a 

investigação policial li apresentado o rela­

tório, os autos são remetidos a juízo onde 

'o Promotor y, ali em exercício, requer á 

remessa dos autos ao órgão do Ministério 

Público designado para acompanhar o in-· 

qúérito. O primeiro promotor, ou seja, o 

Promotor X recusa atribuição, salientando 

.que, nos limites da Portaria, sua atividade 

.cessara com a remessa dos autos a Juízo 

·devidamente relatados .. Em conseqüência, a 

.atribuição para a eventual propositura da 

.ação penal deve ficar a cargo do promotor 

em exerC1CiO perante o Juízo. No caso, co­
mo de fácil o:iservação, estamos diante de 
um conflito negativo de atribuições, que 
teve como s'uscitante o Promotor "X" e 

suscitado o Fromotor "Y". A solução a 
respeito da dissensão funcional dos prom:l­
tOres só pode ser uma: a atribuição para 
oficiar no feito será do promotor em exer­
cício, tendo em conta os termos da Porta­
ria do Procurador Geral. O caso, como de 

averiguação tranqüíla, não apresenta maior 
dificuldade6 . 

Esta hipótese, por demais singela, pode 
ocorrer tanto na fase processual como na 

de execução penal, mutatis mutandis, evi­
dentemente. Pode dar-se não só em sede pe­
nal como também em sede civil. Repita-se, 
porém, que, em regra, ela tem lugar em 
sede penal e na fase pré-processual. 

Ficou dito que, no caso examinado, não 

há repercussão na esfera processual. já que 
a questão tem início e encontra deslinde 

nó campo de atribuição exclusiva do Mi­
nistério Público. O problema pode surgir, 
no entanto, se, em se tratando de conflito 
negativo, o juiz, ignorando o conflito e 
exorbitando da sua competência, nomear 
promotor ad hoc para oficiar no feito. En­
tão só restará ao órgão do Ministério PÚ­
bli:o reclamar contra a decisão, já que, aí. 
estaria o magistrado prolatando decisão 
manifestamente nula em face da inconsti­
tucionalidade da figura do promotor ad 

hoc7• Não cabe, igualmente, ao juiz no-

6 Assim decidiu o Exmo. Sr. Procura­
dor-Geral da Justiça, Professor CLOVIS 
PAULO DA ROCHA, o conflito de atribui· 
ções suscitado no inquérito n.o 28.667 da 
18.a Vara Criminal. (Proc. 19/00976/72 
da Procuradoria-Geral da Justiça). O con­
flito teve como suscitante o 13.0 Promotor 
Público e como suscitado o 30.0 Promotor 
Substituto. 

7 Da nulidade da nomeação de promo­
tOr ad hoc por juiz de direito, Dr. FLÁVIO 
RODRIGUES SILVA, Promotor de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro. Tese apresent~­
da no 2.° Congresso Fluminense do Mi-

69 



mear um terceiro promotor, integrante do 
parquet, mas tão somente aguardar a deci­
são do Procurador-Geral. sustando. até lá. 

cia surgida entre Promotores, mas entre o 
órgão do Ministério Púbrico e a autorida­
de judiciária antes ou no momento da pro­
positura da ação. o andamento do feito. 

O problema assume especial delicadeza 
quando, antes da propositura da ação penal. 
surge dissenso entre juiz e promotor a res­
peito da opinio delicti, envolvendo, even­
tualmente, questão de competência de foro 
ou de juiz. 

:Ê bem de ver que oart. 109 da lei 
processual 'penal estabelece que se em qual­
quer fase. do processo o juiz reconhecer mo­

tivo que o torne incompetente deverá de­
clará-lo nos autos, haja ou não alegação 
da parte, não se tornando necessano aguar­
dar a fase final do feito para dar-se por 

Nesse sentido convém registrar impor­
tante decisão do antigo Tribunal de Jus­
tiça do Distrito Federal, onde resultou as­
sinalado que não podem as autoridades ju­
diciárias corrigir, liminarmente, a classifi­
cação ou definição jurídica do fato apre. 
sentada pelo Minist6rio Público nem re­
jeitar a denúncia sob o fundamento de erro 
na classificação feita (arts. 41. 383 e 384 
do c.P.P.). Com base na classificação, cer- . 
ta ou errada, dada ao fato típico pelo Mi­
nistério Público é que os juízes terão de 
apreciar a própria competência8. De ou­
tra feita, resultou assentado o seguinte: 

"Uma vez que, segundo o dr. procurador 
geral, se configura de delito culposo e não 
mera contravenção, tal parecer constitui 

instrução para o órgão do Ministério PÚ­
blico da Vara Criminal a que foi distri­
buido, devendo para ali ser encaminhado 
o processo".9 

A verbe-se, por oportuno, que, nos 
casos citados, não se tratava de divergên-

nistério Público de 20 
de 1968, Teresópolis, 
306. 

a 24 de novembro 
1971, págs. 296/ 

. 8 Acórdão da 2.a Vara Criminal do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal. de 
13 de setembro de 1951, no conflito de 
jurisdição n.o 469, relator o desembargador 
MÁRIO GmMA.RÃES FERNANDES PINHEI­
RO, Diário de Justiça de 28 de agosto de 
1952, pág. 4068, apud Código de Pro­
cesso Penal Brasileiro Anotado, EDUARDO 
E~pfNOLA FILHO, volume II, n.o 275, 
pago 343, Editor Borsoi, Rio de Janeiro 
1965. ' 

9 in op. cit., volume II, n.o 275, 
pág. 343. 
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incompetente. 

A lei, que não usa as palavras em vão. 
aplicou, com acerto, o vocábulo processo, 
pois que, aí, havendo ação, cabe ao juiz 
decidir, como de direito, a respeito da com­
petência. O conflito que, então, surgir será. 
conforme o caso, de competência ou de ju­
risdição com outro juízo. Nada obstará, po­
rém, que, antes, qualquer das partes re­
corra, no sentido estrito, da decisão· que 
concluir pela incompetência. (art. 581, II 
do c.P.C.) 

Aqui, na fase processual, o Ministério 
Público, só poderá fazer uso do recurso 
cabível (art. 581. II do c.P.P.), ao con­
trário do que se dá no momento que an­
tecede a proposiutra da ação, onde lhe com­
pete examinar as condições da ação, os' 
pressupostos processuais (entre os quais se 
inclui a competência), o aspecto formal 
da inicial e, evidentemente, as questões de 
direito material relacionadas com a classifi­
cação da infração penal. 

A ele, Ministério Público, incumbe 
cidir onde e como deve apresentar a 
manda. 

de-
de-

Ficou visto que a opinio de!icti, nestl!. 
fase, pode apresentar reflexos na competên­
cia de foro ou de juiz. Basta relembrar os 
exemplos citados, extraídos do repertório 
da jurisprudência (Cft', notas 8 e 9). 
Ocorreu, naqueles casos, igualmente, con­
flito de atribuições 8ui genet'is entre o Es­
tado-Administração e o Estado-Juízo, de­
corrente da divergência surgida entre am-

bos. Há, porém, uma particularidade: é 
que o conflito não se operou entre autori­
dades mas entre parte e autoridade, par­
tindo do princípio de que esta não pode 
impor àquela a maneira com que deve ser 
posta a demanda. 

Havendo processo, como já assinalado, 
tudo muda de figura, resolvendo-se o pro­
blema da forma acima vista. 

Satisfeitas que estejam as condições da 
ação (art. 43 do OSdigo de Processo Pe­
nal) só resta ao juiz receber a inicial.-

As questões de competência ou de juris­
dição que, após, surgirem resolvem-se atra­
vés da iniciativa do próprio juiz (art. 
109). agindo de ofício, por defesa indi­
reta através da exceção processual própria 
(art. 95, II) ou, ainda, pelo uso do con­

flito de competência ou de jurisdição (art. 
113) . 

Chego, agora, ao ponto crítico do pro­
blema, onde, no meu entender se penetra 
em zona pouco nítida, já que competência 
e atribuição se Ínterpenetram, impondo-se 
a prevalência da primeira, sem prejuízo da 
interposição do recurso cabível por parte 
do Ministério Público. 

Ficou assentado, até aqui, que a questão 
relacionada com a opinio delicti no mo­
mento que antecede o oferecimento da de­
núncia é privativa do Ministério Público, 
podendo o juiz, se pretender emendá-la, 
proceder na forma dos arts. 383 e 384 da 
lei processual. Resultou exposto, do mes­
mo passo, que, às vezes, em face da po­
sição assumida pelo órgão da acusação, ha­
verá conseqüência, pelo menos imediata, na 
fixação da competência. Afirmou-se, ou­
trossim, não ser verdadeira a alegação de 
que é o momento em que o conflito ocor­
re que o caracteriza mas sim a natureza das 
questões em jogo. 

Pois bem, cumpre, agora, demonstrá-lo, 
trazendo à liça exemplo que ainda não me 
foi dado apreciar na prática mas que, even­
tualmente, pode ocoq-er. Ponha-se o caso 

seguinte: na fase pré-processual surge, en­
tre Promotores, conflito a respeito da opi­
nio delicti, apresentando conseqüências na 
competência para apreciação do feito. Acon­
tece, porém, que, em um dos procedimen­
tos, um dos juízes já praticou ato de pro" 
cesso através da concessão de fiança ou da 
decretação da prisão preventiva do indi­
ciado ou quejandas, definindo, destarte, sua 
competência. 

Quid iuris em tal caso? 
Já aí, em meu pensar, não mais se po­

derá falar em conflito de atribuições, pois 
a prática daqueles atos prevenirá a compe­
tência do juiz respectivo. O conflito a ser 
suscitado, em tal hipótese, só poderá ser o 
de competência ou o de jurisdição, confor­
me o caso. 

Observa-se, pois, a assertiva da afirma­
ção no sentido que lião é, necessariamen­
te, o momento em que conflito se dá que 
define sua natureza mas sim as questões 
processuais que giram em torno do proble­
ma. 

Havendo ação penal, a divergência que, 
então, surgir entre magistrado e o órgão 
do Ministério Público a respeito da opinio 
delicti se resolverá por aplicação analógica 
do art. 28 do Código de Processo Penal. 
O dissentimento poderá surgir no momen­
to em que o juiz, chamado a sentenciaI', 
mandar os autos com vista ao Ministério 
Público para fim de aditamento (art. 384 
§ único c.P.P.). :Ê evidente que o órgão 
do Ministério Público não está obrigado a 
fazê-lo se entender incabível a acusação 
mais grave. 

Ponha-se às claras a questão com o se­
guinte exemplo tirado de caso concreto que 
se passou em nosso foro: o promotor. em 
alegações finais, pediu a absolvição do réu. 
O juiz, discordando, mandou os autos com 
vista do Minist,ério Público para aditamento 
C~ denúncia. O promotor, como é óbvio. 
coerente com o seu ponto de vista, susten­
tado nas suas fundamentadas alegações fi-
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nais. recusou-se aditar a inicial mas alvi­
trou a solução da aplicação. por analogia. 
da regra contida no art. 28 da lei proces­
sual penal. A sugestão resultou aceita. en­
sejando manifestação do Procurador-Geral 
a respeito da matéria. sustentando como 
correta a posição assumida pelo promotor. 
Em face da decisão do Procurador-Geral 
p~deria. o juiz ,condenar o réu? A resposta 
afirmativa decorre de imposição legal (art. 

385 do C.P.P.). Porém. só poderá fazê-lo 
nos limites do pedido. pena de violar o 
princípio ne procedat judex ultra petítum; 
informador da jurisdição penal. derivado 
das próprias garantias do sistema acusató­
rio. 

JOSÉ FREDE-Como preleciona o sábio 
RICO MARQUES. "uma vez que não mais 
existe. entre nós, o juiz inquisitivo, cum­
pre à acusação delimitar a área de incidên­
cia da jurisdição penal e também movi­
mentá-Ia através da propositura de ação 

penaI1~ .. ?ra o aditamento nada mais é que 
uma Ifllnal acrescida, tanto que deve ser 
xecebido, embora a nossa bisonha legislação 
;processual penal, não se tenha ocupado da 
sua regulamentação. 

É que o aditamento está ligado ao "po­

der de ação" 11, próprio do Estado-Admi­

nistração, ,de que o Ministério Público é ór­

~ã~, ~~ passo que o juiz exerce o "poder 
JUrisdiCIOnal" 12, na dependência da inicia-
ti va das partes. 

10 Elementos de Direito Processual 
Penal, volume I. n.o 100 ' , pago 191. Fo-
rense. Rio-São Paulo, 1. a edição - 1961. 
11 Processo Penal, FERNANDO DA 
COSTA TOURINHO FILHO, volume I p' 
326. Edição Jalovi, 'Bauru, São Pau~~' 
1972. ' 

12 in op. cit., volume t. pág, 326. 

No caso examinado não se pode ver um 
conflito de atribuição puro, pois não se 
encontrava em questão assunto de atribui­

ção funcional. mas sim matéria processual 
envolvendo a parte (acusação) e o juiz 

(autoridade), órgãos de poderes diversos. 

Toda esta construção analógica, que 
vejo em julgados antigos13 , decorre de in­
desculpável omissão da lei processual. que, 

consagrando, pelo menos em palavras, o 

sistema acusatório, deixou de tratar, como 

se impunha, do conflito de atribuições, quer 

na fase pré-processual quer no decurso da 
ação penal. 

O próprio rito a ser seguido em caso de 

c~nf1íto de atribuições apresentaria simpli­

Cidade. Se negativo dar-se-ia nos próprios 
autos do procedimento, com suspensão do 

andamento do inquérito ou do processo. Se 
positivo tomaria a forma de representação 
dirigida ao Procurador-Geral pelos órgãos 
do Ministério Público conflítantes, poden­
do o juiz suspender ou não o andamento 
do feito se já iniciada a ação penal. Em se 
tratando de conflito surgido entre as auto­

ridades judiciárias e o Ministério' Público, 

evidentemente que o incidente se resolveria 

nos próprios autos com suspensão da causa. 

No momento em que está 'para surgir um 
novo Código de Processo Penal, é de espe~ 

rar-se que a nova lei dê ao a'ssuntOl o rele~ 

vo devido, emprestandosólução técnica 
para uma questão processual até ,hoje' des-
curada pelo legislador. ' 

Fica como sugestão de um modesto ar­
tesão do processo. 

13 in op. cit., volume II, n.o 275" 
págs. 342 a 344. 
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NICOLAU EYMERICH-FRANCISCO PENA, 'Le Manuel des Inquisiteurs, trad. SIM 1 a,a-, o ins, 

ed. Mouton, Paris e Haia, 1973, 249 pp. 
LAURET, Jen~Claude-LASIERRA, Raymond. La Torture et le3 POi1voirs, ed. Balland, Pa-

ris,'1973, 50'3 pp. 
AMNESTY INTERNATIONAL, Rapport sur la Tourture, trad. Moníque Triomphe, ed. Gal'-

limard, 1974, 250 pp. 
Eis ai três livros que merecem leitura e reflexão; todos três se ocupam, sob perspecti. 

vas diversas, do problema da tortura. 
. NICOLAU EYMERICH nasceu em 1320, em Gerona (reino da Catalunha - Aragão), 

e com catorze anos ingressava na ordem dos Dominicanos. Em 135;7 foi, feito Inqu~sidor 
Geràldà Catalunha, Aragão, Valência e Majorca, função que exercéu até. 1392, com duas 
interrupções longas (13 60 -13 65 e 1375-1387). ,Por duas vezes (1377 e 1393) foi 
exi1àdo do renio da Catalunha _Aragão, por: incompatibilidade entre suas posições polí­
ticas e ideológicas e a Casa de Barcelona. Em 1371. foi-lhe conferidc;Í.o titulo de capelão 
do Papa em Avignon, tendo acompanhado Gregório IX a Roma. Faleceu em 139 9• 

EYMERICH escreve diversos trabalhos teológicos (Deduplici natura in Christo; Ex-
1planatio in Evangelium J ohannis) e uma sitie de libelos contra as doutrilnas de seu com­
patriota Raymond Lulle, cujos seguidores seriam dados por heréticos. (p. 12) 

Porém o livro que o notabilizaria foi o Direcrorium inquisitorium (Manual dos 

Inquisidores), escrito em Avignon, entre 1376 e 1378. EYMERICH já tinha diante de si 
Importantes decisões (como as do Concílio de Narbonne, 1227, e de Toulose, 1229, este 
último reorganizando a inquisição episcopal); importantes documentos pontifícios (como 
a bula Ille humani generis, 1232 de Gregório IX apresentando aos bispos a decisão, um 
ano ántes enunciada, de confiar a inquisição aos dominicanos e franciscanos; ou como a 
constituição Ad extirpanda, 1252, de Inocêncio IV, autorizando o 'e~prego de tormentos 
nas investigações); e importantes contribuições ao tema específico, desde a dissertação de 
Gui Foucoi (Consultationes ad ínquisitiones haereticae pravitatis) , até o mais recente Prac-

tica officci lnquisitionis heretice pravitatis de Bernard Gui. . 
Mal inventada a tipografia, o Direçtorium inquisitorium merecerià a honra de ver-se 

impres'so (1503), e de 1578 a 1607 foi editado cinco vezes. Dois séculos depois de escrito, 

a Santa Sé encarregaria um canonista espanhol, FRANCISCO PE~A, de rever e enriquecer o 
texto, especialmente acrescentando as instruções e regulamentos posteriores ao óbito do autor 

(p. 1 6). A edição de 1578 já ê revista. . 
Este é o livro que ora temos divulgado, com uma introdução erudita e aguda de 

LqUIS SALA-MbLINS, seu tradutor, da qual se retiraram parte das informaç.ées acima for-

necidás. O livro se divide em três grandes partes: La) Jurisdiçã<t do Inquisidor; 2.
a
) Prática 

Inquisitorial 3. a) Questões referentes à prática do Santo Ofício da Inquisição. 



A primeira parte começa por buscar IIma noção de· heresia CP. 42). lembrando EY-
MERYCH que pela ação da heresia "nascem os tumultos e as sedições a paz e ord. 'bl' 
- b d " • em pu Ica 

sao pertur a" as . (p. 43). Em se.~ui~a •. o A: elabora uma classificação dos heréticos. qIle 
podem ser manlÍestos e secretos. aflrmatlvos e negativosí etc. CP. 53). EYMERICH 

faz a distinção entre heréticos, seguidores de idéias que negam algum artigo de fé. a ver­
'<1ade que a igreja declarou de fé ou o conteúdo dos livros canônicos, e heresiarcas, que são 

'Os inventores desses equívocos (p. 60). PENA recorda. em seguida. que a igreja "é ele­
ment.e·~. e ne~ todos os heresiarcas devem ser indistintamente queimados. sendo prevista 
a pnsao perpetua para aquele que desejasse converter-se e abjurar CP. 61). 

Passa-se. então. ao. exame das esprécies de heréticos. Entre eles. os blasfemadores. cria­
turas capazes de dizer, "por exemplo. que Deus não pode fazer que o tempo fique claro. 
ou que chova" (p. 64). No qUe tange aos demonóiatras. encontraremos um momento 
de. grande finura jurídica de PENA. Segundo ele. o fato dos amantes invocarem o demônio 
para que persuada a pessoa amada a favorecê-los não é realmente herético. uma vez que 
o diabo foi invocado exatamente para cumprir com sua tarefa. que é a de tentar (p. 71). 

Aqueles que acolhem os heréticos ou os protegem podem ser igualmente culpados. 
bastante que saibam que seus hóspedes ou protegidos são heréticos (p. 85). à propósito. 

PENA fornecia algumas indicações para a descoberta de tais relações. e eis IIma delas: 
"aqIlele qIle se lamenta muito da captura ou da morte de um herético deve ter sido (a dCi 
être) seu amigo. e bem próximo; a quem fará acreditar. o chorão (le pleureur). que 
ignorava 0& segredos do defunto?" (p. 88). 

E aqueles que se opõem à Inquisição? Estes seriam excomungados. e um ano mais 
tarde. ipso facto, julgados como heréticos. PENA recomendava o emprego da torttlra. para 
verificar se não haveria uma ligação qualquer entre a oposição à Inquisição - e a 
própria heresia (p. 89). 

Por fim. temos os suspeitos de heresia. entre os quais "aqueles que se reúnem secre­
tamente". ou "aqueles que têm um comportamento diferente daquele de todo mIlndo" 
(p. 90 - "ceux qui ont un comportement divers de celui de tout le monde"). Para 
EYMERICH:. "a sIlspeigão grave é suficiente para a condenação. e contra ela não se admi­
tiria a menor defesa"; todavia PENA achava que se devia admitir pour la- forme, la 
presence d' une defense (p. 91). 

A segIlnda parte. Prática inquisitorial. compreende a técnica do processo inquisitorial. 
,mtes mesmo de sua instauração, quando o recém-chegado inqIlisidor fazia IIma espécie de 
convocação geral à delação de heréticos e heresias. É toda ela entremeada de formulários 
usados. para os atos processuais. Essa convocação geral à delação - EYMERICH fala em 
"ordre de délation" - era feita num sermão inaugural. no qual se estabelecia um mês 
de graça - período em que os hevéticos mereceriam "grande misel"icórdia" • caso espon­
taneamente procurarem o inquisidor e confessassem -, e o prêmio de três anos de indul­
gência para os colaboradores que denunciassem. 

(} processo podia começar por acusação (denúncia formal. sUjeitas a submeter o 
denunciante às agruras do talião, caso não demonstrada). por denunciação (através de 
uma "ata de delação". sem a responsabilidade do talião: "c'est le cas te plus frequent"). 
ou por inquérito (inquisito specialis, quando há notícias correntes sobre talou qual prá­

tica herética, procedendo de ofício o inuqsiidor). De qualquer forma. EYMERICH sugere 
que o processo deva ser "sumário, simples, sem complicações e sem tumultos nem alardes 
de advogados e juízes" (p .. 119). 
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Sobre o interrogatório. há um mundo de instruções, que alcançam. em PENA, ao reco·· 
mendaçáo de que a cadeira do réu seja mais baixa e humilde que a poltrona do inquisidor. 
(p. 123). "As dez astúcias dos heréticos para responder sem cOl).fessar" constituem um 

capitulo rdevante. Eis uma resposta astuta, a sétima: "Senhor Inquísidor. sou um homem 
simples e iletrado, e sirvo a Deus em minha simplicidade. Não sei nada destas perguntas. 
e de suas sutilezas. Não me interrogue asssim, porque o Senhor abalará minha fé e me 
induzírá em erro" (p. 128). EYMERICH não se cansa de lembrar que o beético "é' dif~­
rente do comum dos mortais em seus costumes, roupas e maneira de falar, andando des­
calços ou com simples sandálias e vestindo-se pobremente" (p. 129). E especifica: "al­
guns se vestem de branco. alguns de escuro"; "alguns usam uma capa. outros uma grande 
túnica"; "há-os de capuz, e há-os com cabelos longos; "certos heréticos andam de cabeça 

baixa, fitando a terra, porém outros andam com os olhos no céu" (p. 129). 
EYMERICH fornece também a relação das dez astúcias com as quais pode o inquisidor 

desarmar as astúcias dos heréticos. e a respeito delas PENA comenta que "a mentira qUe! se 
faz judicialmente, no benefício do direito, do bem comum e da razão. é perfeitamente 

10Ilvável" (p. 133). 
Os obstáculos à celeridade de um processo são assim compendiados: 1. número 

excessivo de testemunhas; 2. admissão de um defensor; 3. recusação do inquisidor (es­
pécie de exceção de suspeição); 4. apelação ao papa; 5. a fuga do acusado (p. 142 ss). 

Temos, em seguida. as espécies de veredito possíveill. Eram treze, mas interes­
sar-nos-á especialmente o terceiro; que· consistia na submissão do acusado à tortura. 
EYMERICH recomendava que não se tivesse pressa em torturar. somente recorrendo-se a 
tal expediente na falta de qualquer outra prova. Recomendava igualmente que a tortura 
se fizesse sem efusão de sangue, e tendo o inquisidor presente que os tormentos são 
enganosos e ineficabes (scientes quod quaestiones sunt fallaces et inefficaces - p. 159). 
Enquanto os carrascos tiravam a roupa do acusado, ou o inquisidor ou qualquer crente 
ali presente deveria incentivá-lo a confessar. assegurando-lhe que, confessando e abjurando, 
não seria morto. Se, depois de decentemente ("décemment") torturado. não confessasse, 
ser-Ihe.iam exibidos outros instrumentos, dizendo-lhe que passaria também por eles 
(p. 160). Sem nova acusação. o padecente não poderia voltar ao mesmo tipo de 
tormento, face à proibição de recomeçar; EYMERICH elucida que a proibição não alcança 
a simples "continuação" da tortura (p. 160). Aquele que confessasse. seria levado 
para outro local, sem qualquer sinal dos instrumentos ou dos carrascos. para que con­
firmasse a confissão; caso assim não procedesse, voltaria ao tormento, para "continuá-los" 

M sam recommencer" (p. 161) . 
O décimo veredito consistia na condenação do herético-impenitente. que era excluído 

do foro eclesiástico, e liberado ao braço secular. Entendia EYMERICH: que. nesses casos, 
alguns "bravos crentes" poderiam acompanhá-lo até o lugar da execução. exortando-o 
a abjurar seus erros, e apesar de tal conclusão não lhe parecer "muito conforme ao 
direito", entendia que. cas se desse a abjuração, se poderia recebê-lo como herético. 
penitente. e aplicar-lhe a prisão perpétua (p. 181) . Todavia. EYMERICH desconfiava dessa 
abjuração de última hora. e narra um caso. passado em Barcelona, no qual um héretíco, 
quando já estava "passablement brCilé de tout un côte", começou a gritar que o desatassem. 
que estava arrependido e queria abjurar. Foi desatado. e catorze anos mais tarde retornou 

à fogueira, verificando-se que nunca realmente havia se convertido (p. 182). 
A terceira parte do livro. "Questões referentes à prática do Santo Ofício da ln 

ql.lisição", é apresentada em regime de perguntas e respostas. tendo por objeto uma 
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série de problemmas ligados ao exerClClO da inquisição. EmERICH não tinha qulaquer dú­
vida de que o inquisidor poderia processar qualquer pessoa, do rei ao último dos leigos, 
Entretanto, aconselhava prudência quando se tratasse de pessoas de sangue real . 'CP. 195). 
,PENA estendia a recomendação de prudência também aos casos de pessoas notáveis, pode­
rOsas ou ilustres, e mesmo quando a situação envolvesse "uma grande multidão de heré­
~cos" (p. 196), 

* * * 

H La Torture et les Pouvoirs" é um alentado volume no qual os autores buscam 

uma aproximação multifária com o problema da tortura: histórica, filosófica, política 
e socialmente. 

O livro principia por uma distinção entre tortura e suplício (p. 14 ss): seguin­
do-se um exame generalizante das conjunções que criam torturados e torturadores. "Ini­
cialmente aplicada ao criminsoo para obrigá-lo a confessar seu erro, a tortura rapida­
mente se estendeu ao opositor político ou religioso" (p, 21). O papel da confissão, 
qUe é uma espicie de chave da relação torturador-torturado (sobre a qual, ao final do 
volume, se terá uma al?reciação extraordinária fundada em SARTRE _ p. 461 ss), é 
examinada, também, nesta primeira parte do trabalho. 

A segunda parte do volume, A Tortura Legal. consiste numa revisão histórica do 
problema, que parte de Roma. A inquisição medieval é estudada (p. 69 ss), com 
especial referência ao trabalho de <BERNARD GUI, Practica officii lnquisitionis heretice 
pravitatis, ao qual já aludimos. NICOLAU EYMERICH, naturalmente, está presente (p. 
102 ss), e no estudo da inquisição espanhola temos Thomas de Torquemada, autor 
da "Compilación de las instruciones del officio de la Santa lnquisición". 

Um dos capítulos mais informativos do volume é aquele que cogita dos processos 
de bruxaria. No fim do século XV, e durante o século XVI. uma "epidemia de 
bruxaria ganhou toda a Europa", dando surgimento, é claro, à especialização de certos 
magistrados, alguns dos quais (BOGUET, RÉMY, BODIN) publicaram livros sobre o as­
sunto (p. 123). Todos esses livros se inspiravam no precedente Malleus Maleficarum, 
publicado em Colônia, em 1486, pelos dominicanos alemães Jakob Sprenger e Heinrich 
Kramer, do qual. ané o fim do século XVII, mais de trinta edições vieram a lume. 
Este livro fazia eco à bula Summis desiderantes, na qual Inocêncio VIII se queixava de 

que grande número de pessoas estavam se desviando da fé católica e entregando-se a 
excessos com demônios íncubos e sucubus" p. 124). 

Dos trabalhos dos especialistas resultou muito claro que toda feiticeira tem uma 
marca. Apesar da diversidade de locais em que tal marca aparecia, possuía ela uma 
característica singular: a insensibilidade, de tal sorte que os portadores, segundo BOGUET, 
nada sentiriam ainda que se introduzisse a agulha de prova até os ossos, ao que acres­
centava REMY, em sua Demonolatria, que tampouco "uma só gota de sangue não correra 
da ferida". Era tarefa dos cirurgiões, em auto circunstanciado, descobrir a marca dia­
bólica; o livro contém a transcrição de um desses autos, referente a exame realizado 
em MICHÉE CHAUDERON, em Geneve, aos 10 de março de 1652. JACQUES FôNTAJNE, 
médico de Henriqu,e IV, ~screveu em 1611 uma monografia dedicada à marca diabólica. 
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refutando cabalmente aqueles que' ousavam ter dúvidas, pela similitude. que, em certos. 
casos, existiria, com defeitos naturais, f~rúnculos ou impetigens CP. 130). 

A localização da marca não era suficiente, e a confissão era obtida com emprego 
da tortura, quando não viesse espontaneamente. A Inglaterra foi o único país da Europa 
que não recorreu oficialmente à tórtura nos processos de bruxaria (p. 138). Na Ale­
manha, notabilizou-se uma prisão, em Bamberg, chamada Hexenhaus, pela severidade no, 
tratamento. Uma carta de 24 de julho de 1629, escrita a sua filha Verônica por um 
Jean Junius (p. 146 ss) dá bem uma idéia do que se passava ali. Este Jean Junius, 
aparentemente um temperamento alegre, teve a infelicidade de ser visto por uma tal 
Hoppfen Else, quando dansava perto da floresta de Hauptsmohr. 

A barbaridade de tais procedimentos foram denunciadas por um jesuita, FRIEDRICH 
VON SPEE, que publicou, 'anonimamente, um trabalho em 1631, em Hameln. Também 
CARPZÓVIO, em sua Practica rerum criminalium, 1635, oferece sé;rias reservas à tortura. 
embora a admita quando falte de forma absoluta outro meio de prova. 

O livro examina, em seguida, o problema da tortura no estado totalitário. Ses­
senta páginas são dedicadas ao III. o Reich (179-237). Ali encontraremos, ao lado dOB 
abomináveis crimes, toda a circunstancíalidade dos campos de concentração. O regula­
mento de Esterwegen por exemplo, punia com reclusão em solitária e cinqüenta basto­
nadas todos aqueles que em cartas ou o~tros meios de comunicação, fizessem referências 
pejorativas sobre os dirigentes nazistas. (p. 191). As incríveis experiências de con­
gelamento e descongelamento perpetradas em Dachau pelo Hauptsturmführer Dr. S. 
Rascher, através de seus relatórios (p. 205 ss); a experiência de esterílização por apli­
cação de raios X, de ferimentos por balas, por fogo, ablações, amputações; é toda uma 
coletânea de monstruosidades que desfila. 

À União Soviética são consagradas noventa páginas (237-320), que nada ficam 
a dever às precedentes. Toda a história da polícia política, da antiga Tcheka à atual 
KGB, ali está, com seu saldo de arbítrio, tortura e violência. A morte se executava 
pelo econômico processo de um tiro na nuca, que se fez tradicional (p. 244). A liqui­
dação dos koulaks, (camponeses ;,ricos), teve episódios de sangrenta crueldade, como () 
descrito na página 251. Para nós, estudiosos de direito criminal, é uma boa oportuni­
dade para conhecer melhor KRYLENKO, de quem a literatura jurídica só fornece uma 
pálida .informação. Aqui encontramos KRYLENKO, procurador-geral de Stalin, com far­
tura, em todas as farsas judiciárias com que os inimigos do regime eram desativados. 
Para que Isaac Ilitch Roubine confessasse ser membro de um "Bureau federal dos men­
cheviques", após diversos tormentos morais e físicos, dois prisioneiros, Vasilevsky e Do­
radnov foram executados na sua frente por causa de sua obstinação em negar (p. 264). 

L'ogo depois, o livro se ocupa da tortura na Argélia (p. 333 ss), referindo-se 
especialmente aos conhecidos casos de Henri Alleg. que escreveu a respeito (La Question, 
Paris, 1959), e de Djamila Bourired. 

Temos em seqüência examinada' a tortura no E,rasi!. As fontes de que os autores 
lançaram mão foram o Relatório sobre acusações de tortura no Brasil de 1972, da 
Amnesty International. O livro "Bdsil 69 - Torture et répression". editado pela As­
sociação Internacional dos Juristas Democratas, Bruxelas, 1969, e outro volume no 
qual o nome do autor, por triste equívoco, figura como sendo Pau de Arara, H La, VIO­

lence militaire au BrésiZ", Maspéreo, 1971 (p. 499). Ali está a carta que o geologo 
Marcus Arruda remeteu ao papa Paulo VI. em 4 de fevereiro de 197 L relatando os 
tormentos que padeceu na Operação Bandeirantes (p. 366 ss). 
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Segue-se informe sobre a tortura na Grécia (p. 377 S8). com os casos do autor­
.diretor Péric1es Korovessis. da estudante Mark KaIlergbi e do professor de fíSica Nicolas 
.Kiaos. 

E ainda na Turquia. e nos dois Vietnames. 
O volume se encerra com uma apreciação geral sobre o movimento contra a tortura. 

por parte de instituições. pensadores e da própria igreja. E com uma observação da 
:maior lucidez. que merece transcrição: 

"Alguns inocentes mortos não contam. se sua morte serve a nossa causa - dizem 
<os terroristas. Alguns suspeitos torturados não contam. se suas confissões permitem do­
minar a subversão - respondem os policiais. Para abandonar-se este círculo vicioso. só 
'há um meio: condenar o terrorismo com o mesmo rigor com o qual se condena a 
'tortura" (p. 486). 

* * * 

A Amnsety International foi criada em 1961. na Inglaterra. por Peter Benenson. 
É um movimento de opinião pública ptla defesa dos direitos e liberdades individuais. 

'tendo como objetivo a proteção dos prisioneiros políticos e a abolição da tortura. Sua 
.ação baseia-se nas seguintes linhas: 

- legalidade (bate-se pela aplicação do direito pelos meios legais. e tenta influen­
ciar o desenvolvimento de instituições jurídicas internacionais); 
estrita imparcialidade (seu texto de referência é a Declaração Universal dos Di­
reitos do Homem; não tem compromisso com qualquer regime. e combate as 
violações onde quer que ocorram); 

personalização (procura substituir as colocações abstratas pela energlca realidade 
de probl~mas concretos; concita seus membros a se responsabilizarem por presos 
bem determinados); 

internacionalismo (considera que o problema dos direitos humanos transcende 
as barreiras do nacionalismo; assim. os membros não "adotam" nunca presos 
do próprio país). 

Amnesty Internátional é instituição consultada pela ONU. pela UNESCO. pela OEA. 
'Pela Organização de Unidade Africana e pelo Conselho da Europa. 

O presente relatório foi redigido por James Becket. Elise Smith. Henry Oakeley 
oe pelo Departamento de Pesquisa da instituição. 

O volume principia por uma apreciação geral do assunto. "Policiais. soldados. mé­
dicos. cientistas. juízes. funcionários e políticos. estão ligados à tortura. seja porque mi­
nistrem os golpes. seja porque examinem as vítimas. seja porque inventem novos pro­
·cessos e técnicas. seja porque condenem os presos baseados em confissões que sabem ter 
lSido extorquidas pela força. seja porque neguem ,oficialmente a existência da tortura. seja 
porque a utilizem como meio de se manter no poder" (p. 21). 

Segue-se um estudo excelente sobre aspectos médicos e psicológicos da tortura (p. 
45 ss). contendo inclusive interessante trecho sobre a psicologia do torturador (p. 68), 

78 

Após um capítulo dedicado aos recursos jurídicos de que podem dispor as vítimas 
da tortura (79-122). temos por fim "a tortura no mundo." 

São sessenta países. dos dnco continentes. nos quais se examina. com base em infor­
mações seguras. a existência. eventual ou sistemática. de tortura. 

A leitura desse relatório impressionante é um dever para quantos tenham que, pro­
fissionalmente, lidar com situações que. de forma direta ou indireta. possam relacionar-se. 

.ainda que por desvio, à tortura. 

* * * 
Todos eSSes livros, por outro lado, definem de forma nítida a responsabilidade 

.-social e política dos profissionais da justiça criminal. 
No processo penal do absurdo, criado pelo emprego da tortura. o promotor corre 

o risco de transformar-se num advogado da violência, e o juiz o de sancionar uma 
iniqüidade. Quanto ao advogado, pode transformar-se num cúmplice, se lhe faltarem a 

:independência e firmeza. 
Aliás, houve quem demonstrasse a desnecessidade do advogado em processos do gê­

.nero, e foi um personagem de Arthur Miller chamado Danforth, que dizia: - "Num 
crime ordinário de que maneira se defende o acusado? Recorre a testemunhas para pro­
var sua inocência. Mas a feitiçaria é ipso facto, na' sua configuração e natureza. um cri­
me invisível, não é verdade? Por conseqüência, quem pode ser testemunha de um crime 
desses? Apenas a bruxa e a vítima. Ninguém mais. Ê evidente que não podemos esperar 

·que a bruxa se acuse a si própria. Suponho que concordam comigo. Portanto não temos 
outro remédio senão acreditar nas vítimas. Elas testemunham. Estas crianças testemu­
nham livremente, e quanto às bruxas, ninguém nega que fazemos o impossível para 
·obter suas confissões. Portanto, o que viria fazer aqui um advogado? Nada. evidente­
mente. Suponho que fui convincente. Ou não fui?" (The Crucible, 3,9 ato). 

Nilo Batista 

.J. W. SEIXAS SANTOS, Síntese Exposítiva de Criminologia, Livraria Jurid Vellenich 
Ltda., 1973 - 2.a ed. - S. Paulo. 

A julgar pelo título, o objetivo do livro é uma síntese do pensamento criminológico. 
Parece-nos, no entanto. que o autor não atingiu seu intento. A criminologia é focalizada 
de forma simplista e superficial. O título deveria ser outro; por vezes, o leitor esquece 
que se trata de obra criminológica pois a exposição refere-se a outra temática. Talvez 
buscando ser didático, o autor teve inúmeras e detalhadas explicações semânticas, to­

talmente denecessárias para o fim que pretende. 
A pobreza do trabalho em termos de criminologia aparece no abuso de citações e .na 

'Utilização excessiva de determinados autores cuja seleção não pensamos ser exemplar. No­
te-se a ausência de referências a destacados criminólogos da atualidade. 

Pouco revela esta obra do saber criminológico, e o que é exposto demonstra conhe­
<Cimento pouco profundo da matéria. ,Ignora as principais questões hoje discutidas dentro 
da criminologia. Enfatiza o papel da biologia enquanto fator causal de delinqüência no 
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nl0mento em que, justamente estudos atualizados procuram relevar o caráter relativo da 
prática delituosa e do con.ceito de criminalidade. 

No final, do livro, o autor foge por completo à criminologia e mesmo ao campo 
científico quando nas últimas páginils descorre sobre a "etiologia metapsíquica do delito". 
Partefl1. definitiv,o , para il defesa de umil posição teológica embora pretendil caráter cientí­
fico nas suas ,afirmações- ào defender a inimputabilidade do "indivíduo mediucrizado". 

Obra de escasso valor, infelizmente dada a carência de bibliografia especializada 
neste campo no Brasil. 

G.A.P. 

BRUCE JACKSON, LeuC's Prisons, Plon, Paris, 1975, 479 pgs. 

Valioso trabalho antropo-criminológico, Leurs Prisons faz parte de uma série de 
cstudosde BRUCE JACKSON, professor em Harvard, dedicados à delinqüência e à insti .. 
tuição penitenciária. O autor realizou durante seis anos entrevistas com presos e ex-pre­
soe em várias localidades dos Estados Unidos. 

A grande originalidade do livro prende·se ao fato de que, ao contrário do que 
comumenteencontramos a bibliografia criminológica, neste caso, são os próprios delin. 
qüentes que narram suas experiências de vida, utilizando a linguagem crua e reveladora 
da marginalidade _ Interessante observarmos através destes relatos pessoais e convincentes 
ilconstituição e il história de certas carreiras criminosas. Diferentemente do The Pro­
tessiorial Thief de SUTHERLAND, a intervenção do autor neste trabalho parece ser míni­
ma; as entrevistas constituindo quase monólogos o que .confree grande autenticidade aos 
relatos e impacto ao leitor. 

Numa das observações freqüentemente feitas contra este tipo de trabalho é a de que 
muitas são as fabulações e que a imaginação do (ex) preso ao relatar suas expedência6f 
determina conclusões falaciosas. Isto não invalida de nenhuma forma o estudo pois a 
impor~ânda está em como estas pessoas percebem os fatos por elas vividos. Procura-se 
entrever como "o processo de identificação que permite as autoridades e instituições so­
ciais marginalizar certos indivíduos, afeta por sua vez, sua personalidade ou seu com,­
portamento a ponto de torná-los cada vez mais marginais". 

Podemos seguir através dos diferentes casos apresentados, a estigmatização sucessi­
vamente atribuída aos delinqüentes marcando suas biografias e limitando as possíveis 
opções existenciais, (cf. a este propósito a "labellíng theory). 

- O objeiívo do autor foi o de tentar identificar como os infratores reagiram ao 
estigma social,; Trata-se de mostrar o tipo de conduta desenvolvido frente aos valores 
dominantes: ni! ~ociedadee à consciêncià que afinal adquirem de sua própria marginalidade. 

- Dlfw!nús ·tipos de delitos foram praticados por estes personagens reais: furto, con­
sumo' e tráfico 'de drogas, prostituição, assalto, estão presentes nestas histórias. 

Enfatiza-se na primeira parte do livro, a marginalidade e a delinqüência praticada 
na rua. Nas últimas partes, o tema central é a vida no interior da prisão. O problema 
do homossexualismo é largamente abordado com suroreendente abertura pelos entrevlis­
tados, visto este ser um assunto, confirmado pelos estudiosos, de difícil abordagem. 

Vale observ~r que as entrevistas constituem trechos selecionados pelo autor e como 
ele mesmo salienta, demonstra certo partipris em relação àqueles que se expressam com 
mais facilidade e inteligência. 
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Que o livro comporta a finalidade de desmistificar os de1inqüentes e os criminosos 
não resta a menor dúvida. Parece-nos no entanto faltar, nos testemunhos apresentados, 
análise introdutória aos casos individuais o que poderia conduzir a maior evidência do 
mito do delinqüente frio e que deve ser segregado. 

Teria sido também interessante podermos comparar o julgamento distante e impes­
soal da justiça com o mundo interior rico e sofrido que estes infratores apresentam. 
Necessitaríamos para isto conhecer os processos penais dos personagens. Finalmente, não. 
se pode ignorar a significativa e peculiar introdução de MICHEL FOUaAULT. sempre 

atento a este tipo de problemática. 

Y olanda Catão 

ENRIQUE BACIGALUPO" Tipo y Error, Cooperadora de Dérecho y Ciencias Sociales 

Buenos Aires, 1973, 122 págs. 

. BACIGALUPO é Professor de Direito Penal da Universidade de Buenos Aires Mem­
bro do Conselho de Relação da excelente Revista Nuevo Per,rsamiento Penal. Autor de 
importantíssimos trabalhos (Culpabilidad, Dolo y Participación, Insolvencia y Delito. 
Cuestiones Penales de la Nueva Ordenación e de las Sociedades y Aspectos Legislativos deI 
Derecho Penal Económico, Estafa de Seguro y Apropriación Indebida, I)elitos Impropios 
de Omissión, Lineamientos de I~ Teoria del Delito (d. RDP n,o 17/18 p. 157) e Ne­
gó,c;io ·Usurário (este com Hector Masnatta), além de valiosos artigos publicados em 

revistas da especialidade. 
. De formação germânica, pois estudou no Instituto de Direito Penal e Filosofia da 

Universidade de. Bonn, dele já em 1965' afirmou ASÚA, ao prefacíar sua obra "La noción 
de autor ehel Código Penal" ser IBACIGJl.LUPO Hei másaventajado discípulo de los jóvenes 
argentinos que me ayudan en el "Instituto de Derecho Penal y Crimmologia"; não apenas, 

uma esperança .. mas já grande realidade. " . '. ' 
Tipo· y Error. é parte do relatório feit() . pelo autor do tema "Fundat11entaci6n deI 

concepto de tipo penal en la Dogmatica Argentina", nas Jornadas realizadas em homenagem, 
ao 50.°, ,aniversário -do Código Penal Argentino, na Universidad,e de Belgr'lno,,~e;ndo-Ihe 
adicionado tema dos. mais complexos da teoria do delito - SISTEMA DE ERRpRSOBRE 
LAANTlJURIDIClDADEN EL CODIGO PENAL -, já publicado em;Nue~o Pensa­

mineto Penal,n.o 1. 1972; 
,A primeira 'parte do trabalho está dividida em 7 unidades: :D~senvolvimento -do con-, 

ceito de tipo na dogmática argentina; o tipo e o princípio da legalidade; tipo, dolo e 

erro; o tipo de erro; o tipo, de. erro e tipo sistemático; tipo penal nos delitos culposos: e 
conclusões." ". , 

O Prof. 'BACJGALUPO tem como objetivo no seu excepcional estudo apontar e espan­

car da dogmática argentina os equívocos relativos ao tratamento dado à teoria do erro. 
Para tanto promove uma crítica ao pensamente dos autores mais significativos con­

cluindo que o conceito de tipo que reina na doutrina argentina é insuficiente para cumprir 

a função de garantia que lhe é peculiar. 
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Mostra o A. que a desvinculação da função dq tipo em relação ao dolo e ao erro. 
tem conduzido a graves imprecisões científicas. A velha terminologia romana "erro de tipo­
--.,. erro de direito" não é poupada, vindo a crítica ao tratamento dado às eximentes putati­
vaso onde ocorre. em verdade. erro de proibição. 

Tendo aplicado em seu trabalho os postulados da teoria finalista da ação, concluindo 
a primeira parte. deixa assentado o A. que "la teoria finalista de la acción no pretende ser" 
la explicación 'de un determinado texto legal, sino por el contrario dar una seriee de pauta& 
teoréticas que permitan aclarar como "absolutamente en general el objeto de una valoración· 
juridica, tiene que proporcionar el contenido de una probición a los presupuestos de 
un reproche de culpabilidad". nada. portanto. impedindo a admissão de seus princípios. 

Propõe o A. (p. 70) conclusões que não hesitamos em reproduzir": a) La expresión 
tipo penal denota máó1 de un concepto, incluyendo por lo menos los de tipo de garantia, 
tipo deI errar y tipo sistemático; b) el concepto de tipo garantia es et único derivado del 
principio "nullum crimen nulla poena sine lege" y compreende absolutamente todos los, 
presupuestos para la aplicación de una pena, inclusive el dolo, la culpa, la culpabilidad y 

las condiciones objetivas de puniblidad; c) el tipo de erros, define el objeto dei dolo y 

consiste en el tipo objetivo (aspecto exterior del tipo sistemático); d) el tipo deI errai­
no compreende la ausencia de c,Írcunstancias objetivas justificantes (elemen'tos negativos dei 
tipo) ni los especiales elementos de la antijuricidad (incluyendo los elementos de la au­
toria). ni las condiciones objetivas de punibilidad; f) el tipo sistemático; es decir, 'e"t 
tIpO de la adequación tipica que es elemento general dei delito, compreende tanto el tipo 
objetivo como el tipo subjetivo (dolo, elementos subjetivos) ; g) el tipo objetivo y et 
tipo dei errar se superponen uno con otro". 

Na segunda parte - SISTEMA DEL ERROR SOBRE LA ANTI-JURIDICIDAD 
EN EL CODIGO PENAL - o A. faz uma resenha do entendimento dos tribunais ar­
gentinos e das soluções dogmáticas propostas. crilicando-as. As normas do Oódigo Penar 
sobre o erro. a natureza dolosa do fato apesar do erro sobre a antijuricidade. com a 
br~ve c inevitável análise das teorias do dolo e da culpabilidade. são então versadas. 

Prossegue BACIGALUPO com um resumo sobre o erro de proibição no Código Penal,. 
fin3iizando com a distinção entre erro de tipo e de proibição. 

A obra apresenta para nós singular interesse. se considerarmos que sofremos as mesmas 
dificuldades face ao entendimento da doutrina brasileira e da previsão legal do instituto 

do erro. 
Trabalho precioso. profundo. de perfeição técnica inexcedível. no qual as mais mo­

dernas conquistas da ciência penal são expostas com maestria pelo penalista argentino. 
tipo y errar. que ao lado das monografias de LÚCIO EDUARDO HERRERA (el error en' 

Materia Penal) e JORGE FIGUEIREDO DIAS (O Problema da Consciência da Ilicitude no 
Direito Penal). esgotam a matéria. em línguas acessíveis ao leitor brasileiro. é obra de. 

consulta obrigatória. 

Outro trabalho' não se podia esperar de tão refinado mestre. 

Heitor Costa Júnior 
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Lurz VICENTE CERNICCHIARO, Estrutura do Direito Penal, Su~estões Literárias, S. Pau­
lo. 1972. 262 págs. 

CO'm este vO'lume. fruto de atividades dO'centes dO' Autor. Professor do DepartamentO', 
de Direito Penal da Universidade Brasília. inicia-se um extenso trabalho prevista par31 
12 volumes. Propõe-se ele a analisar toda a matéria dO' Cód. Penal de 196-9 em con­

frontO' com o CódigO' em vig·O'r. 
O livro está dividido em sete títulos. No primeiro - Introdução Histórica - es­

tuda O' PrO'f. CERNICCHIARO a História Geral dO' Direito Penal, onde são fornecidas; 
breves informações abrangendO' desde o Código de Hamurabi ao Código Penal Tipo para 
a América Latina. O 2.° Cap. é dedicadO' à História dO' DireitO' Penal Brasileiro. 

O TítulO' II cuida do DireitO' Penal Comparado. O tradiciO'nal estudo das escolas: 

penais aparece no Título III. Inicia-se. então. o estudo das normas penais. e da posição. 

de nossa matéria no quadro da ciência jurídica. 
No Título V trabalha O' autO'r com O' cO'nceito de infraçãO' penal e O'S fundamentos: 

e fins da pena. Após tratar do métodO' e objeto do D. Penal. no Tít. VII os importantes. 
temas das Fontes do Direito e Interpretação da Lei Penal são estudados. 

Finaliza o volume uma verificação objetiva de toda a matéria exposta com ores·· 

pectivo gabarito o que sem dúvida valoriza a destinação didática da obra. 
ConsiderandO'-se que O' movimento editorial brasileiro não tem sido pródigo em 

O'bras jurídicas dessa espécie. O' oportunO' trabalho do Prof. CBRNICCHIARO merece ser 

recebido com tO'do entusiasmO'. 
Trabalho útil, informativO'. de leitura agradável. e. PO'is. livro que auxiliará aluno~ 

e mestres. 

Heitor Costa Júnior 

CEsARE PEDRAZZI - PAULO JOSÉ DA COSTA JR. - Direito Penal das Sociedades Anô· 
nimas -'- Revista dos Tribunais. São Paulo. 1973. 

O Direito penal societáriO' figura. sem dúvida. entre O'S mais impO'rtantes ramos do> 
direito penal especial. e na obra de PEDRAZZI - DA COSTA, recebeu tratamento adequado 
e sistematizado. Apesar da participação do Professor CESARE PEDRAZZI. ilustre cate­
drático da Universidade de .Mjilão, a O'bra é inteiramente relacionada ao direito brasileiro •. 
sendO' constantes as referências a comercialistas pátrios. Alás. neste particular. é de lou­
var-se" o cuidadO' dos autores em submeter os originais da O'bra a especialistas do direitO' 
cO'mercial. O' que permitiu garantir ao leitor precisão e fidelidade do texto naquelas ma­

teérias ligadas ao mundo dO' comércio. à sua legislação e doutrina. 
A ,expO'sição des princípies gerais do direitO' penal societáriO' é suficientemente rica, 

sendo muito úteis a,s infO'rmações históricas e de direito comparado. principalmente no. 
que se refere aó direito francês. tradicional paradigma dO' direito socicietáriO'. 

O exame das várias categO'rias penais é realizadO' por capítulos. nos quais se atende 
prevalenteme~te à n~tureza do meio executivo (falsidades). ou ao ebjete jurídicO' .à' ratio 
essendi da incriminação (tutela do capital. abusos patrimoniais des diretO'res. tutela da-

3$lembléia geral. tutela dO' mercadO' de títuIO's). 
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Os câmbios legislativos que a matéria . das sociedades por ações vem de sofrer em 
nada diminuem o valor da obra que se recomenda pelo tratamento sistemático das matérias 
e pela excelência da informação doutrinária. 

J. Mestieri 

MA'NOEL PEDRO PIMENTEL - Direito Penal Econômico. Revista dos Tribunais. S. Paulo. 
1973. 

Apresenta-nos o ilustre magistrado paulista. trabalho dos mais úteis no campo do 
Direito Penal Especial. qual seja o dos delitos econômicos. A matéria é tratada em nível 
·dogmático. apresentando o autor satisfatória introdução ao estudo do Direito Econômico 
·e em especial. do Direito Penal Econômico; segue-se análise dos elementos positivos dos 
·delitos econÓmicos. salientando-se as particularidades da matéria. suscitadas pelo dado eco'­
nômico e pela natureza peculiar do White collar crime. A segunda parte do livro é uma 
parte especial, onde são estudados o Direito Penal Financeiro e Tributário, crimes e con­
travenções societários e os crimes cambiários. No último capítulo, figura resenha co­
mentada da legislação, inclusive daquela pertinente às instituições· financeiras e ao mer­

>cado de capitais 

O livro do professor MANOEL PEDRO PIMENTEL vem a ser uma interessante e 
bem elaborada introdução aos delitos econômicos, onde não foi descurada a bibliografia 
nacional, tão fragmentada. A obra se recomenda, por sua natureza, ao estudante de 
Direito Penal e a todos os cientistas sociais interessados neste aspecto tão importante 
,do direito ewnômico. 

J. Mestieri 

FRA:NK GA:NNON - Drugs - What They are - How they look - What they do, 
Warner Papeback Library, Nova Iorque, 1975. 190 p. 

Obra de, divulgação, destinada ao grande' público. no sistema de perguntas e res­
postas. Caracterizá-se por apresentar informação ,factual. atualizada e' bastante completa 
,sobre' as substâncias perigosas em geral. em texto enxuto, que dispensa a literatura inútil. 
encontradiça . nos livros sobre o assunto. 

No que tange à maconha. o leitor encontrará os fatos mais importantes dentro do' 
que atualmente se sabe sobre a droga, na linha' da desmistificação que domina os textos 
modernos sobre o tema. 

Na parte final o autor indica a legislação relativa a drogas. que, nos Estados Unido.!!. 
,é em nível estadual e federal. As leis sobre a matéria, hoje bastante confusas e complicadas. 
refletem a vacilação dos legisladores, no período de transição e de certa perplexidade que 
.atualmenti~ se atravessa, notadamente em relação à maconha, cuja posse e uso em, recintos 
,privados não mais constitui crime em certos Estados. 

H.C.F. 

lVETTE SENISE FERREIRA, A Criminogênese e a nova dimensão da .Criminologia, Revista 
de Informação Leg'Íslativa, n.O 51, Jul.-Set., 1976, Ano XIII. 

Quando vejo uma professora de Direito Penal, pertencente à famosa Universidade 
de Direito do Largo de São Francisco (São Paulo), investir pela Criminologia, o que! não 
é a vez primeira no caso da A., mas, agora, de maneira globalizante, fico sentindo que 
algo está mudando no campo do Direito Penal. 

Eu que sempre entendi que os professores de Direito Penal no Brasil. sempre ficaram 
no restrito campo da norma penal. vejo neste trabalho um começo de uma nova era. 

Nesse trabalho não comungo com a afirmação de ser o crime um fenômeno bio­
sociológico. Tenho para mim que o crime e a criminalidade são sociopolíticos, o que creio 
ter demonstrado na minha A Criminologia na Administração da Justiça Criminal (sistemas 
policiaL judicial e penitenciário, ed. Forense, 2.a edição, 1976). 

Por ocasião do 7.° Congresso Internacional de Criminologia (Belgrado-l 973 ), o 
professor MIL'AN MILUTINOVIC (Iugoslávia), Relator-Geral. falando das grandes tendên­
cias da Criminologia Contemporânea, apontou as três importantes: a tendência sociológica 
e interacionista, a tendência clínica e a tendência de política 'criminal, assim se expressando: 

U A primeira tendência (sociológica) tem um caráter sociológico e pode ser definida como 
interacionista, concentrando-se no fato de que a sociedade seleciona os criminosos. Partindo 
deste ponto de vista. se esforça por questionar as investigações tradicionais. insistindo 
na investigação da cifra negra. no processo de estigmatização e estereótipo do criminoso. 
A segunda tendência (clínica) se situa no plano clínico e se esforça para sistematizar os 
resultados do tratamento dos criminosos. Ela se apóia em teorias (como a da personalidade 
criminal) e sobre os métodos (como a tipologia) com o intúito de transmitir e comu­
nicar as observações clínicas. A terceira tendência (política criminal) se coloca no plano 
das ciências sociais aplicadas e aborda a Criminologia como ciência da Defesa Social. Ela 
se interessa pelas investigações (por exemplo, o sistema da administração de justiça) e 
nas investigações avaliativas". 

No Brasil ainda não se pensa sequer, em nenhuma das três tendências atuais da 
Criminologia moderna, nem tampouco nos estudos etiológicos concernentes à causalidade 
da criminalidade, estudos estes já na estagnação criminológica. Daí, para mim, a filosofia 
repressiva que domina inteiramente, no Brasil, o combate ao crime, ao criminoso e à 
criminalidade. 

No Brasil, os umcos professores de Direito Penal que convivem no binômio norma 
penal-realidade criminal, por força de atuação no campo penitenciário, são MA:NOEL PEDRO 
PIMENTEL, AUGUSTO THOMPSON e ARMIDA BERGAMINI MIOTTO, todos três realizando 
hérculcos e extraordinários trabalhos. Não sei se os três, ao terminarem. quando voltarem 
às suas cátedras, entrarão na profecia de LUIS JIMENES DE ASÚA, quando ele disse há 
muitos anos, que no futuro, a Criminologia tragará o Direito Penal. 

Agora mesmo. MANOEL PEDRO PIMENTEL. afirmou por ocasião do II Encontro 
Regional da Promoção Social (Marília, junho, 1977): "Nosso insucesso é total. Os 
relatórios são unânimes em afirmar que a prisão não recupera ninguém. Até que ponto 
podemos jogar na cadeia o ladrão como homem nocivo à sociedade, quando sabemos que 
8\0 % dos crimes são praticados pela necessidade, pela fome e pela miséria? Esta é uma 
realidade chocante. que está acontecendo e que vai acabar nos tragando a todos como uma 
verdadeira poluição social". (Estado de São Paulo, edição do dia 1.0 de julho de 1977). 
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Palavras como as de MlAINOEL PEDRO PIMENTEL, dão-me uma exploriva satisfação.· 
em ver que as dificuldades estão sendo sentidas, anotadas, enfrentadas e ditas com 
coragem. 

Já AUGUSTO THOMPSON, atual Diretor do Sistema Penitenciário do Estado do Rio.' 
de Janeiro (DESIPE), autor de dois extraordinários trabalhos (Escorço Histórico do 
Direito Luso-Brasileiro e A Questão Penitenciária) sustenta também que a pnsao como 
recuperação é algo misterioso e que não é correto afirmar que pobreza é causa de crime 
(Jornal do Brasil, 6 de Julho de 1977). ' 

Muito embora as duas opiniões acima se confundam e se contestem, são homens que' 
hoje muito se aproximam da Criminologia, especialmente com o meu brado na Declaração 
de Goiânia (1973), quando afirmei com outras palavras, na' época bem calorosa, que 
precisávamos deixar .de lado a norma penal sem abandoná-Ia, porém, e atentar para o 
estudo da criminalidade merecendo do magnífico SALGADO MARTINS. o gostoso qualifi­
cativo de Cadete da Gasconha. 

Outro professor de Direito Penal, que incursiona agora pelo campo da Criminologia, 
é HELENO CLÁUDIO FRAGOSO e aí estão as suas magníficas posições no Quinto Congresso 
das Nações Unidas (Geneva, 1975) e no Nono Cpngresso Internacional de Defesa Social 
(Caracas, 1976). Estas posições ainda não lhe deram no entanto, a convicção da Crimi­

nologia como matéria universitária. mas lá chegará, esperando-se para muito breve. antes. 
que entremos na terrível sexagenária idade, quando as nossas coronárias já estarão crimi­
nologicamente endurecidas. 

Com o trabalho de ARMIDA BERGAMINI MIOTTO no Ministério da Justiça, trabalho 
anônimo de grande alcance e envergadura. aos pouco's vai sendo criado um círculo onde 
compartimos um interesse criminológico. 

Apesar da contestação à Criminologia, no Brasil. é preciso começarmos a discutir, 
agora. já, as modernas tendências do estudo do crime. da criminalidade e do criminoso,. 
como já fazem há vários anos duas excepcionais professoras venezuelanas: ROSA DEL 
OLMO e LOJA ANIYAR DE CASTRO, esta última responsável admirável pelo 23.0 Curso 
Internacional de Criminologia (Maracaibo-19 74) sobre o fenômeno da violência. bem do­
cumentado no livro «Los Rostros de la Violencia". 

ROSA DEL' OLMO produziu um excelente trabalho em recopilação. sob o título «Es­
tigmatizacion y Conduta Desviada", edição do Centro de Investigaciones Criminologícas­
Facultad de Derecho da Universidad deI Zulia, Maracaibo, Venezuda, organização dirigida 
por LOLA ANIYAR DE CASTRO, autora de inúmeros trabalhos criminológicos de grande 
conteúdo científico. 

ROSA DEL OLMO na introdução de seu livro. disse o seguinte: "Além das tris 
tendências que poderíamos denominar como criminologia crítica que surge em certo sentido 
a margem das anteriores e que tem como finalidade questionar a Oriminologia mesma, 
tal como se a tem concebido até recentemente e se segue concebendo em grande medida. 
e denunciar seu caráter ideológico e integrativo. Isto não significa sem embargo, que esta 
tendência implique no fim da criminologia. ou o surgimento de uma anticriminologia que 
estude problemas que as outras três tendências tenham deixado de lado ou descuidado. 
Isto já se pode observar nos trabalhos de vários criminólogos. como por exemplo, o 
grupo da Escola de Criminologia de Berkeley, Califórnia, o grupo da National Devianc:e 
Conference da Inglaterra, ou, recentemente o grupo Europeu para o estudo da déviance 

86 

e o controle social. o qual celebrou o seu primeiro seminário em setembro de· 1973 em' 
Florença (Itália)". 

Nesta divulgação ROsA Da OLMO, trouxe os principais trabalhos sobre esta cri­
minologia crítica, partindo da posição interacionista (ou do etiquetamento ou atiqueta­
gem) , advertindo com muita sabedoria que: "cada dia resulta más evidentes que las 
explicaciones dei delito no puedem ser universales por cuanto cada realidad social tiene 
sus mecanismos proprios para definir 10 que entiende por delito, y como debe sancionarsen

, 

ROSA DEL OLMO começa com HOWARD S. BECKER, que é um dos principais teóri­
cos da Escola de Etiquetamento. A propósito deste autor, no Brasil o seu mais completo 
conhecedor e divulgador é o professor GILBERTO VELHO, antropólogo social do Museu 
Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro e autor do livro Desvio e Divergência 
- uma crítica da Patologia social (Ed. Zahar, 1974), e que nos traz agora, numa edição 
magnífica, outro livro de Zahar Editores, sob o título Uma teoria da ação coletiva de 
HOWARD S. BECKER. O trabalho de BECKER - De que lado estamos? - está nos dois 

livros (o de Rosa e de Gilberto). 
ROSA DBL OLMO no seu livro traz ainda os ensaios de KAI T. ERlKSON (Notas 

sobre la SocIologia de la Desv!QclOn, 1962). JOHN I. KITSUSE (Reaccion de la Sociedad 
ante la Conduta Desviada. problemas de teoria e meto do, 1960), JOSEPH R. GUSFIELD 
(El Paso Moral: el Proceso Simbolico en las Designac,iones Publicas de la Desviacion) , 

EDWIN M. LEMART (Desviacion Primaria y Secundaria), WILLIAM D. pAYNE (Etique­
tas Negativas-pasadizos y prisiones) , FREDERIC L. FAUST (Etiquetas DeZictivas BUS con­
secuencias e implicaciones). SHLQMO SHOHAN (La Psicopatia como estigma social: revi­
Bion de um mito, 1967). DjENIS CHAPMAN (El estereotipo deZ delincuente y sus con­
secuencias sociales, 1973). ALEXANDER LIAZOS (La Pobreza de la Sociologia de la 
Desviacion) , JOCK YOUNG (Los guardianes dei Z oologico de la Desviacion, 1970), D. 
M. AZIMI (La Naturaleza Politica de la Ley, la Desviacion e la delincuencia, 1972) II! 

JAMES M. HENSLIN (Hacia un Nuevo Enfoque de la Criminologia, 1972). 
Quando ROSA DEL OLMO apresentou os ensaios de BECKER. ERlKSON, KITSUSE, 

GUSFIELD. LEMERT, PAYE e FAUST. quis mostrar os autores mais destacados da Escola 

Internacionista. 
Segue-se o ensaio de SHLQMO SHOHAN (Universidade de Tel-Aviv) sobre o proble­

ma da estigmatízação na Criminologia. SHLOMO SHOHAN consegue uma excepcional cria­
ção criminológica, quando examina a vida do ladrão JEAN GENET (sua estígmatização 
e seu estigma). no trabalho intitulado Jean Genet - un manifeste criminal (étude d'un 
cas de stigmate). Creio que SHLOMO SHOHAN nos seus estudos sobre estigmatízação foi 
buscar subsídios em ERVLN GOFFMAN, que já está traduzido no Brasil em dois livros: 
1) ~ Manicómios, Prisões e Conventos, Editora Perspectiva, 1974. do original Asylums 
_ essays on the social situation of mental patients and other inmates, 196'1. e 2) -
Estigma _ notas sobre a manipulação da identidade deteriorada, Zahar Editores, 1975. 

do original Stigma - notes on the management of spoiled identity, 1963. 
, Na teoria do estereótipo. ROSA DEL OLMO apresenta DENIS CHAPMAN, autor do 

livro Sociology and the stereowpe of the criminal, 1968. onde ele demonstra que os 
crimes do homem pobre são aqueles associados com o estereótipo ou o estigma. havendo 
entre o pobre e o rico um processo discriminatório no julgamento dos valores, de tal 
maneira que as estatísticas demonstram haver mais pobres nas prisões do que ricos, ver­
dade esta que confirmamos pelas estatísticas penitenciárias brasileiras. E aqui. surgiria a 
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discussão se, na realidade, o pobre comete mais crimes do que o dco ou o homem da 
classe média. 

A este propósito, é muito interessante o trabalho de EUGENE DoLESCHAL, (Hidden 
crime - Review Crime and Delinquency Literature - National Council on Crime and 
Delinquency, vol. 2, n.O 5, outubro, 1970), quando ele afirma, examinando o crime 
oculto, a cifra negra, a chamada criminalidade não registrada: "A maioria dos estudos 
mostram que as classes alta e média são, propensas ao crime como as classes baixas. Esta 
descoberta, contudo, é contraditada por outros estudos, e ainda é um ponto de contro­
vérsia. Todos os estudos, contudo, concordam que as estatísticas oficiais exageram o vo­
lume e a seriedade dos crimes e da delinqüência entre os grupos sócÍo-econômicos mais 
baixos" . 

Os outros trabalhos trazidos por ROSA DEL OLMO dão-lhe inteira razão quando 
afirma: "Como poderá observar o leitor, nossa seleção (referindo-se aos artigos trans­
critos) tem continuidade e segue uma seqüência bastante clara. Partindo dos delineamen­
tos iniciais da Escola de Etiquetamento concluimos com as novas alternativas que se 
estão discutindo, para lograr tirar a Criminologia da crise em que caiu nos último~ anos. 
Parece evidente que a Criminologia tal qual era concebida há dez anos, pouco podia 
chegar ao entendimento do crime. Sua ênfase exagerada no indivíduo criminoso, sua 
busca de explicação no fato cometido, pouco podia contribuir para uma formulação 
teórica do crime. Hoje em dia parecem abrir-se novas possibilidades para que esta disci­
plina deixa de ser a ciência de ficção positiva que foi durante anos". 

E, recentemente, ainda ROSA DEL OLMO no primeiro número da Revista Mexicana 
de Criminologia (dez.-1976), fundada por DON AFONso QUIROZ CUARON, junto com 
LUIS RODRIGUES MANZANERA, diz num artigo (Ei grupo europeo para o estudo de 
la desV'iacion y el control social) sobre as reuniões de Florença (setembro, 1973), C,ol­
chester, Inglaterra (setembro, 1974) e Amsterdam - Holanda (setembro, 1975), que 
elas traduziram uma contestação frontal à Criminologia tradicional. que o grupo europeu 
denomina de tradição criminológica canônica, baseados nos livros seguintes: 1) The New 
Criminology, de IAN TAYLOR, pAUL WALTON e JOCK YOUNG, 1973; 2) - Criticai 
Criminology, dos mesmos autores (1975); 3) - Folk devils and moral panics. de 
LAURIE TAYLOR e STANLEY COHEN in Psychological Survival the- experience of long­
term emprisonment, 1972, 

Estes trabalhos (os dois primeiros como livros e o último como artigo), questionam 
lograr uma ruptura epistemológica no tentar formular os elementos necessários para o de­
senvolvimento de uma criminologia crítica materialista, no dizer de ROSA DEL OLMO, 

No Brasil o único comentário sobre o livro The New Criminology é o d magnífico 
ROBERTO LYRA FILHO, no seu trabalho A Criminogênese à Luz da Criminologia Dialé­
tlca quando afirma: "É certo que, sobretudo a Criminologia Crítica, a partir de NAGEL, 
desempenha uma função positiva, enquanto precisamente crítica, para vincular a teoria cri­
minológica aos lance3 dramáticos da praxis e a política criminal a abordagens valorativas. 
Além disso. a New Criminology do grupo formado por TAYLOR, WALTON e YOUNG 
ainda mais se aproxima duma dialética nutrida pelos modelos do conflito da Teoria So­
cial e Política. Todavia, como no próprio materialismo histórico, donde promana aquele 
ímpeto, morre numa visão utópica e acena com o seu modelo de paraíso terrestre. Sustenta 
que "a abolição do crime é possível em certos arranjos sociais (citando a página 2 81i do 
livro 'lhe New Criminology) , para que deve tender o engajamento. Essa sociedade ideal 
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aboliria o "correcionalismo", que está ligado à deviance e à patologia, para a cnaçao das 
comunidades em que "os fatos da diversidade humana, pessoal, orgânica ou social" esca­
pam in totum ao poder de incriminar. Xo contrário dos socialistas, em cujas utopias ó 

crime residual é uma espécie de "pecado" contra a sociedade justa e o seu desvalor 
é paternalm:ente tratado com benevolência correcional, a New Criminology prega a desin­
criminação generalizada, um pluralism ético, não dialético, mas caótico, enquanto troca 
a ficção da sociedad tutelar, no Estado socialista, pela anarquia do individualismo sem 
freios. O ponto comum, é, todavia, a transformação do arremesso crítico perante o statu 
quo, em crença num happy-end escatológico. O apocalipse da sociedade combatida é, 
então, prelúdio do Parac!eto, lembrando a profecia de Joel (III, 1), em que o espírito 
de Deus se derrama sobre a terra, despertando os sonhos dos velhos e as visões dos 
jovens" • 

Se no Brasil ainda não estudamos as causas biológicas ou psico-sociais do crime, da 
criminalidade e do criminoso, como poderemos discutir as causas sociológicas da deviance. 
a Criminologia Dialética de ROBERTO LYRA FILHO ou ainda a diaLética materialista da NeWi 
Criminology, ou então o recente livro de FRANK PEARCE, com prefácio de JOCK YOUNG~ 
intitulado Crimes of the powerful - marxism, crime and deviance - Pluto Press 

(1976)7 
Precisamos no Brasil de uma nova consciência para enfrentar a crescente criminali­

dade, abandonando o Direito Penal como solução para as desigualdades sociais. 

Precisamos estudar a deviance entre outros temas, sem atender, pelo menos por en­
quanto, ao radicalismo de ROBERTO LYRA FILHO quando fala na sua Criminologia, do 
tracasso da teoria da deviance e do neo-sociologismo da aberração (deviant bchav.iour). 

Entremos com FELIPE MIRANDA ROSA, autor de Patologia Social e Sociologia do Direito 
e juiz do Tribunal de Alçada do Rio de Janeiro, que, como jurista e sociólogo, iniciou 
uma pesquisa sobre "comportamentos sociais e sua representação na sociedade urbana bra­
sileira - relatório de teste piloto" em 1974. 

No Brasil podemos enumerar e apontar o que não se faz para melhor compreender 
e para melhor prevenir a criminalidade, que não cessa de aumentar. 

Devemos rejeitar, isto sim, a filosofia repressiva de combate ao crime. 
Devemos reconhecer e termos consciência das insuficiências do nosso sistema da admi­

nistração de justiça. 

Os nossos meios universitários, verdadeiros oaSlS no campo do estudo do crime, da 
criminalidade e do crminoso, não contribuem absolutamente com nada, no que se refere 
ao estudo do sistema judicial, à violência, ao uso de tóxicos, à pornografia, ao alcoolis­
mo, etc. 

Não vemos no Brasil nenhum recurso financeiro utilizado no estudo e na compreensão 
dos fenômenos complexos da criminalidade, nem em Universidades, nem tampouco nas 

áreas governamentais (estaduais ou federais). 
Se houvesse esforços, sob a impulsão das universidades, poderíamos melhor conhecer 

as manifestações e as causas da criminalidade, como objetivo de uma melhor proteção da 
sociedade. Estudaríamos, em caso positivo, também o princípio da autoridade, a legitimi­
dade das sanções e os limites respectivos das liberdades individuais e públicas. 

Quais as razões desse estado de coisas nas Universidades e nos encarregados da se­

gurança pública no Brasil? 
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Não temos no Brasil nenhum Plano de Defesa Social, não temos programas de pre­
venção ao crime, não temos coieta de dados, não temos pesquisas avaliativas no sistema 
penitenciário, mas apenas opiniões vagas e isoladas. 

A crise de valores que se manifesta atualmente na civilização ocidental, e, por con­
seguinte no Brasil, é expressa de maneira prioritária no sistema de administração da 
justiça (policial, justiça e penitenciária). 

Por todas estas razões, aproveitando o trabalho criminológico da A., é chegada a 
hora no !Brasil, para que todos nós, professores de Direito Penal. tendo em vista a cres­
cente criminalidade violenta, encontramos e nos encontremos, buscando soluções para 
sairmos da irracional filosofia repressiva de combate ao crime, para que preparemos o 
Brasil para os anos próximos, com uma criminalidade contida, com os órgãos de controle 
sodal devidamente preparados, com um Direito Penal atento à realidade social, em busca 
dei uma consciência criminológica. 

Cabe a nós, no Brasil, como professores de Direito Penal, uma grande responsabili­
dade no campo da Administração da Justiça Criminal (sistema policial. judicial e peni­
tenciário) . 

Virgílio Luiz Donnici 

WILSON BUSSlADA, Contravenções Penais Interpretadas pelos Tribunais, 3.a edição, S. 

Paulo, 1974, ed. Lív. Jur. Vellenich, 374 pp. 

Esta terceira edição do repertório de jurisprudência relativo a contravenções penais 
é mera reprodução, por offset, da segunda, que veio a lume eiD. 1979' (Rio, ed. Alba). 

Mantidos ficaram, pois, as virtude; e os defeitos do trabalho. As virtudes: trata-se 
de uma coletânea bastante completa das decisões suscitadas pelo "direito penal da bagatela", 
que permitem ao profissional uma informação de fácil acesso a respeito da orientação dos 
tribunais. Os defeitos: raramente são indicados os Juízes Relatores e as datas dos julga­
mentos (que só poderão ser obtidos com a consulta ao repertório que serviu de fonté 
ao próprio Autor). Também é de notar-se que de 1967 (períódo a que pertencem as 
decisões mais recentes) até a data da publicação (1974), temos alguns anos de experiência 
j~diciária que não vêm registrada no trabalho. Houve inclusive, entre a edição anterior 
e esta, alterações ortográficas que contra-indicariam a reprodução por off-set. A palavra 
jogo, por exemplo, perdeu o acento circunflexo diferencial. 

A coletânea de BUSSADA é útil, e por isso devia merecer uma reedição que se­
presentasse efetivamente uma atualização, com a correção dos inúmeros erros tipográficos, 
e uma reestruturação aprimorada da forma pela qual é veiculada a informação sobre as 

decisões. 

G.A:P. 
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GUILHERME A. CANEDO DE MAGALHAES, O abuso do Poder Econômico: Apuração e 
Repressão, Rio de Janeiro, Editora Artenova, 1975. 176 págs. 

O autor é conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa -Econômica. Ele nos 
dá. neste pequeno livro, completa informação sobre o CADE e a legislação que o instituiu 
(L. 4137, de 10/9/62), apresentando ementário das decisões do órgão e alguns votos 

.selecionados. 

A matéria estaria a exigir ampla análise sob varios aspectos. A experiência da apli­
cação da lei vig'ente e do funcionamento do CADE em todos esses anos parece-nos sem 
.dúvida negativa, e seria importante uma apreciação crítica autorizada e inteligente. O pro­
pósito do A., no entanto, foi bem modesto, visando apenas familiarizar o leitor com as 
disosições da lei e do processo perante o CADE, sem se lançar ao mar alto da elaboração 

.doutrinária. Julgamos que a obra possa ser de utilidade para os que devem trabalhar 
perante o CADE. 

G.A.P. 

Encyclopédie Intemational du Crime et de Criminologie, Les grandes affaires Criminelles, 
Edito-Service S/A., Genebra, 1975, 157 págs. 

Neste volume estão reunidas quatro fascinantes histórias de crimes famosos, narradas 
,em estilo jornalístico e com numerosas ilustrações. A primeira, de DIDIER GOULARD, sobre 
o processo de Caryl Qhessman, na qual se apresenta toda a terrível e empolgante batalha 
judiciária de doze anos para evitar a execução, afinal realizada. A segunda. de PAUL BUCK. 
sobre o casal que ficou conhecido como "os) assassinos da lua de mel". na qual se mos­
tram circunstâncias criminógenas típicas da sociedade americana. conduzindo com frieza 
,e brutalidade a crimes gravíssimos. A quarta História é a de Mandrin. escrita por ROGER 
JEAN SEGA:LAT, apresentando-nos as aventuras próprias dos bandidos heróis rurais do 
século XVIll. Finalmente, JOHN MiERIONÉS SHAW! conta com riquesa de detalhes e pre­
,cisão histórica o processo de van Meegeren e suas extraordinárias falsificações dos quadros 
.de Vermeer e de outros pintores da escola holandesa. que enganaram aos maiores especia­
listas da época e foram adquiridas por famosos museus. 

O volume é obra de interesse geral que os criminalistas lerão com particular agrado. 

H.C.F. 

Trânsito, Revista do Departamento de Operação do Sistema Viário, n.o 1. 1976. São 

Paulo. 1 76 págs. 

Sob os auspícios da Secretaria Municipal de Transportes de São Paulo, surge, afinal • 
.a primeira publicação especializada em trânsito, sob a coordenação do Dr. Geraldo de 
Faria Lemos Pinheiro, em conjunto com Pedro Cápua e José Ignácio Sequeira de Almeida. 

Tendo-se em vista a importância excepcional que a matéria apresenta em nosso país, 
,com a impressionante evolução da indústria automobilística brasileira e os gravíssimos pro-
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b~emas que o trânsito apresenta, sob os aspectos técnicos e jurídicos, uma publicação deste. 
tipO ~parece ~trazada, pois ,não se compreende que, há muito, não se dispusesse de algo 
no estllo. EXistem, entre nos muitos profundos conhecedores dos problemas do trânsito. 
havendo" s~m dúvida, ampla consciência da necessidade de enfrentá-los e de resolvê-los 
com urgencla . 

. Este prim~íro. númer~ da nova revista inclui três artigos de doutrina: Geraldo de 
Fana. Lemos PInheiro, Crime automobilístico na lei penal e na lei processual; Roberto. 
Ananra de Paula, O problema do acidentado rodoviário; José Ignácio Sequeira de Alme'da 
Operação de trânsito em São Paulo. I • 

I~cluem-se também pareceres dos Drs. Luiz Gonzaga Quixada e Caio Tácito, além 
de legl~lação municipal e. jurisprudência civil. Reproduz-se ao final. integralmente, o 
antep.roJeto do novo Código Nacional de Trânsito, matéria de grande interesse para 0& 

estudIOsos. 

Esperamos que a revista tenha longa vida e que alcance as finalidades a que se pro­
põem os seus realizadores. 

H.C.F. 

PAUL BOCKELM1}NIN, Strafrecht, AUgemeiner Teil, Verlag C. H. Beck, Mrunique, 1973. 
3tl3 págs. 

É este um dos primeiros compêndios escritos com base na nova Parte Geral do CP' 
alemão, que entrou em vigor em 1.0 de janeiro de 1975. O autor é mestre consumado 
em nossa matéria, Professor na Universidade de Munique, e a ele se devem numerosos. 
importantes trabalhos. 

Neste compêndio, BOCKELMAN,N revela todo o seu notável talento de professor. 
expondo a matéria com excepcional simplicidade. O texto é enxuto, compreendendo expo­
sição de toda a Parte Geral. Consta de introdução, na qual se e~tudam as questõe~ prope­
dêuticas e de aplicação da lei penal no espaço (com o nome impróprio de "Direito 
Pe,nal Internacional"). Em seguida, a' obra se divide em dois livros: o primeiro trata da 
teoria do delito; o segundo, das conseqüências jurídicas do fato. 

Na teoria do delito, examina o A. inicialmente algumas questões gerais (característi­
cas gerais do fato punível, relação da antijuridicidade com a culpabilidade e da tipicidade 
com a antijuridicídade, bem como a teoria da ação e as diversas categorias do tipo). 

Seguindo o sistema que hoje é adotado sem discrepância na Alemanha, BOCKELMA,N,N 
estuda os crimes dolosos (comissivos e omissivos) em suas várias características, como 51S" 

tema distinto do que constituem os crimes culposos, comissivos ou omissivos. Encerra '" 
teoria do delito, a doutrina da autoria e participação e a da tentativa. 

O segundo livro :é dedicado ao estudo da pena e suas espécies e das medidas de: 
segurança e de sua execução. 

O obra destina-se ao ensino do Direito Penal, e realiza exame superficial e ligeiro. 
dos temas. Será, porisso mesmo, de grande interesse para os estrangeiros, que comumente: 
limitam seu interesse às questões básicas e fundamentais. 

H.C.F. 
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CLAUS ROXIN, Problemas Basicos dei De.recho Penal, trad. LUZON PE:NA, Madrid, 1976. 
217 pp. 

A coletânea de estudos de ROXIN surgida em 1973, sob o título Strafrechtliche 
<irundlagenprobleme, expurgada daqueles trabalhos cuja vinculação íntima a peculiarida­
des do direito positivo alemão lhe subtrairiam o interesse, vê-se vertido para o espanhol 
pelo Prof. DIEGO - MANUEL LUZON PE:NA, da Universidade de Madrid. 

Isso possibilita a um maior número de estudiosos o contacto com o pnesamento 
criativo e inquieto daquele que é, sem favor, um dos mais ilustres professores de direito 
penal de nosso tempo. 

O volume conrem dez trabalhos. "Sentido y límites de la pena estatal" (p. 11 _ 
36) é uma vigorosa reflexão sobre a pena criminal, e os esforços teóricos desenvolvidos 
historicamente para conferir-lhe um significado; ROXIN: propõe o que chama de uma 
"teoria unificadora dialétíca", distinta, quer em conteúdo, quer metodologicamente. da 
teoria dominante de unificação por adição, que no Brasil conhecemos como "mista". 

Em "Franz Von Liszt y la Concepción politicocriminal - dei Proyecto Alternativo· 
(p. 37 - 70,), o A. retoma um assunto de sua especial predileção (até pela definid4 
ascendência de VON LISZT sobre o próprio CLAUS ROXIN. Ê realmente extraordináno 
perceber como o vigor e a generosidade do Projeto Alternativo 
vras do A .. do espírito reformador de VON LISZT' (p. 69). 

"Contribución a la crítica de la teoria final de la acción" 

vivem, para usar pala-

(p. 84 - 127) 
ensaio, de singular fôlego e lucidez, sobre as amarras teóricas da teoria da ação 
bém como sobre a teoria do delito por ela plasmada em seu desenvolvimento. 

é um 
penal, 

.. En el límite entre comisión y omisión" (p. 226-247), trabalho publicado em 
Festchrift für Engisch (1969), é uma fascinante investigação sobre alguma coisa bastante 
desconhecida da literatura brasileira: a omissão por comissão (ou por fazer). 

Em suma, um livro extarordinário, que nos possibilita revisitar a genialidade do 
professor de Munique. 

Nilo Batista 

ROGÉRIO LAURIA TUCCI, Direito Internacional e a Nova Condificação Processual Penal. 
José Bushatsky. Editor, São Paulo, 1975, 166 págs. 

A literatura acerca do tormentoso tema do direito intertemporal acaba de ser en­
riquecida com a publicação do livro "Dirtito Internacional e a Nova Codificação Pro­
cessual Penal", de autoria do professor ROGÉRIO LAURIA Tuccr. 

O tema, como se sabe, é difícil e pouco versado na doutrina brasileira. Ê bem 
verdade que, no ,BlraslÍl, já se escreveu obra preciosa acerca do direito transitório, qual 
seja o excelente livro de CARl.OS MA.XIMILIANO intitulado "Direito Intertemporal H • 

Trata-se, contudo, de esforço isolado do saudoso jurista pátrio. 
O livro do professor TUCCI é uma das poucas monografias - talvez a única -

que abordou o problema do direito transitório especificamente para o processo penal. 
Quando outras qualidades não tivesse - e as tem - só esta circunstância já bastaria para 
recomendar a leitura da obra. 
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Ao iniciar o estudo (Capítulo I), o professor TUCCI discorre acerca dos principios 
gerais para a aplicação do direito intertemporal no campo do direito processual. Com!> 
não poderia deixar de ser, o autor deixa claro que a lei do processo não é retroativa _ 
como outrora se sustentou - visto que respeita os atos processuais realizados sob a 
~gide da lei anterior. Nota-se, porém, que o autor deixa de ressaltar que a lei processual 
nova respeita não apenas os atos já realizados, mas também os efeitos desses atos. E 
.como ensina FREDERICO MARQUES: '.. "a norma processual não tem efeito retroativa. 
A sua aplicação imediata decorre do princípio, válido para toda lei, de que, na ausência 
de disposição em contrário, não se aplica a norma jurídica a fatos passados, quer para 
,anular os efeitos que já prf'duziram, quer para tirar, total ou parcialmente, a eficácia de 
efeitos ulteriores derivados desses fatos pretéritos" (<<Elementos", voI. 1, pág. 44). 

O capítulo II do livro é dedicado a uns breves escorços do direito processual penal 
intertemporal no Brasil. B neste capítulo que o autor discorre sobre a diversidade de tra­
tamento do direito transitório no campo do direito penal e do processo penal. Além 
disso, o autor traça os limites, distintivos entre as normas puramente instrumentais~ e 
,as normas instrumentais-materiais, entendidas estas últimas, segundo as palavras do pro­
fessor TUCCI, por incidirem "numa zona neutra, de institutos de caracteres criados. 
penais materiais e processuais a um só tempo (pág. 22)". A distinção apontada é de 
suma importância. Ê sabido que o CPP contém normas que a par de dizerem respeito 
.à aplicação da jurisdição penal: relacionam-se, de forma íntima, com o jus p unien di, do 
Estado. Em conseqüência, em relação a tal tipo de norma as regras intertemporais apli­
dveis são as próprias do direito penal (art. 2.° do Cód. Penal) e não do direito pro­
,cessual penal, fazendo com que incida, no conflito, as disposições mais favoráveis ao 
acusado. 

No capítulo III do livro, o autor dedica-se à análise das disposições de direito 
transitório do anteprojeto do novo Código de Processo Penal, hoje já transformado no 
Projeto de Lei n.O 633, de 1975 ("Diário do Congresso Nacional", Suplemento CA), 
ao n.o 061, de 13.6.75). 

Já no início do capítulo o autor formula a primeira irrespondível crítica à nova 
legislação: suas disposições sobre direito intertemporal são insuficientes e "muita coisa 
infelizmente, ficou para ser examinada, meditada e esclarecida (pág. 26)", coisa que, 
de resto, o professor TUCCI demonstra em diversas passagens do capítulo IV do livro. 

Parece-nos injusta, todavia, a crítica ao § 2.°, do art. 951 do anteprojeto (art. 930 
§ 2.° do Projeto n.o 633/75), o qual determina que "em relação às medidas cautela­
res, aplicar-se-á os dispositivo,<; que forem mais favoráveis ao réu n

• Entende o autor da 
obra em foco que o tratamento das .medidas cautelares no campo d!J direito transitório 
"se confira ('...) incongruente, ( ... ) desorganizando ( ... ) a estrutura do sistema 
imposto ao direito transitório" (pág. 36). 

Ora, se é certo que o projeto rompe com a unidade do sistema, também, é exato 
que o dispositivo criticado é dos mais justos e elogiáveis, porquanto as normas das 
medidas cautelares no processo penal, no mais das vezes, relacionam-se com a efetiva 
restrição da liberdade humana, como ocorre, V.g., com a prisão preventiva. Nada mais 
razoável, em conseqüência, que se adote, nesta parte, o sistema do direito intertemporal 
penal. 

Pelo oposto, concordamos inteiramente com o autor quando assevera que o § 3.°, 
do art. 951 do anteprojeto (art. 930,' § 3.° do Projeto n.o 633/75), ao estabelecer 
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-que" a "dmissibiDidade dos recursos, sua interposição, procedimento e efeitos, serão 
regulado.. pela lei vigente ao tempo em que foram interpostos", despreza a lição tradi­
cional da doutrina e da jurisprudência, no sentido de que a lei - que regula os recursos 
é aquela vigente à época da sentença. 

Em resumo, embora discordemos em alguns pontos do autor, não podemos deixar 
de recomendar a leitura da obra, a qual, ao contrário do que assevera, com modéstia, 
o professor TUCCI, não é de "parca utilidade", representando um esforço dos mais sérios 
jlO sentido de colaborar no aperfeiçoamento do novo Código de Processo Penal. 

Luiz Fernando de Freitas Santos 
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NOTIClÃRIO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÚMULA DA JURISPRUD:sNCIA 
PREDOMINANTE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADENDO N.O 5 

Aprovado pelo Tribunal Pleno, na sessão de 15 de dezembro de 1976 e que se 
publica no "Diário da Justiça", por 3 dias consecutivos, nos termos do § 3.0, do 
art. 98, do Regimento Interno. Nos termos do § 4.0 do mesmo artigo. na próxima edição 
da Súmula inc1uir-se-ão os enunciados constantes deste Adenda. bem como anotações 
quanto a cancelamentos ou alterações dos anteriores, decorrentes de modificação da 
jurisprudência ou superveniência de texto legal. 

554. O pagamento de cheque emitido sem provisão de fundos,' após o recebimento 
da denúncia. não obsta ao prosseguimento da ação-penal. 

- c.P., art. 171. § 2.0, VI. 
Referência 

- HC 50.9i35-GB, ReI. DF. La T. em 
27.4.73. D.J. 8.6.73. 

- RHC 52.073-GB. ReI. TF. 2.a T. em 
12.3.74. D.J. 5.4.74. 

-RHC 52.047-SP. ReI. AN. 2.a T. em 
18.3.74. DJ 6.5.74. 

- RHC:: 53.604-RJ. ReI. AN. La T. em 
5.8.75. D.J. 3.10.75. RTJ 75/732. 

- RHC 53.599-PR, ReI. CG, 2.a T, em 
12.8.75, D.J. 19.9.75, RTJ 75/437. 

- HC 53.677-RJ, ReI. CP. La T. em 
7.10.75. D.J. 21.11.75. 

- RECr 83.356-BA, ReI. TF. 2.a T. em 
10.2.76. D.J. 26.3.76. 

558. É constitucional o art. 27. do Decreto-lei 898. de 29.9.69. 

- CF/69. art. 129. § 1.0 
- DI. 898. de 29.9.69. art. 27 (D.O. 

29.9.69) . 
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Referência 
- RE 72,486-SP. ReI. LG, Pleno. em 

19.4.72, D.J. 29.6.72. RTJ 62/486. 
- ROCr 1.119-PR. Rel. BM. La T. em 

29.8.72. D.J. 22.9.72. RTJ 62/569. 
- ROCr 1.146-SP. ReI. DF. La T. em 

23.11.72. D.J. 2.3.73. RTJ 64/299. 

_ ROCr 1.203-SP, ReI. TF. 2.a T. em 
10.12.73, D.J. 15:2.74. 

- ROCr 1.231-PR, ReI. XA, 2.a T. em 
25.2.75, D.J. 21.3.75. 

560. A exunçao de punibilidade, pelo pagamento do tributo devido. estende-se 
ao crime de contrabando ou descaminho, por força do art. 18, § 2.0, do Decreto-lei 

157/67. 

_ L. 4.729. de 14.7.65, arts. 1.0. 2. 0 

e 5.0 (D.O. 19.7.65). 
_ DI. 157, de 10.2.67, art. 18. § 2.° 

(D.O. 13.2.67). 

Referência 
_ RECr 76.071~RN, ReI. BP, Pleno, ('m 

6.3.74, D.J. 6.9.74. RTJ 7\0/187. 
_ RECr 78.467-GB, ReI. XA. 2.a T, em 

7.5.74, D.J. 24.5.74. 
_ RECr 78.611-AC, ReI. DF. La T, em 

21.5.74, D.J. 30.8.74. 
_ RHC 53.534-DF. ReI. TF, 2.a T. em 

17.6.75, D.J. 15.8.75. 

564 . A ausência de fundamentação do despacho de recebimento de denúncia por 
I " h sentença condenatória. 

crime falimentar enseja nulidade processual. sa vo se]a ouver A • 

ReferenCIa 

_ DI. 7.661. de 21.6.45, art. 109 
(Lei de Falências). 

_ RHC 47.578-GB. ReI. TF, 2.a T. em 
10.12.69, D.J. 28.8.70, RTJ 54/571. 

'-- RHC 49.678-RS, ReI. AS, La T. em 
7.3.72, D.J. 29.6.72, RTJ 62/593. 

_ RHC 50.927-SP. ReI. TF, 2.a• T. em 
30.3.73. D.J. 29.6.73, RTJ 67/77. 

_ RSC 52.750-SP, ReI. RA, La. T. em 
10.9.74. D.J. 4.10.74, RTJ 71/404. 

_ RHC 53.569-SP, ReI. AN, La. T, em 
5.8.75, D.J. 27.9.75, RTJ 75/111. 

_ RHC 54.216-SP, ReI. XA. Pleno, em 
25.2.76, D.J. 26.4.76, RTJ 77/439. 

568. A identificação criminal não constitui constrangimento ilegal. ainda que 

o indiciado já tenha sido identificado civilmente. 

Referência 

_ C.P.P., art. 6.° VIII. 
_ RECr 80.732-DF. ReI. AN, Pleno, em 

4.6.75, D.J. 6.8.76. 
_ RECr 82.341-ES, Rel. TF, 2.a T, em 

19.9.75, D.J. 24.10.75. 
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- RECI 82.279-DF. ReI. ER. 1.a T. em 
23.9.75. D.J. 10.110.75. 

- RECr 82.35 l-DF. ReI. XA. 2.a T. em 
23.9.75. D.J. 10.10.75. 

- RECr 82.374-DF. ReI. RA. l.a T; em 
23.9.75. D.J .• 10.10.75. 

- RECr 82.662-DF. ReI. AN. La. T. em 

5.12.75. D.J. 19.3.76. RTJ 77/646. 

592. Nos crimes falimentares. aplicam-se as causas interruptivas da prescrição. 
previstas no Código Penal. 

Referência 
- C.P •• art. 117. - RE 74.104-SP, ReI. BP, 2.a T. em 
- DI. 7.661. de 21.6,45. 

(Lei de Falências). 
art. 199 10.10.72, D.J. 24.11.72, RTJ 63/530. 

Diário da Justiça. 5/1/77 

98 

- RHC 51.005-SP, ReI. RA, La. T. em 
8.5.73, D.J. 1.6.73. RTJ 65/354. 

- RHC 51.198-SP, ReI. AB, La. T. em 
12.6.73. D.J. 10.9.73. 

- RHC 51.122-SP, ReI. DF, 1,& T. em 
17.8.73, D.J. 310.11.73, RTJ 68/352. 

- RECr 76.786-SP, ReI. OT, I.a T. em 
25.9.73, D.J. 19.10.73. RTJ 73/831. 

- RECr 77.M2-SP. ReI. XA. Pleno. em 
27.9.73, D.J. 5.11.73. 
RHC 51,432-SP, ReI. OT. La T. em 
2.10.73. D.J. 5.11.73. RTJ 68/624. 

JURISPRUDtNCIA 

Perdão judicial. 

A doutrina e a jurisprudência. aprecian­
do o Código Penal vigente. não estão acor­
des a respeito da natureza jurídica da sen­
tença concessiva do perdão judicial. haven­
do qua tro correntes a respeito da matéria, a 
seguir expostas. 

1. a - A sentença que concede o perdão 
judicial é condenatória, subsistindo os seus 
efeitos quanto à reincidência, lançamento do 
nome do réu no rol dos culpados e respon­
sabilidade pelas custas processuais. 

"O perdão judicial. pressupondo deci­
são condenatória, apenas isenta o réu da 
pena. mas não dos demais efeitos da con­
denação" (Apel. crim. n.o 69.978 - São 
Paulo - 3.a C. Crim. do primitivo TA­
SP, em 11/10/66, v. uno Relator, minis­
tro Cunha Camargo - Revista dos Tri­
bunais, voI. 381. pág. 205). 

"Embora extinga o perdão judicial, os 
efeitos da condenação quanto à pena, que 
deixa de ser aplicada, subsistem os demais 
efeitos da sentença, inclusive o lançamento 
do nome do réu no rol dos culpados". 
(Apel. Crim. n.o 47.403 - Campinas -
I.a Cam. TA Crim. - SP., em 11/5/72 
- V. uno - Rlator Juiz Lauro Malhei­
ros - Julgados do Tribunal de Alçada 
Criminal de São Paulo, Lex São Paulo, 
1972, voI. 21. pág. 31. n.o 370). 

"O perdão judicial p~essupõe juízo afir­
mativo de que o agente perpetrou o delito. 
O deixar o juiz de aplicar pena nos casos 
em que a lei o admite ,não significa vere­
dicto absolutório; pressupõe condenação 

com suas normais conseqüências: perda dI> 
primariedade, inclusão do nome do conde­
nado no rol dos culpados e responsabiliza­
ção pelas custas" (Apel. Crim. n.o 37,455 
- Campinas - La Cam. TA Crim. -
SP., em 23/3/72 - m. votos, Relator 
juiz Francis Davis (vencido). Julgados do 
Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo. 
1973, voI. 25, pág. 253). 

No mesmo sentido: Revista dos Tribu­
nais. vols. 170-70, 178-97, 224-370. 
235-359, 260-473, 265-600. 266-478. 
282-520, 285-551. 288-371. 299-461. 
316-323 e 329, 322-423, 327-372, 347-
344, 372-159, 406-236 e 237 (voto 
vencido). 322-273, 443-499, 447-483. 
448-390 e 437-438. Julgados do Tribu­
nal de Alçada Criminal de São Paulo. Lex. 
São Paulo, vols. 2-59, 8-262 (voto ven­
cido) , 1,wJ-245 e 22-325. 

Para essa corrente, é condenatória a sen­
tença que concede o perdão judicial, q'1e 

apenas extingue os seus efeitos principais; 
(aplicação das penas principais. acessórias e 
medidas de segurança), subsistindo os efei­
tos reflexos ou secundários, entre os quais' 
se incluem a responsabilidade pelas custas, 
o lançamento do nome do réu no rol dos 
culpados e o pressuposto da reincidência. "É 

claro que o perdão pressupõe a condenação 

do acusado. pois não nos parece muito ló­
gico que o Juiz deixe de aplicar pena, sem 

reconhecer previamente o autor culpado ou 
sujeito a pena" (Magalhães Noronha, cita­
do in "Julgados do Tribunal de Alçada 
Criminal de São Paulo", Lex, São Paulo. 
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1973, voI. 25, pág. 254). Na apel. crim. 
n.o 37.455, de Campinas, o terceiro Ju;z 
Dinio Garcia, analisando um caso de pe~' 

dão judicial em receptação culposa (art. 
180, § 3.°, do Código Penal), afirmou que 
o benefcio não pode levar à absolvição: 
W Ao contrário, pressupõe um juízo afir­
mativo de que o réu perpetrou <' delito. 
A isenção de pena tem parentesco com a 
suspensão, que também tem como pres· 
suposto a condenação, e não pode ser iden· 
ti ficada com a absolvição, pressupõe a de­
claração ou de que o réu agiu licitamente 
ou de que inexiste prova da conduta ile­
gítima que lhe é imputada" (l.a Cam. 
TA Crim.-SP., em 23/3/72, m. votos; 
Relator Juiz Francis Davis, vencido; "Re­
vista dos Tribunais", voI. 448, pág. 293). 
Além disso, na receptação culposa c Có­
digo Penal exige a primariedade do "cri­
minoso" para permitir o perdão judicial, 
indicando a existência de crime, (Revista 

dos Tribunais", v. 457, p. 439). Na 
doutrina brasileira, os seguintes autores en­
tendem que a sentença concessiva do per­
dão judicial é condenatória e só exclui os 
efeitos principais da condenação: Nélson 
Hungria ("Segundo entendemos, o perdão 
judicial deve seguir-se à efetiva condenação 

do réu (reconhecidas a existência do cri­
me e a autoria imputada), pois, de outro 
modo, seria criar um benefício de que a 
lei não cogita, isto é. o de poupar ao réu 

até mesmo o desfavor de não ser consi­
derado reincidente. se vier a cometer novos 
crimes ("Comentários" ao art. 176, pa­
rágrafo único); Bento de Faria ("Código 
Penal Brasileiro Comentado". Record. Rio, 
1959, v. V, p. 213, comentário ao 
art. 180, § 3.°) ; Magalhães Noronha 
( "Direito Penal") , Saraiva. São Paulo, 
1980. v. II, p. 628/629, n.o 700, 
comentário ao art. 180. § 3.°, do Códi-
go Penal). José Frederico Marques ("Tra­
tado de Direito Penal", Saraiva, São P~ulo, 
1956. v. III, p. 269/270. n.o 3) e 
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Anibal Bruno ("Direito Penal", Forense. 
v. III, p. 166). É a orientação que 
adotamos em nosso Direito Penal". São 
Paulo, 1972, v. II, p. 299. Essa po­
sição é francamente predominante em nos­
sa jurisprudência. 

2.a - A sentença que concede o per­
dão judicial é condenatória. mas libera o 
réu de todos os seus efeitos, entre os quais 

a responsabilidade pelas custas. o lançamen­
to de seu nome no rol dos culpados e o 
referente à reincidência. 

"O perdão judicial pressupõe condena­

ção. mas livra o réu de todos os seus efei­
tos penais. entre os quais responsabilidade 
pelas custas, taxa penitenciária, inclusão de 

seu nome no rol dos culpados, reincidência 
e aplicação de medidas de segurança" 
(Apel. Crim. n.o 49.705 - Guaratin­
guetá - l.a Cam. Crim. do primitivo 

TA. SP., em 3/3/65 -.m. votos - Re­

lator Min. Bolivar Navarro (vencido) -
Revista dos Tribunais, v. 368, p. 248). 

"Tratando-se de acusado de vida pre­

gressa ilibada e trabalhador. autoriza o § 
3. ° do art. 1 8 O do Código Penal a não 
aplicação de pena. bem como a exclusão de 

seu nome do rol dos culpados (Apel. Crim. 

n.o 11.335 - Assis - 3.a Cam. TA 

Crim. - SP .. em 12/6/69 - m. votos 
- Relatar Juiz Ricardo Couto - Julga­

dos do Tribunal de Alçada de São Paulo, 

Lex. São Paulo, 1969, v. 8, p. 262). 

"O perdão judicial implica a não in­

clusão do nome do réu no rol dos culpa­
dos" (Apel. Crim. n.o 54.897 - Dois 

Córregos - 4.a Cam. TA Crim. SP., em 
1/3/73 - v. uno - Relator Juiz Silva 

Leme - Revista dos Tribunais, v. 452, 
p. 394). 

No mesmo sentido: Revista dos Tribu­
nais. v. 361/264, 372/181 e 429/ 
452; Julgados do Tribunal de Alçada de 
São Paulo, Lex, São Paulo, v. L p. 
31) . 

o Juiz Azeredo Franceschini. relatando· 
acórdão majoritário da Prímeira Câmara 
Criminal do primitivo Tribunal de Alça­
da de São Paulo. na apelação criminal 
n. ° 5 O .161. de Botucatu, a 17 de março 
de 1965, esclareceu os fundamentos dessa 
orientação: "Embora pressuponha condena­
ção, como acima se frisou (v., aliás. Car­
neluttí. "El problema de la Pena. p. 54, 
c "Lecciones sobre el processo penal". V. 

II. p. 261), em se tratando de uma me­
dida de benevolência incondicional e incon­
dicionada. que na extensão de seus efeitos 
não tem as limitações do indulto (que ex­
tingue a pena. e não a condenação). ou do 
"sursis" (condicional suspensão da repri­
menda), caracterizando-se como um fato 
retroativamente extintivo que anula as con­
-seqüências penais do ato, perante a natu­
reza do instituto. seus escopos e a laconi­
.cidade do legislador ao dispor a seu respei­
to. não há porque lhe não deferir a virtu­
de de isentar o réu de todas as sequelas da 
condenação. entre as quais a responsabiliza­
ção pelas custas. pela taxa penitenciária e 
inclusão de s~u nome no rol dos culpados" 
,< ... ). "Como assevera Arnaldo Sampaio 
,em estudo intitulado "O Perdão Judicial", 
ln "Revista Forense". v. 168/456 e 
'8.. o entendimento segundo o qual há. 
,com o perdão judicial, simples não aplica­
ção da pena subsistindo ~s demais efeitos 
,da condenação. importa em "subestimar. 
senão anular. a natureza do instituto. re­
duzindo-o à impotência" (Revista dos 
Tribunais. v. 361, p. 265 e 266). 
'Trata-se de posição minoritária na juris­

prudência. 
3.a _ É absolutória a sentença que 

'concede o perdão judicial. 
"A conseqüência. de se haver reconheci­

do o erro de direito. é sem dúvida. a absol­
'vição do réu. O art. 8.° da Lei das Con­
travenções Penais, tal como o art. 17 do 
'Código Penal. que se refere ao erro de 
lfato. excluem a infração. É inconcebível. 

pois. que o réu seja condenado e. ao mes­
mo tempo, isepto de pena. sob o funda­
mento de erro de -fato ou de direito" 
(Apel. Crim. n.o 14.748 - Santos -
3.a Cam. Crim. do primitivo TA. - SP. 
em 2\0 II O/58 - m. votos - Relator 
Min. Costa Manso Revista dos Tribunais, 
v. 281. (p. 538). 

No mesmo sentido: Revista dos Tri­
bunais, V. 238-341; 318-309, 406-237 
e 411-373; Julgados do Tribunal de Al­
çada Criminal de São Paulo. Lex. São 
Paulo. v. 8:/262 (valo vencido) e 
25/255 (voto vencido). 

Para essa corrente. a sentença que con­
cede perdão judicial é absolutoria. Y oung 
da Costa Manso. relatando acórdão majo­
ritário da Terceira Câmara Criminal do 
primitivo Tribunal de Alçada de São 
Paulo. na apelação criminal n.o 14.748, de 
Santos, comparou os efeitos do erro de 
fato (art. 17. caput, do Código Penal) 
com os do erro de direito (art. 8.° da 
LCP): a entender-se de maneira dife­
rente à por ele esposada. o primeir leva­
ria à absolvição. o segundo, à condena­
ção: "É inconcebível" - dizia - "que o 
réu. seja condenado e. ao mesmo tempo. 
isento de pena sob o fundamento de erro 
de fato ou de erro de direito".. ("Revista 
dos Tribunais". V. 281. p. 538). No 
Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, 
é a posição do Juiz Francis Davis: "Se .... 
douto Magistrado. em seu elevado entendi­
mento. deixou de aplicar a pena. deveria ter 
exado veredíctum absolutório. nos ter­
mos do art. n.o 386, V. do Código de 
Processo Penal; pois. conforme redação im­
perativa do art. 387, n. ° III. do mesmo 
diploma legal. as sentenças condenatórias 
deverão trazer imposição de penas. Pelo sis­
tema do Código Processual. as sentenças 
condenatórias. assim, só serão aquelas que 
condenem o réu a uma contraprestação à 
Sociedade. na forma de cumprimento de 
uma pena; e, conseqüentemente. absoluto-
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rias deverão ser as decisões que não impo·· 
nham ao acusado a mesma reparação objc· 
tiva. Não é possível uma decisão condenató­
ria, sem imposição de pena: a condena~iio 

traz, quando menos, a perda da primarie­
dade, com todas as suas graves conseqüên­
cias, além da inclusão do nome do conde­

nado ao rol dos culpados; e como conciliar. 
em tais circunstâncias, a mesma condena­
ção com uma incondicionada isenção da 

pena ("Julgados do Tribunal de Alça­
da Criminal de São Paulo", Lex, São 
Paulo, 1973, v. 25, p. 255). Na doutri­
na, é a orientação de Basileu Garcia "Ins­
tituições de Direito Penalí, Max Limonad, 
São Paulo, 1954, v. 1. tomo II p. 658/ 
659). Trata-se de posição isolada na Ju­

risprudência. 

4.a - A sentença que concede o perdão 
judicial é declaratória da extinção da puni­
bilidade, excluindo todos os seus efeitos pe. 

nais. 

"O perdão judicial, que constitui inova­

ção na nossa legislação penal, é uma causa 

extintiva da punibilidade, não podendo o 

nome do réu perdoado figurar no rol dos 

culpados com a sua condenação nas custas 
do processo" (Rec. extraord. n,.o 14.817 

- São Paulo - l.a Turma do STF, 

27/6/49 - v. uno - Relator m. Min. 
Anibal Freire - Revista dos Tribunais, 

V. 192, p. 913). 

"O perdão judicial é uma causa extin­

tiva da punibilidade, não podendo o nome 
do NU perdoado figurar no rol dos culpa­

dos" (Apel. Crim. n.o 52.318 - Lucélia 

- 2.a Cam. Crím. do primitivo TA. '­
SP., em 15/9/65 - V. uno Relator 
Min. Mendes França Revista dos Tríbtl­

nais, V. 371. p. 253). 

No mesmo sentido: Revista dos T:i­
bunais, v. 290/292 (o acórdão deter­
mina o pagamento das custas), 293/767, 
297/434 e 426/438; Revista Forense, 

V. 141, p. 395. 
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Para essa corrente, não é condenatória e 
nem absolutória a sentença concessiva .lo 
perdão judicial; é declaratória da extinção 
da punibilidade, tendo a mesma natureza 
da que reconhece qualquer das causas pre­
vistas no art. 108 do Código Penal. O 
Supremo Tribunal Federal. em acórdão an­
tigo, reconheceu que o perdão judicial e· 
uma causa extíntiva da punibilidade, em­
bora não expressamente previsto no rol dç. 
Código Penal ("Revista dos Tribunais". 
vol. 192, págs. 913 a 915). Em conse­
qüência da sentença que o reconhece nã'.!' 
derivam efeitos penais. Trata-se de ori~l'­

tação minoritária em nossa jurisprudência. 
O Código Penal vigente, não tratando 

especificamente do perdão judicial, permite­
a variação de posições a respeito de sua. 
natureza jurídica e dos efeitos da sentença. 
concessiva. O futuro estatuto penal, em seu· 
art. 107, incisivo V, insere o perdão ju­
dicial entre as causas extintivas da punibi­
lidade. De acordo com a "Exposição de­
Motivos", o juiz não deve condenar o 
agente; "Não se julgou necessário esclare­
cer que, no caso de perdão, deve o juiz 
abster-se de condenar. Julgando presente8' 
os pressupostos da condenação, abstém-se­
neste caso o juiz de proferi-la, declarando, 
extinta a punibilidade pelo perdão" (n~ 

36). Isso levou o Senador Accioly Filho .. 
Relator da Comissão de Constituição e Jus-· 
tiça sobre as emendas oferecidas em Plen-i­
rio ao Projeto da Lei que alterou o Dec .. 
lei n.o 1.004, em Parecer sobre a Emenda· 
n.o 62, a dizer que "analisando a discutida­
questão de ser a sentença que concede o· 
perdão absolutória ou condenatória, a jus­
tificativa resolutamente filia-se à primeira 
corrente. Tambéim essa é a posição do novo· 
Código, segundo se depreende da Exposição 

de Motivos, n.o 36" ("Pareceres" Senador­

Federal, págs. 40 e 41). Cremos que adi­

ante do novo Código Penal, a sentença que" 

concede o perdão judicial não é condena­
tória e nem absolutória; trata-se de 3en-

tença terminativa de mérito em que o juiz, 
verificando a existência do delito, decret:l 2 

extinção da punibilidade em face de certa~ 

circunstâncias (caso dos arts. 178, 1 96. 
parágrafo único, 264, 4.°, 266, parágra­
fo único e 275, § 2.°). Possui a mesma 
natureza da sentença que declara extint.l a 

punibilidade aplicando qua~quer outra cau­
sa do art. 107. Não se tratando de sen­
tença condenatória, não há falar-se em efei­
tos principais e secundários, uma vez que 
estes efeitos derivam da sentença condena­
tória. Assim, vindo o réu a cometer novo 
delito, não será considerado reincidente 
como também não terá seu nome lançado 
no rol dos culpados e nem pagará as custas 
processuais. Heleno Claudio Fragoso, anali­
sando o Anteprojeto, que já trazia a ino­
vação, ensina que "a razão está com os que 
entendem que o perdão judicial exclui a 
condenação. A razão de ser do instituto é 
precisamente a de poupar ao autor de leve 
infração penal a vergonha da condenação, 
a qual o Estado renuncia. É medida de 
Política Criminal, que pouco valeria se de­
vesse preceder a condenação, pois nesse caso 
muito se aproximaria da suspensão condi­
cionaI da pena". ("A Reforma da Legisla­
ção Penal". "Revista Brasileira de Crimino­
logia e Direito Penal", Rio, 1963, n.o 3, 
pág. 34). No Código Penal vigente, di­
zendo as disposições que "o juiz pode dei· 
xar de aplicar a pena" e não havendo dis .. 
posição genérica a respeito, pode entender­
se que condene e não aplique a sanção. No 
futuro estatuto penal, porém, o perdão 
judicial é expressamente previsto como cau­
sa extintiva da punibilidade. Diante disso, 
não se compreende como possa o juiz con­
denar o lléu e ao mesmo tempo afirmar a 
perda do poder de punir do Estado. Su­
ponha-se que o sujeito cometa o crime des­

ccito no art. 266, parágrafo único, do 
novo Código Penal (falso registro por 
motivo de reconhecida nobreza), militan­
do circunstâncias judiciais favoráveis. Efeti-

vamente condenado, sofrerá pena de cinco 
dias multa. Aplicad~ o perdão judicial nos 
termos da corrente que exige condenação, 
a única diferença estaria na pena de multa, 
uma vez que teria seu nome lançado no rol 
dos culpados, pagaria as custas e sofreria 
os efeitos secundários da decisão condena­
tória. Esse perdão, assim considerado, pou­
ca diferença faria para o réu. Daí parecer 
que o entendimento liberal está em harmo­
nia com a feição legal do perdão judicial 
como causa extinta da punibilidade, 
(Nota de Damásio E. de Jesus) 

C-.nfissão no inquérito policial retra­
tada em juízo. 

Importante decisão proferiu a 2.a Tur­
ma do STF no RCr 1283, relator o emi­
nente Min. XAVIER DE ALBUQUER­
QUE, a propósito da validade da confissão 
produzida no inquérito policial e retratada 
em juízo. A ementa reza: "Confissão do 
indiciado no inquérito policial, retratada 
na fase policial. Para arrimar a. condenação, 
deve estar confortada ou corroborada por 
outras provas existentes nos autos. Senten­
ça absolutória restabelecida por não haver 
prova suficiente para a condenação. Votos 
vencidos. Recurso conhecido e provido" 
(DJ 13/5/77). 

Tratava-se de assalto a banco (art. 27 
DL 898), atribuído a quadrilha, de que 

faria parte o recorrente. A prova se Iímita­

va à confissão na fase policiaI, do recorren­

te e dos outros co-réus. A prova realizada 
em juízo, nada acrescentou à acusação. O 

recorrente não foi reconhecido pelos fun­
cionários do Banco, tendo sido preso cinco 
meses após b fato. 

O Conselho Permanente de Justiça da 
Marinha, no Rio de Janeiro, absolveu o 
recorrente, por maioria, entendendo que 
não havia prova de sua participação no 
fato. Todavia, o STM reformou a senten­
ça absolutória, para condenar o apelado a 
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dez anos de reclusão. A 2.a Turma do 
STF, por maioria, deu provimento ao re­
curso para restaurar a decisão de primeira 
instância, absolvendo o recorrente. 

Em seu voto vencedor, o eminente Min. 
XAVIER DE ALBUQUERQUE, mestre na 
matéria, observou com precisão: "A con­
fissão extrajudicial, feita no curso do in­
quérito policial. pode e deve ser considera­
da pelo julgador na formação do seu con­
V"l1cimento. Retratada que ela seja, contu­
dt>, em juízo, tal consideração só é cabí­
vel se outras provas a confortam ou corro­
boram. Mas a produção de provas outras, 
que confirmem e prestem apoio à confis­
são retratada, é ônus da acusação ou dever 
do juiz na livre condução do processo. Não 
toca ao réu, como às vezes se lê em julga­
dos que subvertem princípios consagrados, 
o ônus de provar que não espelha a ver­
dade a confissão extrajudicial por ele re­
tratada. 

"Ora, por muito que as procurasse nes­
tes volumosos autos, que li e reli paciente 
oe interessada mente, não encontrei provas ca­
pazes de corroborar a confissão prestada 
pelo recorrente na fase policial e por ele 
repudiada, sob a alegação de haver sido 
obrigado, na Delegacia, a assinar papéis em 
branco, perante o Conselho Permanente de 
Justiça. Dir-se-á que foi ela testemunhada 
(fls. 57), o que sugeriria sua espontanei­
dade, mas o testemunho é suspeito porque 
prestado por dois dos vários agentes poli­
ciais que participaram da diligência que 
culminou, quase cinco meses após o fato 
criminoso objeto dos autos, na sua prisão 
e na dos seus apontados comparsas (fls. 
325)" . 

O voto do relator foi' adotado pelos emi­
nentes Ministros LEITÃO DE ABREU e 
DJACI FALCÃO, ficando vencidos os ilus­
tres Ministros CORDEIRO GUERRA e Mo­
REIRA ALVES, que se têm pronunciado no 
sentido da validade da prova do inquérito 
para fundamentar condenação. 
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A decisão importante de que damos notí­
cia mostra que são pronunciamentos isola­
dos, no STF, os que foram feitos no sen­
tido contrário. O entendimento da Alta 
Corte, corroborando amplamente pela dou­
trina, sempre foi no sentido de negar à 
prova do inquérito validade para funda­
mentar, por si só, sentença condenatória. 

Como se diz, com todas, as letras, no 

art. 9.° CPM, o inquérito policial é inves­
tigação sumária do fato, que se destina ao 
M . P ., para fundamentar, se for o caso, 
o oferecimento da denúncia. A prova re­

colhida no inquérito, em regime inquisito­
rial. comumente submetido o indiciado a 
violências físicas e morais, nenhum valor 
pode ter para firmar o convencimento do 
julgador. 

O princípio do livre convencimento do 
julgador sofre, em nosso sistema de direi­

to, três importantes limitações. A pri­

meira é a do exame de corpo de delito, 
nos crimes que deixam vestígio; a segun­

da, é a relativa à prova do inquérito (com 
exceção dos exames, perícias e avaliações, 
sem prejuízo de sua renovação ou com­
plementação em juízo); a terceira, é a re­
lativa à prova ilegalm'ente obtida. 

O princípio geral é o que está no art. 
297 CPPM: "O juiz formará convicção 
pela livre apreciação das provas colhidas em 
juízo". A decisão do STF que comenta­
mos, reproduzindo várias outras do pró­
prio tribunal e do STM, faz exata apli­
cação desse princípio. Ele constitui regra 
básica e fundamental de uma justiça demo­
crática (H. C . F . ) . 

Identificação dactiloscõpica. 

O constrangimento exercido para obter a 
identificação dactiloscópica de indiciados 
continua a provocar o pronunciamento dos 
tribunais, nem sempre no mesmo sentido. 
A 2. a Turma do TFR, no julgamento do 
RHC 3. 587, relator o eminente Min. DÊ-

CIO MIRANDA, manteve a boa orientação 
em excelente acórdão unânime: "Identifica­
ção datiloscópica. Interpretação do art. 6.° 
inciso VIII OPP. É obrigatória, no início 
do inquérito policial, quanto ao indiciado 

que não possua cédula de identidade oficial. 
A prática de identificar quem já está ofi­
cialmente identificado empresta a esta se­

gunda identificação o aspecto de detrimen­
to à pessoa por motivo apenas da investiga­
ção, detrimento que em princípio pode de­
correr da sentença condenatória. As instru­

ções vigentes no âmbito federal. exigindo, 
além da identificação datiloscópica, a foto­
grafia do indiciado em posições de frente, 
de perfil e em pé, mais distanciam a pro­

vidência do procedimento normal da iden­
tificação civil. constituindo-se em forma de 
condefidção antecipada, assim armada a mão 
dos agentes da denunciação caluniosa contra 

os cidadãos honrados" . (DJ 18/6/7 5, 
4311) Cf. RDP 1/127; 6/133; 7/8, 
120; 13/14, 152, (H.C.F.). 

Descaminho. Atividade ,comercial. Art. 
334 § 2.° CP. 

O § Z.o do art. 334 CP, na redação 
atual. pune com as graves penas do des­
caminho certas condutas que têm como ob­

jeto material mercadoria irregularmente in­
troduzida no país. E alude a "atividade 

comercial ou industrial". Na interpretação 
do que seja tal atividade, o TFR já ex­

cluiu (a nosso ver, acertadamente) o fato 

isolado, exigindo habitualidade (RDP 2/ 

97; Jur. Crim. n.o 179). Em contrário, 

no entanto, pronunciou-se repetidamente o 

STF, no RHC 49 302, relator o eminen­

te Min ANTONIO NEDER ("Bastante é. no 

caso, qualquer atividade comercial. ainda 
que primeira ou única", RTJ 59/691); 
no RE 76. 333, relator o eminente Min. 
BARROS MONTEIRO (RTJ) 72/132) e 
no RE 77.433, relator ainda o ilustre 
Min. ANTONIO NEDER (RTJ 92/176). 

Nessa última decisão, unânime. há longa 
e erudita sustentaçãõ da jurisprudência do­
minante . (H. C . F . ) • 

Citação por edital. Réu que não foi 
procurado em sua moradia indicada 
no processo. Nulidade. 

É evidentemente nulo o processo se o 
réu é citado por edital. sem ter sido pro­
curado em sua moradia, indicada nos au­
tos do processo. 

Nesse sentido decidiu com acerto, aco­
lhendo copiosa jurisprudência, o STF, por 
sua Z.a Turma, no HC 52,856, relator 
o eminente Min. ANTONIO NEDER, por­
unanimidade (RTJ 72/42). (H.C.F.) 

Processo anulado. Nova sentenlia. Pe­
na mais grave. Reformatio in pejus. 

Ao apreciar o R.H.C. 53.441 (RTJ 
74/654), a 1.a Turma do STF, sem voto 
discrepante, decidiu pela impossibilidade de 
o juiz aplicar pena mais grave do que a 
anteriormente imposta em processo anulado. 
O Acórdão tem a seguinte ementa: "Pro­
cesso anulado através de habeas corpus. Im­
possibilidade de agravamento da pena. Réu 
condenado em sentença transitada em jul­
gado para a acusação e que obteve a de­
claração de nulidade do processo através de' 
habeas corpus. Impossibilidade da nova 
sentença aplicar pena mais grave do que a 
fixada na sentença anulada. Incidência do 
princípio que proíbe a reformatio in pejus, 
regra integrada em nosso sistema proces­
sual. Aplicação dos artigos 3.°, 617 e 
626, parágrafo único, do C. Pr. Penal." 

Em decisão anterior, a Suprema Corte 
adotara solução diametralmente oposta 
(RHC 52687 - RTJ, 71/699), com 
a afirmação de que "a proibição da refor­
matio in pejus nada mais é do que um li­
mite imposto ao efeito devolutivo do re­
curso de fundo interposto só e só pelo réu." 

Colocado o problema em termos de teo­
ria geral do processo, dúvida não restará 
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de que a última dal1 orientações citadas é 
a correta, na medida em que não se pode 
admitir que a sentença declarada nula vá 
produzir um efeito limitativo na nova de­
cisão a ser proferida. Incidiria aí o velho 
brocardo: quod nullum, nullum producit 
effectum. Assim, anulado o processo, em 
decorrência de habeas corpus impetrado pe­
lo réu, ficaria livre o juiz para proferir 
nova decisão, mais grave, mais benigna do 
que a anterior ou de igual rigor ao desta 
última. Nesse sentido também era a juris­
prudência mais antiga da Suprema Corte, 
consoante se vê do acórdão proferido no 
R.E. n.o 25295 (RF I~J/326), há 
mais de 20 anos: "Não há falar em refor­
matio in pejus quando, anulada a senten­
ça pela instância superior, o juiz profere 
outra em que aplica pena maior. Tal ori­
entação encontra apoio na segura doutrina 
de EDUARDO EspfNOLA FILHO, radical na 
posição de que, em nenhuma hipótese, 
nem mesmo em processo anulado por força 
de revisão criminal, pode a sentença decla­
rada nula servir de fator limitativo à nova 
decisão a ser proferida.» 

A nosso ver, 'a análise da controvertida 
questão exige, em primeiro lugar, que se 
indague acerca da natureza jurídica do 
habeas corpus impetrado com o objetivo 
de anular o processo, para, ao depois, per­
quirir-se da disciplina legislativa adotada 
pelo atual Código de Processo Penal. 

Como a doutrina proclama, há duas for­
mas de se atacar uma decisão judicial: atra­
vés dos recursos e por meio das ações au­
tônomas de impugnação. Aqueles visam a 
impedir que a coisa julgada se forme em 
sentido contrário ao desejado pelo recor­
rente; essas só se exercitam contra as de­
cisões já cobertas pelo manto da res iudi­
cata. No campo do processo civil. identi­

ficação da ação autônoma de impugnação 

é bastante simples, por isso que sua única 

representante é a a';ão rescisória. Nos do­
mínios do processo penal, todavia, a sen-
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tença já transitada em julgado pode ser 
atacada de mais de uma forma, ou seja, 
através de revisão criminal ou por meio de 
ação de habeas corpus. No caso particular da 
nulidade do processo, as duas vias estão 
abertas ao r{'u condenado, tal como se in­
fere da leitura dos artigos 626 e 648, VI. 
do c.P.P. O último desses dispositivos 
consagra uma ação autônoma de impugna­
ção, conforme acontece com a revisão cri­
minal, por mais que a deficíentíssima técni­
ca legislativa do Código insista em classi­
ficar um e outro como recursos. A princi­
pal característica das ações autônomas de 

impugnação, no processo penal. está em que 
só podem ser propostas em benefício do 
réu. proscrita que foi pelo diploma em 
vigor a revisão pro societate. 

É bem verdade que já se sustentou não 
existir essa dualidade de vias. por isso que 
o habeas corpus só poderia ser validamen­

te impetrado. no caso em exame, para bus­
car a nulidade dos processos cujas sentenças 
definitivas ainda não tivessem transitado 
em julgado, restando a revisão criminal 
como única alternativa para a invalidação 
de processos findos. 

A tese, porém, não é verdadeira: o 
habeas corpus, porque tem assento consti­
tucional, só pode encontrar limitação na 
própria Consthuição. e não na lei ordiná­
ria. Assim. e sempre que alguém se encon­
trar sofrendo. ou se achar na iminência de 
sofrer violência ou coação ilegal na sua li­
berdade de ir e vir, em decorrência de pro­
cesso nulo. poderá impetrar habeas corpus 
ou requerer a revisão criminal. Tudo se re­
solve. como ensina FREDERICO MARQUES, 
pelo aspecto pragmático:" . a nulidade 
pode não ser demonstrável de plano, exi­
gindo. assim. ao invés do habeas corpus, o 
condenado deve usar do pedido de revisão 
para anular e 
condenou. bem 
foi proferida" 
pág. 354). 

rescindir a sentença que o 
como o processo em que 
("Elementos" , voI. IV, 

Ora. no que concerne a uma das ações 
autônomas de impugnação. o C.P.P. esta­
belece regra específica para a matéria ver­
sada no acórdão em foco. ao dispor, no 
parágrafo único do artigo 626, que em 
nenhum caso pode ser agravada a pena im­
posta na decisão revista, nem mesm na hi­
pótese de nulidade da sentença condenató­
.f'Ía. Os argumentos em contrário. de Espf­
NOLA EILHO (Cf. "Código de Processo 
Penal Brasileiro Anotado", Editora Rio, 
1976. v. V, p. 446 e seguintes), só 
poderiam ser levados em consideração à luz 
de outro sistema legislativo. que não o 
nosso. Parece evidente. então, que. no caso 
do habeas corpus impetrado com base no 
disposto no artigo 648. VI, do C.P.P., 
outro não pode ser o entendimento. Se 
não. vejamos. De início. há de se conside­
rar que a identidade de natureza jurídica 
dos institutos exige a unidade de solução 
legislativa. adotando-se aí, tal como ex­
IPressamente permitido pelo artigo 3.° do 
c.P.P .• a analogia. A.o depois, deve-se ver 
o absurdo e a injustiça que ocorreriam se 
se adotasse solução oposta: o réu que bus­
casse a nulidade do processo, pela revisão 
criminal. estaria a salvo de qualquer agra­
vamento de sua pena. ao passo que, se 
optasse pelo habeas corpus, poderia ter sua 
situação piorada. Além disso. caso não se 
(;E)nsiderasse a sentença anulada, da qual o 
Ministério Público não recorresse, como 
fator limitativo ao novo pronunciamento 
judicial, estaria a admitir-se a revisão cri­
minal pro societate, que o legislador quis 

expressamente atestar. 
Na Itália. a jurisprudência atinente ao 

recurso de cassação também se tem inclina­
do no sentido de impor como limite de 
apenação a sanção imposta na sentença cas­
sada. Veja-se, por exemplo, o julgado se­
guinte, da Corte de Apelação de Veneza: "Il 
divieto delta reformatio in peius e un prin­
cipio generale delle impugnazioni e va per­

tanto applicato anche nel giudizi di rinvio 

che costituisce una fase processuale collegata 
alIa sentenza di annullamento". 

Em resumo. pode-se afirmar a exatidão 

do último pronunciamento do S.T.F.. ao 

proclamar a extensão aos casos de habeas 

corpus da regra do parágrafo único do arti­

go 626 do c.P.P.: ubi eadem ratio, ibi 

eadem legis dispositio. (Nota de LUIZ 

FERNA~-mO EE FREITAS SANTOS). 

Falso testemunho. Pedido de advoga­
do à testemunha. Co-autoria. 

Ao julgar o RHC 53.565 decidiu a 
2.a T. STF, tendo por Relator o eminen­

te Min. THOMPSON FLORES, ser admissí­
vel. em tese. co-autoria atribuída a advoga­
do no crime do art. 342. § 1.° CP. Na 

hipótese. segundo a denúncia, o advogado 
constituído pelo acusado num processo cri­

minal teria pedido a uma testemunha que 

fizesse afirmação falsa sobre o local em que 
se encontrava um dos personagens do caso 

(R T J 75/ 1 04) . 
Teoricamente. a questão seria simples, 

pois o crime de falso 'testemunho - sendo 
como é delito de mão-própria - apenas 

não comporta autoria mediata. O proble­

ma surge é com a existência do art. 343, 
e a necessidade de conectá-lo sistematica­
mente ao falso testemunho (art. 342) e 
aos princípios gerais da co-delinqÜência. 

O art. 343 prevê e pune. autonoma­
mente. indisfarçáveis formas de participa­
ção (instigação) no falso testemunho: "dar, 
oferecer ou prometer dinheiro ou qualquer 
outra vantagem", rompendo a disciplina 
geral do art. 25 e oferecendo indagações 
inquietantes. Se es:as formas de participa­
ção instigatória foram selecionadas pelo le­
gislador, para com elas constituir figura 
autônoma. que sucede com as demais (con­

selho. pedido)? Esta à margem de qual­
quer punição, ou - como exceção da ex­
ceção _ reintegram-se à disciplina geral. 
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significando co-autoria no falso testemu­
nho? 

O problema comportaria uma apreclaçao 
preliminar à luz dos princípios da interpre­
tação da lei penal, incabível nos limites des­
sa nota. 

Em seguida, cumpriria descartar o re­
icurso a doutrina estrangeira, pela espe­
cialidade do problema. O parecer da PGR, 
adotado como razão de decidir, se socorre 
de lição italiana: mas a lição italiana é 
incabível. porque o crime do art. 377 CP 
italiano (subomazione) se estrutura na 
premissa de que "Z' offerta o la promessa 
non sia accettata", ou, quando o tenha 
sido, "la Falshà non sia comessa". Ê uma 
situação radicalmente oposta à da lei bra­
sileira onde o crime subsiste "ainda que 
a oferta ou promessa não seja aceita". Ê 

por isso que MANZIN'I diz que o instiga­
dor pode responder pelo falso testemunho, 
"quando l'istigazine sia stara acolta e la 
Falsità sia stata commessa" (Trattato, V, 
p. 764. n.o 1.663). 

Trabalhando com um dispositivo seme­
lhante, SOLER - dá como certo que "en 
materia de falso testimonio no es posible 
ninguna forma de participación, a no ser 
la del suborno", desenvolvendo interessan­
tíssima argumentação em torno do caráter 
personalíssimo da falsidade testemunhal (D. 
P. Argentino, V, p. 240). 

Também o § 160 do antigo CP alemão 
(Verleitung zum Falscheid) suscitara pro­

blema semelhante (cf. SCHONKE-SdHRÕ­
DER, StGB Kommentar, 1965, p. 773). 

No BrasiL embora os autores admitam 

a co.-autoria no falso testemunho (assim, 

FRAGOSO Lições, IV, p. 1019). afirmam, 
ao examinar o delito do art. 343. que "não 
será crime o emprego de simples súplicas 
ou suasões" (HUNGRIA. Comentários, IX, 
p. 490; també,m FRAGOSO. op. cit., p. 
1027: "mediante súplicas e rogos não pode 
o crime ser praticado"). O tratamento dis­
sociado das duas espécies parece ser o res-
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ponsável pela aparente ambigüidade de po­
sições. 

Na jurisprudência, já se afirmou que 
"nossa lei penal não erigiu à categoria de 
infração penal o mero pedido ou insinua­
ção para que alguém preste falso testemu­
nho" (RT 442/357). - Em sentido 
contrário, cf. RT 453/338, e STF, RHC 
51.179. 

Em suma. cremos que a questão conti­
nua aberta, sugerindo um estudo aprofun­
dado que a esclareça definitivamente. (No­
ta de NILO BATISTA) 

Corrupção de Menores (lei 2.252 de 
1.0-jul.-54). Caracterização. 

Ao decidir a AC 59. O 16, afirmou a 
l.a CC T JRJ que "não basta a simples 
verificação da participação de menor inim­
putável. em infração penal alheia.' para 
configurar o crime de corrupção. previsto 
no art. 1.0 da lei n.O 2.252, de 1954". 
Consignou a ementa. da lavra do ilustre 
Des. PEREIRA PINTO. que se exige "a de­
monstração de que o mesmo não era intei­
ramente corrompido e que corrupto ficou 
ou teve a sua corrupção facilitada pela 
atuação dos acusados" (RJTJRJ 36/3 O 1) . 

Amparando-se em precedentes (R T 
411/279), a decisão examina corretamen­
te o aspecto em exame. 

Os núcleos do tipo misto alternativo ín-' 
sito no art. 1.0 da lei 2.252. de 1.°/jul/ 
54. residem em "corromper" e "fa::itiwr a 
corrupção" de pessoa menor de 18 anos. 
A indução à prática de infração penal. ou 
a própria prática, são resultados, cujo des­
valor só ganha relevo jurídico-penal se 
atrelado causalmente ao desvalor da ação 
de corromper ou facilitar a corrupção. 

A orientação do acórdão analisado (al­
cançado por maioria) fugiu. com felici­
dade, à tentação ob jetivista de ver no sim­
ples concurso de menor na infração penal 
a caracterização do delito. ignotando o 
fundamental. ou seja. se este concurso na 

infração penal se deveu à ação corrupi:ora 
do sujeito. (Nota de NILO BATISTA), 

Furto contra sociedade de crédito imo­
biliário. Crime comum. 

Em sessão plena. o STF concedeu por 
unanimidade a ordem no HC 52.78 L re­
lator o eminente Min. RODRIGUES ALCK­
MIN, para declarar que o furto contra so­

ciedade de crédito imobiliário não configu­
ra o crime previsto no art. 27; DL 898. 
O paciente havia sido denunciado como in­
curso na lei de segurança nacional. 

Tratava-se de ação delituosa de ladrões 
comuns. A ementa do julgado reza: "O 
crime de furto. simples oli qualificado, não 
se enqcadra na previsão do art. 27; DL 
8,98/69 e não é crime contra a Segurança 
Nacional. Incompetência da Justiça Mílitar 
para o processo e julgamento de crime de 
furto praticado contra sociedade de crédito 

imobiliário" • 
Em seu voto, afirmou o ilustre relator: 

"Ê evidente, pelos termoS! da denúncia, que 
houve, no caso. furto e não roubo. Nem se 
consegue atinar como, sem mencionar grave 
ameaça ou violência a qualquer pessoa, a 
denúncia se refira a "roubo", numa con­

fusão de conceitos elementares. 
"Crime contra a segurança nacional pre­

visto no art. 27; do DL 898/69 é "assal­
tar. roubar ou depredar" estabelecimento de 
crédito ou financiamento. A ação expressa 
pelo núcleo do tipo em qualquer dos casos 
pressupõe violência e nada tem a ver com 
furto qualificado que se mencionou". 

Somente foi possível o habeas-corpus 
porque não havia motivação política (RT'J 

72,/33). (H.C.F.) 

Sonegação de autos. Inexiste sem inti­
mação para restituir. 

Decidindo o RHC 53.934, o STF, por 
sua Z.a Turma, relator o eminente Min. 
LEITÃO DE ABREU, por unanimidade, fi-

xou: "Son,egação de autos. Advogado 
acusado de haver deixado de, restituir autos, 
incorrendo, segundo a denúncia, no crime 
previsto no art. 356 CP. Para a configu­
ração desse delito não basta, contudo, que 
o advogado haja retido os autos além do 
prazo legal. Crime que somente se consu­
ma pelo não atendimento de intimação do 
JUiZ para restituir os autos, omissão que 
caracteriza a recusa, pela qual o crime se 
consuma" (DJ 26/12/75, 9639). Deci­
são exatíssima. (H.C.F.) 

Roubo a empregadOS de banco. Crime 
comum. 

o STF e o STM já decidiram que o 
roubo de carros-fortes empregados no 
transporte de valores para os estabeleci­
mentos bancários configura o crime previs­
to no art. 27; DL 898. A jurisprudência 
dominante é também no sentido de que o 
roubo a funcionários do banco que trans­
portam valores constitui crime comum. 
Nesse sentido voltou a decidir o STF no 
RCr 1251, relator o eminente Min. MO­
REIRA ALVES: "Crime contra a segurança 

nacional. Não o é, por não se enquadrar 
no art. 27; do DL 898, o assalto a empre­
gados de estabelecimento bancário que, a 
pé, transportavam dinheiro que lhes fora 
entregue por cliente do banco, em depósi­
to". Determinou-se a remessa dos autos A 

justiça comum (DO 26/12/75, 9637). 
A orientação dominante, como se perce­

be. é. data venia, contraditória. A nosso 
ver, o dispositivo no art. 27; DL 898 so­
mente se aplica quando o roubo é realizado 
no estabelecimento bancário, pelas circuns­
tâncias especiais que cercam o funcionamen­
to de tais organizações financeiras. O cri té­
rio a ser adotado não diz com o sujeito 
passivo do crime, mas com o local da in­
fração. Fora daí, o roubo é sempre crime 
comum, seja realizado contra funcionários 
em transporte de valores, seja realizado con­
tra veículos transportadores, blindados ou 
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não, sejam, ou não, pertencentes ao banco. 
Identificar, no roubo a carros-fortes o cri­
me da lei de segurança só pode ser feito 
<om aplicação analógica, que ofende o 
princípio da reserva legal. 

A aplicação do art. 27; DL 898 a casos 
de roubo a banco sem finalidade política é 
inconstitucional. como já demonstramos. 
Cf. Jur. Crim., n.o 29. (H.C.F.) 

Flagrante. Nulidade. 

Por empate decidiu a ego 1.a Turma do 
TFR, relator o eminente Min. MOACIR 
CATUNOA, no RHC 3624, que "é nulo o 
flagrante lavrado sem prévia prestação de 
<:ompromisso (art. 305 CPP) por pessoa 
que só no dia imediato foi designada para 
desempenhar as funções de escrivão "ad 
hoc". 

Ficaram vencidos o relator e o eminen­
te Min. PEÇANHA MARTINS, sendo a de­
dsão adotada nos termos do voto do ilus­
tre Min. JORGE LAPAYETTE. (DO 15/ 
12/75, 9398). (H.C.F.) 

Prisão preventiva. Exame de corpo de 
delito. Baixa do inquérito. 

Em decisão proferida no HC 3685, de 
que foi relator o eminente Min. JORGE 
LA'FAYETTE PINTO GUIMARÃES, afirmou 
a 1.a Turma do TFR que não pode ser 
decretada a prisão preventiva, nos crimes 
que deixam vestígio, sem o exame de cor­
po de delito: "Sendo exigida para a pri­
são preventiva, "prova da existência do 
<:rime" (art. 312 CPP) , nos crimes que 
deixam vestígio necessário será o exame de 
corpo de delito". 

Decidiu também o tribunal que a pri-
( são preventiva não impede a baixa do in­

-quérito à polícia, para sua conclusão: "ape­
nas será contado o prazo do art. 66 L. 
5010/66, a partir da data da sua efetiva­
.ção tl

• 

Decisão exatíssima. DO 15/12/75, 
9398. (H.C.F.) 

110 

Lesão corporal. Tentativa. 
Não há dúvida de que é perfeitamente 

possível a tentativa de lesão corporal, in­
clusive a tentativa de lesão corporal grave. 
As opiniões discrepantes. na doutrina, não 
têm fundamento. 

O STF, por sua 2.a Turma, no RHC 
53.7(05, relator o eminente Min. MOREIRA 
ALVES, decidiu. com precisão: "Pode ha­
ver tentativa de lesão corporal. até em sua 
modalidade grave, sem que a vítima tenha 
sofrido qualquer ferimento" (DJ 31/10/ 
75, 7973). (H.C.F.) 

Usura peCUniária. Empréstimo de di­
nheiro a 6% ao mês. 

Afirmando a existência do crime de usu­
ra pecuniária, em caso de cobrança de juros 
à taxa de 6 % ao mês. o TA Crim. de São 
Paulo reafirmou a vigência do D. 22.626/ 
33, não revogado, neste ponto,pela lei 
do mercado de capitais: "A lei n. ° 4595/ 
64 não revogou a limitação de juros. A 
competência do Conselho Monetário Na­
cional não poderá invadir a esfera penal, 
onde os juros ainda são cobrados na base 
do Decreto n.o 22.626/33". Foi relator 
o Juiz OTAVIO ROGGIERO e a decisão foi 
tomada por maioria. 

A decisão acolhe a orientação que do­
mina na jurisprudência, inclusive do STF. 
Tal orientação, no entanto,' está, data oe­
nia, inteiramente fora da realidade, em face 
dos níveis a que atinge a inflação entre 
nós e, particularmente, ante as taxas auto­
rizadas pelo próprio governo. Em janeiro 
de 1973, o governo, com grande alarde, 
anunciou redução da taxa de juros bancá­
;rios l'ara empréstiimos pessoais, a qual 
taxa passou a ser de 2,3 a 2,5 % ao mês 
(Jornal do Brasil, 17/1/73). 

Parece-nos evidente que os limites pre­
vistos no velho D. 22.626 não podem, de 
forma alguma, prevalecer. A taxa de 6 % 
ao mês, no entanto, situa-se, sem dúvida, 
dentro da ilicitude penal. (H.C.F.) 

LEIS E DECRETOS 

LEI N.O 6.416 - DE 24 DE MAIO DE 1977 

Altera dispositivos do Código Penal (Decreto-lei número 2.848, de 7 de deze.mbro 
de 1940), do Código de Prócesso Penal (Decreto-lei número 3.689, de 3 de 
outubro de 1941), da Lei das Contravenções Penais (Decreto-lei número 3.688, 
de 3 de outubro de 1941), e dá outras providêtwias. 

o Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.0 O Código Pena~ (Decreto-Iei número 2.848, de 7 de dezembro de 

1940), passa a vigorar com as ,seguintes alterações: 
"Art.29 - ........................................................... . 
§ 2.0 As mulheres 'cumprem pena em estabelecimento especial, ou, à sua ial­

ta, em seção adequada de penitenciária ou prisão comum, sujeitas a trabalho in­
terno admitido o benefício do trabalho externo. 

Árt. 30 O período inicial, do cumprimento de pena privativa da liberdade, 
consiste na observação do recluso, sujeito, ou não a isolamento celular, por te~­
po não superior a três meses, com atividades que permitam completar o conheCI-

mento de sua personalidade. 
, t' t a trabalhar em comum dentro do § 1.0 O recluso passara pos erlOrmen e 

-estabelecimento em que cumpre a pena ou fora dele na conformidade de s~as 
.aptidões ou ocupações anteriores, desde que haja compatibilidade com os obJe-

tivos da pena. . 
§ 2.0 O trabalho externo e compatível com os regimes fechado, seml-aberto 

e aberto ,desde que tomadas as cautelas próprias, contra a fuga e em favor 
da disci;lina' os condenados que cumprem pena em regime fechado ,s~me~te se 
-dedicarão a 'trabalho externo em serviços ou obras públicas, sob vigilânCIa do 

pessoal penitenciário. . 
§ 3.0 O trabalho do recluso será remunerado, aplIcando-se o 
a) na indenização dos danos causados pelo crime, des,de que 

judicialmente e não reparados por outros meios; 
b) na assistência à família, segundo a lei civil; 
c) em pequenas despesas pessoais; 

seu produto: 
determinados 
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d) ressalvadas outras aplicaçpes legais, em depósito da parte restante, para. 
constituição de pecúlio, em caderneta de poupança da Caixa Econômica Federal,. 
a qual lhe será entregue no ato de ser posto em liberdade. 

§ 4,0 A freqüência a cursos profissionalizantes, bem como de instrução de 
segundo grau ou superior, fora da prisão, só é compatível com os regimes semi­
aberto e aberto. 

§ 5.° O condenado não perigoso, cuja pena não ultrapasse oito anos, po­
derá ser recolhido a estabelecimento de regime -semi-aberto, desde o início, ou, 
se ultrapassar, após ter cumprido um terço dela em regime fechado. 

I - Se a pena não for superior a quatro anos, poderá ser recolhido a esta­
belecimento de regime aberto, desde o início, ou, 

a) se for superior a quatro até oito, após ter cumprido um terço em ou­
tro regime; 

b) se for superior a oito, após ter cumprido dois quintos em outro regime. 
II - Observados os termos do caput deste artigo e os deste parágrafo, e 

guardada a separação dos presos prOvisórios, a pena poderá ser cumprida em 
prisão da 'comarca da condenação ou da residência do condenado. 

§ 6.° Deverão ser regulamentadas por lei local ou, à sua falta, por pro­
vimento do Conselho Superior da Magistratura ou órgão equivalente, as seguin­
tes concessões a serem outorgadas pelo juiz, a requerimento do interessado, seu 
cônjuge ou ascendente, ou na falta desses, de descendente ou irmão, ou por ini­
ciativa de órgão para isso competente, ou, ainda, quanto às três primeiras, tam­
bém de ofício: 

I - cada um dos três regimes, bem como a transferência e o retorno de 
um para outro; 

II - prisão-albergue, espécie do regime aberto; 
III - cumprimento da pena em prisã·o na comarca da condenação ou da 

resIdência do condenado; 
IV - trabalho externo; 

V - freqüência a curso profissionalizante, bem como de segundo grau ou 
superior, fora do estabelecimento; 

VI - licença para visitar a família, em datas ou ocasiões especiais; 
VII - licenças periódicas, combinadas ou não com as éoncessões dos incisos 

IV e V deste parágrafo, para visitar a família e ir à sua igreja, bem comó 
licença para participar de atividades que concorram para a emenda e reinte­
gração no convívio ,social, aos condenados que estão em regime aberto e, com 
menos amplitude, aos que estão em regime semi-aberto. 

§ 7.
0 

As normas supletivas, referidas no parágrafo anterior estabelecerão, 
quanto a qualquer das concessões: 

I - os requisitos objetivos e subjetivos. que os eondenados deverão ter para 
a sua obtenção; 

II - as condições e normas de conduta a serem observadas pelos contem­
plados, e os casos de modificação facultativa e obrigatória de umas e de outras, 

III - os casos de revogação e os requisitos para nova obtenção; 
IV - a audiência da Administração Penitenciária, bem como a do Minis­

tério Público e, quanto as dos incisos IV e V, a do Conselho Penienciário; 
V - a competência judicial; 
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VI - eX!ceto quanto às concessões dos incisos I, II e III, a expedição de 
documento similar ao descrito no artigo 724 do Código de Processo Penal, e a 
indicação da entidade fiscalizadora. 

~::'á:;af~ ú~i~~:' 'Â~ii~~-~~ . ~~. 'd~t~~~~' ~. 'di~~~~~~ . ~~~. ';~;â~;~io's' 'd~ . ~~~i~ 
go anterior. 

~rt., 46 af- ú~i~~" .. ~~~~. ~f~;t'o' . ~~ . ;~i~cidê~~i~,' .~~~ . ~~~~~i~c~' .~ . ~~~d~~~~;t~ 
aragr o d' f • 

anterior, se entre a data do cumprimento ou extinçã~ a pena e a m raçao pos-
terior 'tiver decorrido período de tempo superior a CInCO anos. 

Art. 47. Para efeito de reinódência, não se consideram os crimes militares 
-ou puramente políticos. • , , 

Art. 57. A execução da pena privativa da liberdade, nao superIor a dOIS 
anos, pode ser ·suspensa, por dois a seis anos, desde que:, _ 

I - o sentenciado não haja sofrido, no País ou no estrangeIro, c,ondenaçao 
irrecorrível por outro crime a pena privativa da liberdade, salvo o dISpOSto no 
parágrafo único do art. 46. 

Art.59 - .. " .. " .. '"." .... '" ....•........•....•................... 

I - é condenado, por sentença irrecorrível, a pena privativa da liberdade; 
II - frustra, embora solvente, o pagamento da multa, ou nã.o efetua, sem 

motivo justificado, a reparação do dano. , 
§ 1.° A suspensão pode também ser revogada se o, sen,tencIado de~~ .de 

cumprir qualquer das obrigações ,constantes da sentença, mfrmge as proIblÇo:s 
inerentes à pena acessória, ou é irrecorrivelmente condenado a pena que nao 
seja privativa da liberdade. 

Art. 60. O juiz pode conceder livramento condicional ao condenado a pena 
privativa da liberdade igualou superior a dois anos, desde que: 

I - cumprida mais da metade da pena, ou, tratando-se de reincidente, mais 
de três quartos; 

~~I -=- ~~~h~' ~~~~~~d~: '~~l~~' 'i~;~~sibilid~d~' d~' f~~Ô~I~: .~ . d~~~ . ~~~~~d~' ~~i~ 
infração. 

Parágrafo único. As penas que correspondem a infraçpes diversas podem 
somar-se, para efeito do livramento. . ' 

Art.63. O liberado fica sob observação cautelar e proteçao de serViço so­
daI penitenciário, patronato, conselho de comunidade ou entidades similares de 
que trata o § 4.0 do artigo 698 do Gódigo de Processo Penal. 

Art. 64. Revoga-s.e o livramento, se o liberado vem a ser condenado a pena 
privativa da liberdade, em sentença irrecorrível: 

III - por motivo de contravenção. , 
Parágrafo único. O juiz pode, também, revogar o livramento, se o lIberado 

deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença,de observar 
proibições inerentes à pena acessória ou for irrecorrivelmente condenado por 
crime, à pena que não seja privativa da liberdade. 

Art.69 - ..•. " ............ , .•..•.......•.................•............ 
Parágrafo único. - ...... " ..•..........•..••.....••.........•....••.. 
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-: - na interdição a que se refere o inciso V, o condenado a pena privativa 
da lIberdade enquanto durarem os efeitos da condenação. 

Art. 77. Quando a periculosidade não é presumida por lei deve ser reco-
nhecido perigoso o agente: ' 

I - se seus antecedentes e personalidade OS motI'voS d t . . ., ,e ermmantes e as, 
CircunstanCiaS do fato, os meios empregados e> os modos de execução, a intensi­
dade do dolo ou o grau da culpa, autorizam a suposição de que venha ou torne 
a delinqüir; 

II - se, na prática do fato, revela torpeza, perversão malvadez cupidez, 
ou insensibilidade moral. " 

_ § 1.0 C~m~ete ao juiz que presidir a instrução, salvo os casos de promo­
çao, transferencIa ou aposentadoria, para os fins do disposto no § 5.0 do artigo 
30, declarar na sentença a periculosidade do reu, valendo-se, para tanto, dos ele­
mentos ~e co~v~cção 'con~tan.tes dos autos e podendo determinar diligências. 
. §. 2. O JUIZO podera dIspor, na forma da lei local, de funcionários, para 
mV~S:Igar: coletar ~ados e informações com o fim de instruir o requerimento de 
verIÍlcaçao de penculosidade. 

Art.7& - ........ ··0 ................. . 
§ .1.0 A presunção de periculosidade não" ~;~~~ie~~' 's'e'" 'e~;t~~' .~ . d~~~' . d~ 

cumprImento o~ da extinção da pena e o crime posterior, tiver decorrido período 
de tempo superIOr a dez anos, no caso do inciso I deste artigo, ou de cinco anos, 
nos outros casos. 

Art.l08 - ............... . 
. . IX - .pelo casamento da of~~did;' ~~~. ~~;c'ei;~: .~~~ . ~;i~~~' ~~f~;id;s' .~~ 
mClSO anterIOr, salvo se cometidos com violência ou grave ameaça e se ela nã() 
requerer o _prosseguimento da ação penal no prazo de sessenta dias a contar 
da celebraçao; 

X - pelo ressarcimento do dano, no peculato .culposo. 
Art.ll0 - •...•...•.....•...........••.........•................•••..• 
§ 1.° A prescri~ão, ,depois da sentença condenatória com trânsito em jul­

gado para a acusaçao, regula-se, tmbém pela pena aplicada e verifica-se nos 
mesmos prazos. 

§ 2.° ~ ~rescrição, de que trata o parágrafo anterior, im;porta, tão-somen­
te, em renunCIa do E.lst~do à pretensão executória da pena principal, não po­
dendo, em qualquer hlpotese, ter por termo inicial data anterior à do recebi­
mento da denúncia. 

Art.121 - • o •••• o ••••••••• o' 

§ 5.0 Na hipótese de ho~icídio' ,~~i~~~~, . ~. j~i~ . ~~d~;â . d~i~~; . d~' ~~'li~~; • ~ 
pena, se as conseqüências da infração atingiram o próprio agente de forma tão 
grave que a sanção penal se torne' desnecessária. 

Art. 129 -
§ 8.0 Aplica-~~ . i'~~~l~~~~~ 'à 'l~~~~' ~~i~~s~' ~. di~~~~t'o' ~~. §' ;:c: :io' ~~~i~~ ·;;'i. ~ 
Art. 2.° O Código de Processo Penal (Decreto-lei número 3.689, de 3 de 

outubro de 1941) passa a vigorar com as seguintes alterações. 
. "Art. 219. O juiz poderá aplicar à testemunha faltosa a multa prevista no 

artigo 453, sem prejuízo do processo penal por crime de desobediência, e conde­
ná-la ao pagamento das custas da diligência. 
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~r::o 22~, Pre~i:de~t~" ~ . '0' • V~~~~~;;~id~~~~' 'd~ . Re~~bli~~: • ~~ . Pr~~id~~~~S' • d~ 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal po­
derão optar pela prestação de depoimento por escrito, caso em que as perguntas 
formuladas pelas partes e deferidas pelo juiz, lhes serão transmitidas por ofício. 

§ 2.0 Os militares deverão ser requisitados à autoridade superior. 
§ 3.0 Aos funcionários públicos aplicar-se-á o disposto no artigo 218, de­

vendo, porém, a expedição do mandato ser imediatamente comunicada ao chefe 
da repartição em que servirem, com indicação do dia e da hora marcados. 

Art.310 - .........................................................•.. 
Parágrafo único. - Igual procedimento será adotado quando o juiz verifi­

car, pelo auto de prisão em flagrante, a inocorrência de qualquer das 'hipóteses 
que autorizam a prisão preventiva (arts. 311 e 312). 

Art. 313. Em qualquer das circunstâncias, previstas no artigo anterior, 
será admitida a decretação da prisão preventiva nos crimes dolosos: 

I - punidos com reclusão; 
II _ punidos com detenção, quando se apurar que o indiciado é vadio ou, 

havendo ,dúvida sobre a sua identidade, não fornecer ou não indicar elementos 

para esclarecê-la; 
III _ se o réu tiver sido condenado por outro .crime doloso, em sentença 

transitada em julgadO, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 46 

do Código Penal. 
Art. ,322. A autoridade policial somente poderá conceder fiança nos casos 

de infração punida com detenção ou prisão simples. 
Parágrafo único. Nos demais casos do artigo 323, a fiança será requerida 

ao juiz, que decidirá em quarenta e oito horas. 
Art.323 - .......................................................... .. 
I _ nos crimes punidos com reclusão em que a pena mínima cominada for 

superior a dois anos; 
II _ nas :contravenções tipificadas nos artigos 59 e 60 da Lei das Contra-

venções Penais; 
III _ nos crimes dolosos punidos com pena privativa da liberdade, se o 

réu já tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentenl!a transitada em 

julgado; , . 
V _ nOs crimes punidos com reclusão, que provoquem clamor publIco ou 

que tenham sido cometidos, com violência contra a pessoa ou grave ameaça. 
Art.324 - .......................................•••..•.•...•.•...•.•• 
IV _ quando presentes os motivos que autorizam a decretação da prisão 

preventiva (artigo 312). 

!:~á:!fo-ú~i~~:" S~· ';s'si~'~' ~~~~~~~~.~;.~. ~;t~'~ção' '~c~~ô~i~;' ~~. ~ê~:' ~ 
fiança poderá ser: 

I _ reduzida até o máximo de dois terços; 
II _ aumentada, pelo juiz, até o décuplo • 
Art. 387 - .....................................••...••.•...•...•...••• 
III _ aplicará as penas, de acordo com essas conclusões, fixando a quan-

tidade das principais e, se for o caso, a duração das acessórias; 
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IV - declarará, se presente, a periculosidade real e imporá as medidas de 
segurança que no caso couberem. 

Art. 453. A testemunha que, sem justa causa, deixar de comparecer, in­
-correrá na muIta de cinco a cinqüenta centavos, aplicada pelo presidente, sem 
prejuízo do processo penal, por desobediência, e da observância do preceito do 
artigo 218. 

Parágrafo único. _ ..............•.....••...•••....•.••••••..•..•...•.. 

Art. 581 - ...................•......•.•...........•...•...•..••..•.... 
V - que conceder, negar, arbitrar, cassar ou julgar inidônea a fiança, 

indeferir requerimento de prisão preventiva, ou relaxar prisão em flagrante. 
Art. 687 - .......................•.....•.••.•.....••..••...•..•.•.•... 
II - permitir, nas mesmas circunstâncias, que o pagamento se faça em 

parcelas mensais, no prazo que fixar, mediante caução real ou fidejussória, 
quando necessári'O. 

§ 2,.0 A permissão para o pagamento em parcelas será revogad,a, se o 
juiz verificar que o condenado dela se vale para fraudar a execução da pena. 
N esse caso, a caução resolver-se-á em valor monetário, devolvendo-se ao conde­
nado o que exceder à satisfação da multa e das 'custas processuais. 

Art. 689 - ........ " ... """."""" .......•.........••• , ......•.......•..... 

II - se não forem pagas pelo condenado solvente as parcelas mensais au 
torizadas sem garantia. 

§ 3.° Na hipótese do inciso II deste artigo, a conversão será feita pelo 
valor das parcelas não pagas. 

Art. 696. o. Juiz 'poderá suspender, por tempo não ;inferior à dois nem 
superior a seis anos, a execução das penas de reclusão e de detenção que não 
excedam a dois anos ou, por tempo não inferior a um nem superior a três anos, 
a execução da pena de prisão simples, desde que o sentenciado: 

I - não haja sofrido, no País ou no estrangeiro, condenação irrecorrível 
'por outro crime a pena privativa da liberdade, salvo o disposto no parágrafo 
único do artigo 46 do Código Penal. 

Art. 697. o. Juiz ou tribunal, na decisão que aplicar pena privativa da 
liberdade não superior a dois anos, deverá pronunciar-se, motivadamente, sobre 
a suspensão condicional, quer a conceda quer a denegue. 

Art. 698. Concedida a suspensão, o juiz especificará as condições a que 
fica sujeito 'O condenado, pela razão prevista, começando este a correr da au­
diência em que se der conhecimento da sentença ao beneficiário e lhe for entre­
gue documento similar ao descrito no artigo 724. 

§ 1.
0 

As condiÇjÕes serão adequadas ao delito e à personalidade do con­
denado. 

§ 2.° P·oderão ser impostas, além das estabelecidas no artigo 767, como 
normas de conduta e obrigações, as seguintes condições: 
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I - freqüentar curso de habilitação profissional ou de instrução escolar; 
II - prestar serviços em favor da comunidade; 
III atender aos encargos de família; 
IV - submeter-se a tratamento de desintOXicação. 

§ 3.° o. juiz poderá fixar, a qualquer tempo, de ofício. ou a requerimento 
do Ministério Público, outras condições além das especificadas na sentença e 
das referidas no parágrafo anterior, desde que as circunsttâncias o aconselhem. 

§ 4.'0 A fiscalização do cumprimento das condições de,:"erá ser ~eg~ladaJ 
nos Estad'Os, Territórios e Distrito Federal, por normas supletIvas e atrtbUlda a 
serviço social penitenciário, patronato, conselho de comunidade ou entidades si. 
milares inspecionadas pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério Público ou 

. ambos, 'devendo o juízo da execução na comarca suprir, por ato, a falta das 
normas supletivas. . ". 

§ 5.'0 o. beneficiário deverá comparecer periodicamente a, ent:~ade flscal~­
zadora, para compvovar a observância das condições a que esta sUJe~to, comum­
cando também a sua ocupação, os salários ou proventos de que VlVe, as eco­
nomi;s que con'seguiu realizar e as dificuldades materiais ou sociais que enfrenta. 

§ 6.0 A entidade fiscalizadora deverá <comunicar imediatamente ao órgão 
de inspeção, para 'Os fins legais (arts. 730 e 731), qualquer fato ca~a"z d: acar­
retar a revogação do benefício a prorrogação do prazo ou a modiflcaçao das 
condições. . 

§ 7.0 Se for permitido ao beneficiário mudar-se ·s,erá feIta comunicação a'O 
juiz e à entidade fiscalizadora do local da nova residência, aos quais deverá 
apresentar-se imediatamente. .. 

Art. 706. A suspensão também ficará sem efeIto se, em vlrtud~ ~e re-
curso for aumentada a pena de modo que exclua a concessão do benefICIO. 

Árt. 707. A suspensão será revogada se o beneficiário: 
I - é condenado, por sentença irrec'Orrível, a pena privativa da liberdade; 
II - frustra, embora solvente, o pagamento da multa, ou não efetua, sem 

motivo justificado, a reparação do dano. _ " .,. . 
Parágrafo único. o. juiz poderá revogar a suspensao, se o beneflClarlO delx~ 

de cumprir qualquer das obrigações constantes" da sentença, de observar prOl­
biÇjÕes inerentes à pena acessória, ou é irrecorrlvelmente ;ondena~o a pena. q::e 

- . . 't"v da liberdade' se não a revogar devera advertir o benefIcla-nao seJa prlmI r a ., _ , 
rio, ou exacerbar as condições ou, ainda, prorrogar o período da suspensao ate 
o máximo, se esse limite não foi o fixado. 

Art. 710. o. livramento condicional poderá ser concedido ao condenado a 
pena privativa da liberdade igualou superior a dois anos, desde que se verifi­
quem as condições seguintes: 

I - cumprimento de mais da metade da pena, ou mais de três quartos, se 
reincidente o sentenciado. 

V - reparação do dano. causado pela infração, salvo impossibilidade de 
fazê-lo. 

Art. 711. As penas que correspondem a infrações diversas podem somar­
se, para efeito do livramento. 

Art. 717. Na ausência da condição prevista no art. 710, inciso I, o re-
querimento será liminarmente indeferido. " . _ . á 

Art. 718. Deferido o pedido, o juiz ao especifIcar as Co~dlçoes a aque o fIc:r
o subordinado o livram.ento atenderá ao disposto no art. 698, paragrafos 1. ,2. .e .• 

§ 1 0 Se for permitidO ao liberado residir fora da jurisdição do j~l~,~a 
. . "d d . d ClarIa execução, remeter-se-á cópia da sentença do lIv.ramento a autorl a e JU I 
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do lugar para onde ele se houver transferido, e à entidade de observação cau­
telar e proteção. 

§ 2.0 O liberado será advertido da obrigação de apresentar-se imediata. 
mente à autoridade judiciária e à entidade de observação cautelar e proteção. 

Art. 724 - ....... : ............••..............•......................• 
IV - a pena acessória a que esteja sujeito. 
§ 1.0 Na falta de caderneta, será entregue ao liberado um salvo-condutoo 

e~ que co~stem as. con~ições do livramento e a pena acessória, podendo substi~ 
tUIr-se a flc~a d~ ~d~ntIdade ou o retrato do liberado pela descrição dos sinais 
que possam IdentifICa-lo. 

§ 2.~ Na caderneta e no salvo-conduto deve haver espaço para consignar 
o cumprImento das condições referidas no art. 718. 

. Ar~., :25. A observação cautelar e proteção realizadas por serviço social 
pemtenCIarIO, patronato, conselho de comunidade ou entidades similares terá a 
finalidade de: ' 

I - fazer observar o cumprimento da pena acessória bem como das condi­
ções especifi1cadas na sentença concessiva do benefício; , 

.1.1 - proteger o beneficiário, orientando-o na execução ,de suas obrigações e 
aUXIlIando-o na obtenção de atividade laborativa. 

_ Parágr~fo único. As entidades encarregadas de observação cautelar e pro­
teçao do liberado apresentarão relatório ao Conselho Penitenciário, para efeito 
da representação prevista nos artigos 730 e 731. 

Art. 727. O juiz pode, também, revogar o livramento, se o liberado deixar 
d? • cu~prir qualquer das obrigaÇjÕes constantes da sentença, de observar prol­
bIçoes merentes à pena acessória ou for ,irrecorrivelmente condenado, por crime 
a pena que não seja privativa da liberdade. • 

:Parágrafo único. Se o juiz não revogar o livramento, deverá advertir o 
liberado ou exacerbar as condições. 

Art. 730. A revogação do livramento será decretada mediante representação 
do Conselho Penitenciário, ou a requerimento do Ministério Público ou de ofí­
ci~'. pelo juiz, ~ue, antes, ouvirá o liberado, podendo ordenar di1igê~cias e per­
mItir a produçao de prova, no prazo de cinco dias. 

Art. 731. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, ou me­
diante representação do Conselho Penitenciário, poderá modificar as condições 
ou normas de conduta 'especificadas na sentença, devendo a respectiva decisão 
ser lida ao liberado por uma das autoridades ou por um dos funcionários indi­
c~dos no inciso I do artigo 723, observado o disposto nos incisos II e III, e pa­
ragrafos 1.0 e 2.0 do mesmo artigo." 

Art. 3.0 A Lei das ContravenÇjÕes Penais (Decreto-lei número 3.688, de 3 
de outubro de 1941) passa a vigorar com as seguintes alterações: 

." Art.6.0 A pe~a de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor peniten­
CIarlO, em estabeleCImento especial ouseção especial de prisão comum em re-
gime semi-aberto ou aberto. ' 

.................... 
Art .• 11: D~sde que r'e~~i~~~'~~' ~~~d~~Õ;: 'l~~~i~: .~ j~i~' ~~d~' ~~~;;~d~;' ~~; 

tempo. nao InferIOr a um ano nem superior a três, a execução da pena de pri­
são SImples, bem como conceder livramento condicional.» 
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Art. 4.0 Ficam reajustados para o atual padrão cruz~iro, na proporção de 
1 :2000 (um por dois mil), os valores monetários previstos no Código Penal (De­
creto-Iei número 2.848" de 7 de dezembro de 1940), rio Código de Processo Penal 
(Decreto-lei nUmero 3.689, de 3 de outubro de 1941) e na Lei das Contravenções 
Penais (Decreto-lei número 3.688, de 3 de outubro de 1941), com suas modifi-

cações. 
Art. 5.0 O Poder Executivo fará republicar o Código Penal, o Código de 

Processo Penal e a Lei das ContravenÇjÕes Penais, :com as modificações pos-

terioreg. 
Art. 6.0 E,sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário, e em especial os incisos 

III e IV do artig.o 14 e o inciso III do artigo 15 da Lei das Contratações Penais . 

Brasília, 24 de maio de 1977; 156.0 da Independência e 89.0 da República. 

ERNESTO GEISEL 

A 'r"fIWndo Falv:ão 

LEI N.o 6.368, DE 21/10/76 

Publicado no "Diário Oficial" 22/10/76. 

Dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso in­
devido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física 

ou psíquica, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPíTULO I 

Da prevenção 

Art. 1.0 É dever de toda pessoa física ou jurídica colaborar na prevenção 
e repressão ao tráfÍC'o ilícito e uso indevido de substância entorpecente ou que 

determine dependência física ou psíquica. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas que, quando solicitadas, não presta­

rem colaboração nos planos governamentais de prevenção e repressão ao tráfico 
ilícito e uso indevido de substância entorpecente ou que determine dependência 
física ou psíquica perderão, a juízo do órgão ou do poder competente, auxílios 
ou subvenções que venham recebendo da União, dos E:stados, do Distrito Federal, 
Territórios e Municípios, bem como de suas autarquias, empresas públicas, so­

ciedades de economia mista e fundações. 
Art. 2.0 Ficam proibidos em todo .0 território brasileiro - o plantio, a cul-

tura, a colheita e a exploração, por particulares, de todas as plantas das quais 
possa ser extraída subst1ância entorpecente - ou que determine' dependência 

física ou psíquica. 
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§ 1.0 As plantas dessa natureza, nativas ou cultivadas, existentes no ter­
ritório nacional, serão destruídas pelas autoridades policiais, ressalvados os ca­
sos previstos no parágrafo seguinte. 

§ 2.0 A cultura dessas plantas com fins terapêuticos ou :científicos só será 
permitida mediante prévia autorização das autoridades competentes. 

§ 3.0 Para extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, possuir, im­
portar, exportar, reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, com­
prar, trocar, ceder ou adquirir para qualquer fim substância entorpec.ente oU 
que determine dependência física ou psíquica, ou matéria-prima destinada à sua 
preparação, é indispensável licença da autoridade sanitária competente, observa­
das as demais exigências legais. 

§ 4.0 Fica dispensada da exigência prevista no parágrafo anterior a aqui­
sição de medicamentos mediante prescrição médica, de acordo com os preceitos 
legais ou regulamentares. 

Art. 3.0 As: ativirl'ades de prevenção, fiscalização e repressão ao tráfico 
e uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou 
psíquica serão integradas em um Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e 
Repressão, constituído pelo conjunto de órgãos que exerçam essas atribuições nos 
âmbitos federal e municipal. 

Parágrafo único. O sistema de que trata este artigo será formalmente 
estruturado por decreto do Boder Executivo, que disporá sobre os mecanismos de 
coordenação e controle globais de atividades, e sobre os mecanismos de coorde­
nação controle, incluídos especificamente nas áreas de atuação dos governos fe­
deral, estaduais e murucipais. 

Art. 4.° Os dirigentes de estabelecimentos de ensino ou hospitalares, ou 
de entidades sociais, culturais, recreativas, esportivas ou beneficentes, adotarão, 
de comum acordo e sob a orientação técnica de autoridades especializadas, todas 
as medidas necessárias à prevenção do tráfico ilicito e do uso indevido de subs­
tância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, nos re­
cintos ou imediações de suas atividades. 

Parágrafo único. A não-observância do disposto neste artigo implicará na 
responsabilidade penal e administrativa dos referidos dirigentes. 

Art. 5.° Nos programas dos cursos de formação de professores serão in­
cluídos ensinamentos referentes a substâncias entorpecentes ou que determinem 
dependência física ou psíquica, a fim de que possam ser transmitidos com ob­
servância dos seus princípios científicos. 

Parágrafo único. Dos programas das disciplinas da área de ciências na­
turais, integrantes dos currículos dos cursos de 1.0 grau, constar,ão obrigatoria­
lIllente pontos que tenham por objetivo o esclarecimento sobre a natureza e efei­
tos das substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou 
psíquica. 

Art. 6.° Compete privativamente ao Ministério da Saúde, através de seus 
órgãos especializados, baixar instruções de caráter geral ou especial sobre proi­
bição, limitação, fiscalização e controle da produção, do comércio e do uso de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica e 
de especialidades farmacêuticas que as contenham. 

120 

P , f único. A competência fixada neste. artigo, no que diz respeito 
a fisc:~::;:o o e ao controle, poderá ser delegada a órgãos- congêneres dos Esta-

do' do Distrito Federal e dos Territórios. . , 
JS, Art. 7.0 A União poderá celebrar convênios. com ,os E·stados VIsando a pre-

. d d Ido de substância entorpa-
venção e repressão do tráfko ilíCIto e . o uso m, e~ 
cente ou que determine dependência fíSIca ou pSlqulca. 

CAPíTULO II 

Do tratwmento e de recuperação 

Os dependentes de substâncias entorpecen~es, ou que determinem 
Art. 8.0 fI'sI'ca ou psíquica, ficar.ã.o sujeitos às medIdas previstas neste ca­

dependência 
pítulo. 

Art. 9.° As 
redes dos serviços de saúde dos Estados, ITerritóri?s e Distri~o 

que necessário e possível, com estabelecnruentos pro-' 
Federal contarão, sempre ef pre 

d dependentes de substâncias a que se r ere a -
prios para tratamento os 

sente lei. _ iarem os estabelecimentos referidos neste artigO', 
§ 1.0 Enquanto nao se cr . l'd d 

rede " existente, unidades para aquela fma I a e. 
serão adaptadas: ~à" dJa P 'd~n 'a e Assistência Social providenciará no 

§ 2.0 O MlmsterIO a reVI e CI, ;:. 1.0 sejam também ob-
sentido de que as normas previst~s neste a:tIgo e seu ~ 

I d de servlços de saude. 
servadas pe a sua re e b' d internação hospitalar será obriga-

A t 10 O tratamento so regIme e . -
. r.' d' d línico do dependente ou a natureza de suas mamfestaçpes 

tórIO quan o o qua ro c 
psicopatológicas assim, o, exigirem

d
.' 'd de de internação o dependente será 

1 ° Q d verifICada a esneceSSI a , , 
§. uan o , extra-hospitalar com assistência do serVIço 

submetido a tratamento em regIme , 

social competente. , h 't I es e clínicos oficiais ou particulares, 
§ 2 o Os estabeleCImentos os:pI a ar , " . -

. tratamento encaminharão a, repartIçao compe-
que receberem ~ependentes para. pa ~statístico dos casos atendidos durante 

t ' dIa 10 de cada mes, ma 'f' -tente, a e o , , _ d 'd' da doença segundo a classI lCaçao • ' o a rndlcaçao o co 19O ' , 
o mes anterIor, cm, _ M ndial de Saúde, dispensada a menção do nome 
aprovada pela Orgamzaçao u 

do paciente. razão da prática de qualquer infração 
Art. 11 . Ao dependente que, em, ou medida de segurança deten-

penal, for imposta pena privativa de hberd~~e interno do sistE(ma penitenciário 
tiva será dispensado tratamento em amb~latorlO 
onde estiver cumprindo a sanção respectIVa. 

CAPíTULO III 

Doserimes c das penUls 

produzir, fabricar, ád-
,Art. 12. Importar ou exportar, remeter, prepar~rd' gr' atuI'tamente ter 

venda ou oferecer, fornecer am a que quirir, vender, expor à 
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,em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar ou en­
tregar de qualquer forma, a consumo substância entorpecente ou que determine 
dep:ndência física ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determi­
naçao legal ou regulamentar: 

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 15 (quinze) anos, e pagamento de 50 (cin­
qüenta) a 360 (trezentos e sessenta) dias-multa. 

§ 1.0 Nas mesmas penas incorre quem, indevidamente: 

I - importa ou exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à 
venda ou. oferece, fornece ainda que gratuitamente, tem em depósito, transporta, 
traz consIgo ou guarda matéria prima destinada à preparação de substância en­
torpecente ou que determine d'ependência física ou psíquica. 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita de plantas destinadas à preparação 
de entorpecente ou de subsmncia que determine dependência física ou psíquica. 

§ 2.0 Nas mesmas penas incorre ainda, quem: 

I - induz, instiga ou auxilia alguém a usar entorpecente ou substância que 
,determine dependência física ou psíquica; 

II - utiliza local de que tem a propriedade, posse, administração, guarda 
ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, 
para uso indevido ou tráfico ilícito de entorpecente ou de substância que deter­
mine dependência física ou psíquica; 

III ~ Icontrbui de qualquer forma para incentivar ou difundir o uso inde­
vido ou o tráfico ilícito de substância entorpecente ou que determine dependên­
cia física ou psíquica. 

Ar.t." 13,. Fabricar, adquirir,' vender, fornecer ainda que gratuitamente, pos­
suir ou guardar maquinismo, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado 
à fabricação, preparação, produção ou transformação de substância entorpecente 
ou que determine dependência física ou psíquica, sem autorização ou em desa­
cordo ',com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 50 (cín­
qüenta) a 360 (trezentos e sessenta) dias-multa. 

Art. 14. Associarem-se 2 (duas) ou mais pessoas para ,o fim de praticar 
reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos 'nos arts. 12 ou 13 desta lei. 

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 50 (cin­
qüenta) a 360 (trezentos e sessenta) dias-multa. 

Art. 15. Prescrever ou ministrar culposamente, o médico, dentista, farma­
cêutico ou profissional de enfermagem" substância entorpecente ou que determine 
dependência física ou psíquica, em dose evidentemente maior que a necessária 
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 30 
(trinta) a 100 (cem) dias-multa. 

Art. 16. Adquirir, guardar ou trazer consigo, para uso próprio, substância 
entorpecente ou que determine dependência física ou psíquka, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 20 
(vinte) a 50 (cinqüenta) dias-multá. 

Art. 17. Violar de qualquer forma ,o sigilo de que trata o art. 26 desta lei! 
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Pena _ Detenção, de 2 (dois) a 6 (seis) meses, ou pagamento de 20 (vinte) 
a. 50 (cinqüenta) dias-multa, ·sem prejuízo das sanções .administrativas a que 
estiver sujeito o infrator. 

Art. 18. As penas dos crimes definidos nesta. lei serão aumentadas de 
1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços): 

I _ no caso de tráfko com o exterior ou de extraterritorialidade da lei 

penal; 
II _ quando o agente tiver praticado o crime prevalecendo-se de função pú~ 

blica relacionada com a repressão à criminalidade ou quando, muito embora não 
titular de função pública, tenha missão de guarda e vigilância; 

III _ se qualquer deles decorrer de associação ou visar a menores de 21 
(vinte e um) anos ou a quem tenha, por qualquer causa, diminuída ou supri­
mida a capacidade de discernimento ou de autodeterminação; 

IV _ se qualquer dos atos de preparação, execução ou consumação ocorrer 
nas imediações ou no interior de estabelecimento de ensino ou hospitalar, de 
sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas ou bene­
fkentes de locais de trabalho coletivo, de estabelecimentos penais, ou de re­
cintos 'onde se realizem ee.Petáculos ou diversões de qualquer natureza, sem 

:prejuízo da interdição do estabelecimento .ou do local. 
Art. 19. É isento de pena o agente que, em r~zão, da d:pe~dê~c~a, ou 

.sob o efeito de substância entorpecente ou que determme dependenCla fISIca ~u 
psíquica proveniente de caso fortuito ou força maior era ~o tem~o .da açao 

d 
. - lquer que tenha sido a infração penal pratIcada, mteIramente .ou a omIss'ao, qua . 

incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determmar-se de acordo com 

.esse entendimento. . 
Parágrafo único. A pena pode ser reduzida de 1/3 (um .terço) a 2, (do:s 

terços) se por qualquer das circunstâncias previstas nes.te artIgo, o agente nao 
possuía, a~ tempo da ação ou da omissão, a plena capaCldade de ent~mder o ca­
ráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendImento. 

CAPíTULO IV 

,Do procediJmento criminal 

Art 20 O procedimento dos crimes definidos nesta lei reger-se-á pelo dilS-
. . . d·· t C' digo de Processo Pena. 

posto neste capítulo, aplicando-se SUbSI Ianamen e o o. . . I d 1 fará 
Art. 21. Ocorrendo prisã:o em flagrante, a autorId~de polICIa e a eó ia 

comunicação imediata ao juiz competente, rem~tendo-l~e Junt~mente uma p 
-do auto lávrado e .o respectivo auto nos 5 (cmco) dIas segumtes,. e 

. - fI grante o prazo para r -
§ 1 . .0 Nos casos em que não ocorrer prIsao em.a ~ 

messa dos autos do inquérito a juízo será de 30 (trmta) dias; t remessa 
§ 2.0 Nas comarcas onde houver mais de uma var~. ~o~pe en e, a 

far-se-á na forma prevista na Lei de. ~rganiz~ção JudICI~rIa loca\nistério Pú-
Art. 22. Recebidos os autos em JUIZO, sera aber:a :VIsta a.o M t unhas 

. d 3 (três) dias oferecer denunCIa, arrolar tes em 
,bhco para, no prazo e , . t de necessárias. 
até o máximo de I) (cinco) e requerer as diligênCIas que en en r 
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§ 1.° Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e do ofe­
recimento da denúncia, no que tange à materialidade do delito, bastará laudo de 
constatação da natureza da substância firmado por perito oficial ou, na falta 
deste, pDr pessoa idônea escDlhida de preferência entre as que tiverem habili­
tação técnica. 

§ 2.
0 

Quando .o laudD a que se refere o parágrafo anteriDr for subscrito 
por perito oficial, não ficará este :impedido de participar da elaboração dD laudo 
definitivD. 

§ 3.° Recebida a denúncia, .o juiz, em 24 (vinte e quatrD) horas, .ordenará 
a citação ou requisição dD réu e designará dia e hDra para .o interrogatóriD, que 
se realizará dentrD dDS 5 (cinco) dias seguintes. 

§ 4.
0 

Se .o réu nãD fDr encontradD nOSI endereços constantes dos autDs, () 
juiz .ordenará sua citaçãD pDr edital, com prazo de 5 (cinCD) dias, após .o qual 
decretará sua revelia. Neste casD, .os prazos cDrrerãD independentemente de in­
timação. 

§ 5 . .0 No interrogatório, .o juiz indagará do réu sobre eventual dependên­
cia, advertindO-D das cDnseqüências de suas declarações. 

§ 6.
0 

InterrogadD o réu, será aberta vista à defesa para, nD prazo de 3 
(três) dias, oferecer alegações preliminares, arrDlar testemunhas até o máximo 
de 5 (cinCD) e requerer as diligências que entender necessárias. HavendD mais 
de um réu, o praZD será CDmum e cDrrerá em cartóriD. 

Art. 23. FindD .o praZD dD § 6.0 dD artigD anteriDr, o juiz prDferirá des­
pachD saneador, em 48 (quarenta e Dito) horas, nD qual .ordenará as diligências 
indispensáveis aD julgamentD dD feito e designará, para um dos 8 (Dito) dias 
seguintes, audiência de instruçãD e julgamentD, nDtificandD-se .o réu e as tes­
temunhas que nela devam prestar depDimento, intimandD-se o· defensor e .o Mi­
nistériD PúblicD, bem CDmo cientificandD-se a autoridade PDlicial e .os órgãDS 
dDS quais dependa a remessa de peças ainda nãD cDnstantes dDS autDs. 

§ 1 . .0 Na hipótese de ter sidDdeterminadD exame de dependêncià;ópràzo 
para a realizaçãD da audiência será. de trinta dias. 

§ 2.° Na audiência, após a inquirição das testemunhas, será dada a pa­
lavra, sucessivamente, aD órgão do MinistériD PúblicD e aD defensor dD réu, pelo 
tempD de 20 (vinte) minutos para cada um, prDrrogável por mais 10 (dez), a 
critériD dD juiz que, em seguida, proferirá sentença. 

§ 3.° Se .o juiz nãD se sentir habilitadD a julgar de imediato a causa, .orde­
nará que os alItDs lhe sejam cDnclusDs para, nD prazo de 5 (cinCD) dias, prDferir 
sentença. 

Art. 24. NDS casos em que eDuber fiança, sendD .o agente menDr de 21 
(vinte e um) anDs, autDridade policial, verificando nãD ter .o mesmD cDndições 
de prestá-ID, poderá determinar .o seu reCDlhimentD dDmiciliar na residência dDS 
pais, parentes .ou de peSSDas idônea, que assinarãD termos de respDnsabilidade. 

§ 1.0 O recDlhimento dDmiciliar será determinadD sempre ad referendum do 
juiz competente que POderá mantê-lo ou revogá-lo, ou ainda cDnceder liberdade 
prDvisória. 

§ 2.° Na hipótese de revDgaçãD de qualquer dDS benefícios previstDsneste 
artigD .o juiz mandará expedir mandadD de prisãD cDntra .o indiciado .ou ré~. 
aplicandD-se, no que eDuber, o dispDSto no .§ 4.0 dD art.22 .. 
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Art. 25. A remessa dos autDs de flagrante. Dud~ inquéritD a j~ízD f~r-
, ., das diligências destinadas ao esclareclmentD dD fatD, mcluslve se-a sem preJulzD ,. d d dA. . 
I b - d laudD de exame toxicológico e, se necessarlO, e epen enCla, que a e a oraçao .o • _. t 

serãD juntados aD proceSSD até a audiência de mstruçaD e Julgamen D. 

Art. 26. Os registrDs, dDcumentos .ou peças ~~ informação, be~ CDmo ~s 
d o. " m flagrante e os de inquérito polICial para a apuraçao dos Cfl-autos e pnsao e o I d f't ex 

d f o °d esta lei serão mantidos sob SigIlo, ressa va as, para e eI .o _ 
mes e 1m .os n .. d M' o t" P'bl" 
I · d atuaça"D prDfissional as prerrogativas do JUIZ, .o mlS erlO u I'CD, 

C USIVO e , . I" íf' 
d t "d de pDlicial e dD advDgadD na fDrma da legls açaD espec Ica. a au DrI a . ,. d .. . 

ParágrafD únicD. Instaurada a açãD penal, ficará a crlterID .o JUIZ a ma-
nutençãD dD sigilD a que se refere este artigD. . o • • • 

Art 27 O processD e .o julgamento do crime de tráfICD cDm.o extel"lDr .ca-
berão à j'u~tiça estadual CDm interveniência dD Mini~tériD pú!>hco. respectIvD, 

I que tiver sidD praticado fDr municípID que naD seJa sede de 
se o ugar em (....b '1 F' d 1 de RecursDs d J tO Federal CDm recurso para .o T L'l una e era . • 
vara a us Iça , • . A' t rimes definidDs nes-A t 28 N .os casos de conexao e CDntmencla en re os c o' ;; • 

. r. ~tras infrações penais, o processo será .o previstD. p~r~ a Infr~~aD 
ta .lelgreav: ressalvados .os da cDmpetência do júri e das jUr!sdIçpes especlals~ 
maIS , h d por força de pe A t 29 Quando .o juiz absolver () agente reCDn ecen .o, ".-

r . . . • d de endência era, ao tempo da açao ou da 
rícia ofiCial, que ele, em razao e p , t T itD do fato .ou de de-
.omissão, inteiramente incapaz de entender .o cara er l:C . subme­
terminar-se de aCDrdD' c~m esse entendimentD, .ordenara seJa .o mesmo 
tid'D a tratamentD médicD. 

§ 1.0 Verificada a recuperaçãD,. será 
comprovação por perícia oficial, e ouvido o 

esta cDmunicada aD juiz que, após 
Ministério Público, determinará o en-

cerramentD dD. prDceSSD. . ' 'd' 
§ .. 2.0 Não havendo peritDs .oficiais, D.S exames seraD feltDs pDr me lCD8, 

d b e fielmente desempenhar nDmeadDs pelD juiz, que prestarãD cDmprDmlssD e em 

.o encargD. mDdD, tratamentD ambula-§3 D ND caSD de o agente frustrar, de algum. d t 
t{)rial D~vir' a ser novamente prDcessadD nas mesma~ CDn?lçÕeS dD c.aput ~ee:I'l~ 
artigo, .' o . juiz poderá determinar que .o tratamento seJa feIto em regIme 

ternaçãD hospitalar. , t 'd' de 
.. " b fIO nça devera'a 'au Dr! a " que a . Art. 30. ; 'Nos'casós em que CDU er ,a , 

'cDnceder ou negar, fundamentar a decisão. 

d d d e a conceder, § 1.0 O vaJor da fiança será fixada pel~ autori a e e qu C $ 5 00000 
entre .o mínimo de' Cr$ 500,00 (quinhentos cruzelrDs) e o máximo de r . , 
(dn~D mÚ ·cr. u .. zeirDI». '.. ". l' " "có'e 

. . 1 'd parág·rafD· .. ant. erior., ..... a '.p lc.a .. r-se. -. a Do ,-§. 2:.,0·AD.S. v .. alDres. estabe eCl .os no
o 

2 d 
d ParâgrafD únicD dD art~ . a ficie~t~ 'de atitaH.z~çãD monetária referI .o nD . . 

L . 6 205 de 29 de abril de 1975., .... "';h ver 
. eI A' ~T 3'1: "N ~ c~~o de prD cesso instauradD contra mais de um reu, ~e ~u t' ) 

r. '. o dA . f r-se-á sua separaçao nD .0-
;necessidad~ ,der\lahz/fr:se exame de depe

n enc~:'an;D_se este em apartadD," e fi-
cante aD réu ~ quEtm mteresse .o exame, prDce ' •. 
. . ... . ' .. ' .. ,. t' 30 (trinta) dias para sua cDnclu8a.o. xandD o JUlZ prazo a e: . , " .. 
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Art. 32. Para os réus condenados à pena de detenção, pela prática de crime 
previsto nesta lei, o prazo para requerimento da reabilitação será de 2 (dois) 
anos. 

Art. 33. Sob pena de responsabilidade penal e administrativa, os dirigen­
tes, funcionários e empregados dos órgãos da administração pública direta e au­
tárquica, das empresas públicas, sociedades de economia mista, ou fundações 
instituídas pelo poder público, observarão absoluta precedência nos exames, pe­
rícias e na confecção e expedição de peças, publicação de editais, bem como no 
atendimento de informações e esclarecimentos solicitados por autoridades judi­
ciárias, policiais ou administrativas com o objetivo de instruir processos desti­
nados à apuração de quaisquer crimes definidos nesta lei. 

Art. 34. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de 
transporte, assim como os maquinismos, utensílios, instrumentos e objetos de 
qualquer natureza utilizados para a prática dos crimes definidos nesta lei, após 
a sua regular apreensãJo serão entregues à custódia da autoridade competente. 

§ 1.0 Havendo possibilidade ou necessidade da utilização dos bens mencio­
nados neste artigo, para sua conservação, poderá a autoridade deles fazer uso. 

§ 2.° Transitada em julgado sentença que declare a perda de qualquer dos 
bens referidos, passarão eles à propriedade do Estado. 

Art. 135. O réu ,condenado por infração dos arts. 12 ou 13 desta lei poderá 
apelar sem recolher-se à prisão. 

CAPíTULO V 

Disposições Gerais 

Art. 36. Para os fins desta lei, serão consideradas substâncias entorpe­
centes ou capazes de determinar dependência física ou psíquica aquelas que 
assim forem especificadas em lei ou relacionadas pelo Serviço Nacional de Fis­
calização da Medicina e Farmácia, do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. O Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmá­
cia deverá rever, sempre que as circunstâncias assim o eXIgIrem, as relações 
a que se refere este artigo, para o fim de exclusão ou inclusão de novas subs­
tâncias. 

Art. 37. Para efeito de caracterização dos crimes definidos nesta lei, a 
autoridade atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao 
local e às condições em que se desenvolveu a ação criminosa, às civcunstâncias 
da prisão, bem como à conduta e aos antecedentes do agente. 

Parágrafo único. A autoridade deverá justificar, em despacho fundamen­
tado, as razões que a levaram à classificação legal do fato, mencionando con­
cretamente as circunstâncias referidas neste artigo, sem prejuízo de posterior 
alteração da classificação pelo Ministério Público ou pelo juiz. 

Art. 38. A pena de multa consiste no pagamento, ao Tesouro Nacional. 
de uma soma em dinheiro que é fixada em dias-multa. 

§ 1.0 O montante do dia-multa será fixado segundo o prudenÚól arbítrio do 
juiz, entre o mInImo de Cr$ 2,5,0'0' '(vinte e cinco cruzeiros) e o máximo de 
Cr$ 250',0'0' (duzentos e cinqüenta cruzeiros). 

126 

§2.0 Aos valores estabelecidos no parágrafo anterior, aplicar-se-á ° coefi­
.ciente de atualização monetária referido no parágrafo -único do art. 2.° da Lei 
n.o 6.20'5, de 29 de abril de 1975. 

§ 3.° A pena pecuniária terá como referência os valores do dia-multa que 
vigorarem à época do fato. 

Art. 39. As autoridades sanitárias, policiais e alfandegárias organizarão 
e manterão estatísticas, registros e demais informes inerentes às suas ativi­
dades relacionadas com a prevenção e repressão de que trata esta lei, dele fa­
zendo remessa ao órgão competente com as observaÇjÕes e sugestões que julga­
rem pertinentes à elaboração do relatório que será enviado anualmente ao órgão 
Internacional de Fiscalização de Entorpecentes. 

Art. 40'. :T'odas as substâncias entorpecentes ou que determinem dependên­
cia física ou psíquica, apreendidas por infração a qualquer dos dispositivos desta 
lei, serão obrigatoriamente remetidas, após o trânsito em julgado da sentença, 
,ao órgão competente do Ministério da Saúde ou congênere estadual, cabendo-lhes 
providenciar o seu registro e decidir do seu destino. 

§ 1.0 Ficarão sob a guarda e responsabilidade das autoridades policiais, 
até o trânsito em julgado da sentença, as substâncias referidas neste artigo. 

§ 2.0 Quando se tratar de plantação ou quantidade que torne difícil o 
transporte ou apreensão da substância na sua totalidade, a autoridade policial 
recolherá quantidade suficiente para exame pericial destruindo o restante, de 
tudo lavrando auto circunstanciado. 

Art. 41. As autoridades judiciárias, o Ministério Público e as autoridades 
policiais poderão requisitar às autoridades sanitárias competentes, independen­
temente de qualquer procedimento judicial, a realização de .inspeções nas empre­
sas industriais ou comerciais, nos estabelecimentos hospitalares, de pesquisas, 
ensino e congêneres, assim como nos serviços médicos que produzirem, venderem, 
comprarem, consumirem ou fornecerem subsuâ.ncias entorpecentes ou que deter­
minem dependência física ou psíquica, ou especialidades farmacêuticas que as 
contenham, sendo facultada a assistência da autoridade requisitante. 

§ 1.0 Nos casos de falência ou de liquidação judicial das empresas ou es­
tabelecimentos referidos neste artigo, ou de qualquer outro em que existam tais 
produtos, cumpre ao juízo por onde 'correr o feito oficiar às autoridades sani­
tárias competentes, para que promovam, desde logo, as medidas necessárias ao 
recebimento, em depósito, das substâncias arrecadadas. 

§ 2.0 As vendas em hasta pública de substâncias ou especialidades a que 
se refere este artigo serão realizadas com a presença de 1 (um) representante 
da autoridade sanitária competente, só podendo participar da licitação pessoa 
física ou jurídica regularmente habilitada. 

Art. 42. É passível de expulsão, na forma da legislação específi,ca, o es­
trangeiro que praticar qualquer ,dos crimes definidos nesta lei, desde que cum­
prida a condenação imposta, salvo se ocorrer interesse nacional que recomende 
sua expulsão imediata. 

Art. 43. Os Tribunais de Justiça deverão, sempre que necessário e possí­
vel, observado o disposto no art. 144, § 5.°), da Constituição Federal, instituir 
juízos especializados para o processo e julgamento dos crimes definidos nesta 
lei. 

127 



Art. 44. Nos setores de repressão'a entorpecentes do Departamento de 
Polícia Federal, só poderão ter exercíeio poUciais que possuam especialização 
adequada. 

Parágrafo único. O Poder Executivo disciplinará a especialização dos inte­
grantes das Categorias Funcionais da Polícia Federal" para atendimento ao 
disposto neste artigo. 

Art. 45. O Poder EOCecutivo regulamentará a presente lei dentro de 60 
(sessenta) dias, contados a sua publicação. 

Art. 46. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o art. 311 
do Decreto-Iei n.o 1.004, de 21 de outubro de 1969, com as alterações da Lei 
n.o 6.0·16, de 31 de dezembro de 1973, e a Lei n.o 5.726, de 29 de outubro 
de 1971, ,com exceção do seu art. 22. 

Art. 47. Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação, 
Brasília, 21 de outubro de 1976; 155.0 da Independência, 88.0 da República, 

ERNESrro GEISEL 

ARMANDO FALCÃ!O 

PAUDO DE ALMEIDA MACHADO 

L. G. DO NASCIMENTO E SILVA 

Atos do Poder Executivo 
Decreto n.o 955, de 2,5 de outubro de 1976 

ALTERA o Regulamento Penitenciário aprovado pelo Decreto "N" 1.162, 
de 21/11/68. 

O GOVERNADOR DO EST'ADO DOI ,RIO DE JANEIRO no uSQ de suas atri': 
,buições legais, 

.i, 

,DECRETA: 

Art. 1.0 Fica extinto o Conselho de Classificação e Tratamento, previsto 
no 'Decreto "N" n.o 1.162, de 21/11/68, passando ao órgão competente do De~ 
partamento do Sistema Penitenciário, da Secretaria de Estado de Justiça, todas 
as atribuições por aquele diploma cometidas ao mencionado conselho. 

Art. 2.0 O item XVI do art. 166 e o art. 169 do mesmo Decreto "N" nú­
mero 1.162/68, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art, 166 - .", .. , ..... ,.,."" ,',.,., .......•..• , ...•....•.••...••• , •• 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .' ...... ~. : ~ . ~ ... ' .......................... , ........ . 

XVI - visita periódica ao lar;" 
"Art. 169. Os favores referidos noart. 166, incisos XV, XVI e XVII, so­

mente serão concedidos se o interno' satisfizer, além dos fixados pela admi­
nistração penitenciária, os seguintes requisitos: 

I - sendo primário, condenado, a mais de 3 (três) anos,' houver cumprido 
1/3 (um terço) da pena; 

II - sendo primário, condenadó' a menos de 3' (três) aMs; oU sendo rein~ 
cidente, condenado a mais de 3 (três) anos, houver cumprido metade da pena; 
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III - sendo reincidente, condenado a menos de 3 (três) anos, houver cum­
prido .3/4 (três quartos) da pena; 

IV - obtiver autorização judicial". 
Art. 13.0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo­

gadas às disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 19'76. 

FLORIANO FARIA LIMA 

Lwudo de Almeida CO/JrIiI1Irgo 
Carlos Balthazar da Silveira 
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